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RESUMO

Partindo do pressuposto de que a construção da identidade é um movimento constituído a
partir de relações sociais com outros indivíduos, o objetivo desta pesquisa é analisar como se
conforma a construção identitária das personagens femininas em contos selecionados da obra
Olhos d’água  (2014), de Conceição Evaristo,  considerando as vivências  por elas expostas
que  sugerem  ações  de  resistência  à  discriminação  e  à  opressão  por  parte  da  sociedade
dominante.  Para  esta  pesquisa,  consideram-se  as  seguintes  narrativas:  “Olhos  d’água”,
“Maria”, “Zaita esqueceu de guardar os brinquedos”, “A gente combinamos de não morrer” e
“Ayoluwa,  a  alegria  do  nosso  povo”.  Como  aporte  teórico  foram  selecionados  alguns
estudiosos como Nilma Lino Gomes (2003), Zygmunt Bauman (2005) e Stuart Hall (2006),
que  trazem discussões  sobre  identidade,  considerando  sua  construção  como  um processo
contínuo  e  vital.  Trouxemos  as  reflexões  de  pesquisadores  como  Zilá  Bernd  (1988),
Kabengele Munanga (2003), Michael Foucault (2008), Achille Mbembe (2016, 2018) para os
estudos que abordam a questão do racismo. Para refletirmos sobre a resistência da mulher
negra trouxemos Maria Lugones (2014), Angela Davis (2016), Djamila Ribeiro (2017) e Lélia
Gonzalez (2020). Com o intuito de aprofundar na questão da literatura de autoria negra, foram
abordados os estudos de Maria Nazareth Soares Fonseca (2006, 2011),  Eduardo de Assis
Duarte (2008, 2011), recorrendo-se, também, às reflexões da escritora e ensaísta Conceição
Evaristo (2020), uma vez que é uma das vozes representativas  da literatura afro-brasileira
contemporânea. Por meio deste estudo, reafirma-se a relevância da produção literária afro-
brasileira, e a importância de trazer para o cenário obras que abordam questões cotidianas pela
voz de escritoras mulheres, negras, pois determinam um processo fundamental de evidenciar
vozes de mulheres que foram (e ainda são) silenciadas, dessa forma, propomos o Projeto de
Leitura-Ensino-Extensão como prática para a formação de leitores conscientes, contribuindo
para a construção de uma sociedade mais justa.

Palavras-chave: identidade; resistência; literatura afro-brasileira; Conceição Evaristo.



ABSTRACT

Based on the assumption that the construction of identity is a movement formed from social
relationships  with  other  individuals,  the  objective  of  this  research  is  to  analyze  how the
identity construction of female characters is shaped in selected short stories from the work
Olhos d’água (2014), by Conceição Evaristo, considering the experiences they expose that
suggest actions of resistance to discrimination and oppression by the dominant society. For
this  research,  the  following  narratives  are  considered:  “Olhos  d’água”,  “Maria”,  “Zaita
esqueciu de guarda os brinquedos”, “A gente combinamos de não morrer” and “Ayoluwa, a
alegria do nosso povo”. As a theoretical contribution, some scholars were selected, such as
Nilma  Lino  Gomes  (2003),  Zygmunt  Bauman  (2005)  and Stuart  Hall  (2006),  who bring
discussions about identity, considering its construction as a continuous and vital process. We
brought the reflections of researchers such as Zilá Bernd (1988), Kabengele Munanga (2003),
Michael Foucault (2008), Achille Mbembe (2016, 2018), to the studies that address the issue
of racism. To reflect on the resistance of black women, we brought Maria Lugones (2014),
Angela Davis (2016), Djamila Ribeiro (2017) and Lélia Gonzalez (2020). In order to deepen
the issue of literature by black authors, the studies of Maria Nazareth Soares Fonseca (2006,
2011)  and  Eduardo  de  Assis  Duarte  (2008,  2011)  were  addressed,  also  resorting  to  the
reflections  of  the  writer  and  essayist  Conceição  Evaristo  (2020),  since  she  is  one  of  the
representative  voices  of  contemporary  Afro-Brazilian  literature.  Through  this  study,  the
relevance of Afro-Brazilian literary production is reaffirmed, and the importance of bringing
to the scene works that address everyday issues through the voices of black female writers, as
they determine a fundamental process of highlighting voices of women who were (and still
are) silenced. Thus, we propose the Reading-Teaching-Extension Project as a practice for the
formation of conscious readers, contributing to the construction of a more just society.

Keywords: identity; resistance; afro-brazilian literature; Conceição Evaristo.
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1 INTRODUÇÃO 

No Brasil, são inúmeras as barreiras sociais e econômicas impostas à população negra

— especialmente para as mulheres, sobre as quais incidem diversas formas de preconceitos e

exclusões.  Mesmo  assim,  essas  mulheres  vêm  transpondo  obstáculos,  construindo  suas

histórias e ocupando, cada vez mais, os espaços de fala que, insistentemente, lhes foram e

continuam sendo negados.

No contexto literário, muitas autoras engajam-se artística e ideologicamente, a fim de

reafirmar o ponto de vista da mulher negra, historicamente ignorado pela literatura brasileira.

Isso envolve um resgate da ancestralidade e da identidade negra, bem como a denúncia de

opressões, violências e o enfrentamento do silenciamento.

O feminismo negro, por meio da escrita literária, oferece uma lente significativa para

entender e combater a exclusão das mulheres negras. Ao valorizar e promover suas narrativas,

não apenas enriquece o panorama literário, mas também propõe avanços na luta por justiça e

igualdade. A inclusão das vozes dessas mulheres na literatura é um passo importante para uma

sociedade mais justa e equitativa, onde todas as histórias possam ser ouvidas, registradas e

celebradas.

Antes  da  colonização,  muitas  culturas  indígenas  e  africanas  possuíam sistemas  de

organização social que não seguiam estritamente um modelo binário de gênero, nem eram

necessariamente  patriarcais.  No  entanto,  a  colonização  introduziu  uma  estrutura  rígida,

baseada em uma visão binária e hierárquica de gênero, que colocava as mulheres em posições

de subordinação e vulnerabilidade.

Essa imposição do sistema de gênero europeu fez parte de uma estratégia mais ampla

de  dominação,  em  que  mulheres  indígenas  e  negras  foram  racializadas,  sexualizadas  e

desumanizadas.  Ao  estabelecer  uma  hierarquia  de  gênero  racializada,  o  colonialismo

enquanto estrutura de dominação/exploração do controle político, de produção e do trabalho

de uma população sobre outra de diferente identidade (Quijano, 1992), perpetuou formas de

opressão  que  se  estendem  até  os  dias  atuais,  influenciando  as  dinâmicas  sociais

contemporâneas. A colonialidade de gênero, portanto, revela como as hierarquias impostas

pela colonização ainda estão presentes nas estruturas de poder atuais. Sobre a questão aqui

discutida,  Joan  Scott,  em  capítulo  escrito  para  a  obra  Pensamento  feminista:  conceitos

fundamentais (2020), organizado por Heloisa Buarque de Hollanda, afirma que:
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De alguma forma, a história política foi encenada no terreno do gênero, um terreno
que parece fixado mas cujo sentido é contestado e flutuante. Se tratamos da oposição
entre  masculino  e  feminino  como  mais  problemática  do  que  conhecida,  como
alguma coisa que é definida e constantemente construída num contexto concreto,
temos então que perguntar  não só o que está em jogo nas proclamações ou nos
debates que invocam o gênero para justificar ou explicar suas posições, mas também
como percepções implícitas de gênero são invocadas ou reativadas. (SCOTT, 2020,
p. 77).

Na perspectiva decolonial,  a compreensão da colonialidade, a noção de gênero e as

relações de poder constituem a base da ideia de múltiplas opressões interseccionadas. Para a

autora, a colonialidade se revela nas concepções das teorias feministas predominantes, uma

vez que essas ideias são universalizadas, baseadas no eurocentrismo, não desconsiderando as

diferenças fundamentais que permeiam as experiências das mulheres brancas, negras, latinas,

indígenas, questões que discutiremos no decorrer deste trabalho.

Outra  reflexão  importante  é  sobre  a  imposição  da  conformação  identitária  entre

diferentes  contextos  sociais  e  culturais,  uma  prática  que  muitas  mulheres  racializadas

desenvolvem para sobreviver e resistir às múltiplas opressões que enfrentam. Essa transição

entre  mundos,  adaptando-se  às  normas  e  expectativas  de  cada  ambiente,  demonstra  uma

flexibilidade  identitária  significativa.  Por  exemplo,  em contextos  urbanos dominados  pela

cultura ocidental, muitas mulheres ajustam sua linguagem, comportamento e aparência para

evitar  marginalizações  além  das  que  lhe  são  impostas,  gratuitamente,  enquanto,  em suas

comunidades, podem atuar de forma diferente, preservando tradições e modos de vida.

Essa prática é mais que uma forma de adaptação; é uma estratégia de resistência, que

revela  a  capacidade  dessas  mulheres  de  construir  identidades  múltiplas  e  complexas,

desafiando as categorias rígidas de gênero e raça impostas pelo colonialismo, este refere-se ao

sistema de ocupação e administração de territórios e povos, caracterizando-se pela dominação

política e econômica.

De forma universal, as mulheres são frequentemente submetidas a sistemas patriarcais

que  foram  estabelecidos  e  mantidos  durante  o  período  colonial  e  que  permanecem,

socialmente, a partir de seus efeitos.

A  navegação  entre  mundos  expõe  a  hibridização  da  identidade  e  a  habilidade  de

sobreviver em ambientes que constantemente impõem barreiras e discriminações.

No campo do feminismo, práticas comunitárias e de resistência das mulheres negras

são  destacadas  como  formas  de  luta  contra  o  patriarcado  e  a  colonialidade.  Em  vez  de

sucumbirem às  normas  coloniais  impostas,  essas  mulheres  desenvolveram estratégias  que

desafiam as noções tradicionais de gênero, propondo novas formas de organização social e



12

comunitária.  Essas  iniciativas  podem  ser  vistas  em  movimentos  feministas  decoloniais,

especialmente na América Latina, onde as lutas por igualdade de gênero estão interligadas à

busca por justiça social e ao reconhecimento de culturas e modos de vida marginalizados.

Essas práticas  de resistência  desafiam as estruturas de poder ocidentais  e oferecem

alternativas transformadoras, criando novas possibilidades de organização social que rompem

com as hierarquias coloniais e patriarcais. Assim, ao incorporar uma perspectiva decolonial

no debate feminista, é possível enriquecer a análise das múltiplas camadas de opressão e criar

espaços para práticas de resistência que vão além das abordagens tradicionais.

De acordo  com Maria  Nazareth  Soares  Fonseca  (2006,  p.  36),  “desde  a  fase  pré-

abolicionista, aparecem intelectuais, poetas e ficcionistas que trazem para seus textos o negro

e  sua  situação  na sociedade  brasileira”.  A participação  de  escritores  negros  na  literatura,

expressando suas vivências e perspectivas sociais sobre o negro no Brasil, contribui para a

luta  da resistência  negra e para o combate ao preconceito racial.  Ainda segundo Fonseca

(2006, p. 13), “as expressões ‘literatura negra’, ‘poesia negra’ e ‘cultura negra’ circularam

com maior intensidade na nossa sociedade a partir do momento em que tivemos de enfrentar a

questão da nossa identidade cultural”.

Ao  longo  do  tempo,  o  fortalecimento  da  literatura  negra  e  afro-brasileira1 vem

ganhando espaço no âmbito social, educacional e político. De acordo com Duarte (2023):

No alvorecer do século XXI, a literatura afro-brasileira passa por um momento rico
em realizações e descobertas, que propiciam a ampliação de seu corpus, na prosa e
na poesia, paralelamente ao debate em prol de sua consolidação acadêmica enquanto
campo específico de produção literária (Duarte, 2023, p. 1).

Com base no que foi citado, esta pesquisa se fundamenta na leitura e na interpretação

de  contos  da  obra  Olhos  d’água,  de  Conceição  Evaristo.  Publicada  em  2014,  a  obra  é

composta por quinze contos que, em grande parte, abordam histórias de personagens negras,

principalmente  mulheres,  que  figuram como protagonistas  em um contexto  marcado  pela

desigualdade  social  e  violência.  Essas  personagens  são  silenciadas  pelo  racismo,  pelas

imposições  econômicas  e  por  condições  degradantes  de  trabalho.  Nos  contos,  também  é

perceptível como as opressões de gênero influenciam a vida dessas mulheres.

1 A literatura afro-brasileira, uma produção literária de autores brasileiros de ascendência africana, aborda temas
relacionados  à  cultura,  história  e  identidade  afro-brasileira.  Já  a  literatura  negra  brasileira  abrange  uma
perspectiva  mais  ampla,  incluindo  não  apenas  autores  afro-brasileiros,  mas  também  obras  que  tratam  das
questões raciais, sociais e identitárias relacionadas à negritude no Brasil, independentemente da origem do autor.
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Nesta coletânea, os quinze contos têm como traço comum protagonistas que vivem em

contextos  de opressão e exclusão social.  As narrativas  são mediadas  e  fundamentadas  no

afeto, nas memórias que são, também, vieses de esperança e resistência.

Assim, a obra é um marco importante para se compreender e discutir as lutas e as

resistências empreendidas  pelas mulheres negras no Brasil.  Pela voz de suas personagens,

Conceição Evaristo articula percepções sensíveis e profundas de vidas que são, muitas vezes,

invisibilizadas. Olhos d’água (2014) representa um retrato sensível e um convite à reflexão

sobre as desigualdades estruturais em nosso país.

Em sua trajetória biográfica, sabe-se que Conceição Evaristo, ao longo de sua jornada,

vivenciou  situações  de  pobreza  e  opressão  como  mulher  negra,  experiências  que  se

desdobram em muitas histórias das personagens femininas desse livro. A obra de Conceição

Evaristo,  especialmente  Olhos  d’água (2014),  oferece  um  retrato  potente  e  visceral  da

experiência  de  ser  uma  mulher  negra  em uma  sociedade  marcada  pela  opressão  e  pelas

desigualdades estruturais. 

Ao  longo  de  sua  vida,  a  autora  enfrentou  diretamente  os  efeitos  da  pobreza  e  da

exclusão social, e essas vivências são refletidas nas histórias que compõem o livro. Por meio

de personagens femininas intensamente humanas e vulneráveis, Evaristo constrói um universo

narrativo em que temas como a fome, a violência, a discriminação e a exploração infantil

emergem não apenas como incidentes isolados, mas como aspectos profundamente enraizados

na vida dos que habitam as periferias e áreas marginalizadas do Brasil.

O cotidiano dessas personagens,  marcado pela luta  por sobrevivência,  ganha voz e

corpo nas narradoras que, com uma linguagem crua e, ao mesmo tempo, poética, articulam

suas dores e esperanças, construindo uma ligação emocional com o leitor. Esse vínculo se

forma porque Evaristo consegue captar a complexidade das experiências dessas mulheres: o

peso do sofrimento e, ao mesmo tempo, a força resiliente que as move a resistir em meio às

adversidades. 

As descrições sensíveis de Evaristo vão além do sofrimento; elas revelam também a

solidariedade, a força e a determinação que caracterizam muitas das protagonistas de Olhos

d’água (2014). Cada conto, embora curto, apresenta um microcosmo de vidas que, de forma

silenciosa, revelam as nuances da condição humana sob a opressão e a discriminação racial e

social.

Assim,  Olhos d’água (2014)  transcende a  denúncia  social  e  torna-se uma obra  de

empoderamento e reconhecimento. Ao evidenciar a voz a essas mulheres que historicamente

foram silenciadas, Conceição Evaristo resgata suas histórias, cria uma rede de pertencimento
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e identificação para o leitor e convida à reflexão sobre a necessidade urgente de mudanças nas

estruturas sociais. 

A  escolha  da  autora  em  abordar  tais  temas  não  é  apenas  um testemunho  de  sua

vivência, mas um ato de resistência e um convite ao leitor para olhar, ouvir e, principalmente,

sentir a realidade dessas mulheres com empatia e consciência.

Quando  Conceição  Evaristo  decide  trazer  para  sua  escrita  temas  como  pobreza,

discriminação  e  violência,  ela  não  está  simplesmente  narrando  histórias  distantes;  está

compartilhando pedaços de sua própria experiência e das vivências de muitas pessoas ao seu

redor. 

Evaristo  escreve  com  a  profundidade  de  quem  acolhe  experiências  vividas  e

observações pormenorizadas sobre a sociedade. Essa sensibilidade perceptível faz com que

suas palavras carreguem um peso muito pessoal. Assim, o ato de escrever torna-se, para ela,

uma forma de resistência, um modo de afirmar que essas vidas, muitas vezes marginalizadas e

esquecidas, são importantes, dignas de atenção e respeito.

A leitura de Olhos d’água (2014) é um convite ao leitor para ir além da compreensão

superficial; Evaristo deseja que o leitor realmente sinta as realidades descritas, conectando-se

de forma emocional e, ao mesmo tempo, crítica. 

Ela quer que o leitor não apenas veja as dores e dificuldades dessas mulheres, mas que

também reflita sobre o que essas experiências representam no contexto de uma sociedade

marcada pela desigualdade. É um chamado para que o leitor olhe o mundo com mais empatia

e, acima de tudo, com uma consciência mais aguçada sobre as injustiças persistentes.

A discriminação, a vulnerabilidade e a exclusão social evidenciam como as estruturas

sociais perpetuam a marginalização das mulheres negras. Ao destacar essas questões, Evaristo

não apenas aponta para discussões necessárias, mas reafirma seu compromisso com a justiça

social,  ilustrando a luta  dessas mulheres  que,  apesar de todas  as adversidades,  continuam

resistindo.  Sua  literatura  reflete  os  anseios  e  as  dores  do  indivíduo  negro  no  Brasil,

enfatizando: “A nossa escrevivência2 não pode ser lida como história de ninar os da casa-

grande, e sim para incomodá-los em seus sonos injustos” (Evaristo, 2020, p. 30).

Nesse  sentido,  a  literatura  afro-brasileira  incentiva  uma  visão  crítica  sobre  os

preconceitos disseminados na sociedade, contribuindo para a reconstrução da identidade dos

negros  brasileiros.  Além  disso,  ela  amplia  a  reflexão  sobre  a  condição  de  trabalho  dos

escritores negros, a marginalidade de sua produção e a linguagem com que se expressam. No

2 Conceito apresentado por Conceição Evaristo, diz respeito a uma escrita em que o sujeito se coloca no seu
espaço  de  pertença,  no  seu  espaço  de  nascença,  no  espaço  de  vivência,  temática  que  será  retomada neste
trabalho. 
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âmbito  educacional,  a  literatura  tem  o  papel  de  derrubar  paradigmas  estabelecidos  pelo

sistema colonial e revelar o racismo existente não apenas no Brasil, mas no mundo.

A obra de Conceição Evaristo, em particular, aborda a condição da mulher negra na

sociedade  brasileira.  Considerando  as  experiências  dessas  mulheres,  que  são  duplamente

marginalizadas,  surge  a  seguinte  questão:  Como  ocorre  a  construção  da  identidade  das

personagens femininas e a resistência às violências que lhe são impostas nos contos “Olhos

d’água”, “Maria”, “Zaita esqueceu de guardar os brinquedos”, “A gente combinamos de não

morrer” e “Ayoluwa, a alegria do nosso povo”, a partir de suas interações sociais?

A pesquisa proposta parte da premissa de que os contos da obra Olhos d’água (2014),

de Conceição Evaristo, apresentam a construção da identidade como um movimento contínuo,

moldado  pelas  interações  sociais  das  personagens  femininas  em  contextos  diversos.  O

objetivo é analisar como se dá essa construção identitária em contos selecionados, centrando-

se nos seguintes textos: “Olhos d’água”, “Maria”, “Zaita esqueceu de guardar os brinquedos”,

“A gente combinamos de não morrer” e “Ayoluwa, a alegria do nosso povo”.

O critério utilizado para a escolha dos contos foi a de predominância de personagens

femininas,  dessa  forma  optou-se  pela  diversidade  das  características  das  personagens

representadas na obra.

A abordagem teórica aqui privilegiada conta com autores que discutem a questão da

identidade, como Nilma Lino Gomes (2003), Zygmunt Bauman (2005), Stuart Hall (2006),

que destacam a identidade como um processo dinâmico. Também, discutimos as expressões

na perspectiva  literária,  fazendo referência  aos  estudos voltados  ao indivíduo negro,  com

pesquisadores  como  Zilá  Bernd  (1988),  Maria  Nazareth  Soares  Fonseca  (2006,  2011),

Eduardo de Assis  Duarte  (2008, 2011),  Cuti  (2010),  além de referências  diretas  à  obra e

reflexões de Conceição Evaristo (2020).

Assim como as obras de Conceição Evaristo, que são reconhecidas pelas vozes que

lutam pela resistência, pela valorização da mulher negra, muitas outras escritoras trilharam e

continuam revolucionando o mundo feminino.  O feminismo negro de autoras  como Lélia

Gonzalez (2020), Maria Lugones (2014), Angela Davis (2016) e Djamila Ribeiro (2017) é

representativo para embasar a discussão sobre a intersecção entre gênero e raça, enquanto as

reflexões sobre racismo, marginalização, violência e resistência são corroboradas por teóricos

como:  Hannah  Arendt  (1994),  Kabengele  Munanga  (2003),  Achille  Mbembe  (2016)  e

Djamila Ribeiro (2019).

Conceição Evaristo se destaca nesta pesquisa não apenas como autora da obra, mas

também por seus textos sobre feminismo e resistência. A escritora estreou na literatura em
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1990, mas teve seu primeiro contato com o coletivo Quilombhoje ainda na década de 1980.

Quilombhoje é um coletivo cultural, responsável pela publicação da série Cadernos Negros3,

livros  que  reúnem  contos  e  poesias  de  artistas  negros  que  não  tinham  voz  na  literatura

canônica. Foi em uma dessas edições que Conceição Evaristo fez sua estreia literária.

O termo “escrevivência” foi cunhado pela própria Conceição Evaristo, em 1995, na

conclusão de seu texto para um seminário sobre mulheres e literatura. O termo surge a partir

das palavras “escrever” e “viver”.  A escrevivência,  vai muito além de um simples ato de

narrar.  Ao contrário de uma escrita  que se limita  a observar,  analisar  ou teorizar  sobre a

realidade,  a  escrevivência  é  profundamente  enraizada  na  vivência  pessoal  e  na  memória

coletiva. É uma forma de resistência que envolve não apenas contar histórias, mas também

recuperar as vozes que foram apagadas e silenciadas ao longo da história. Ao unir narrativa

pessoal  e  memória  de  um  povo,  Evaristo  transforma  a  experiência  individual  em  um

testemunho coletivo,  revelando feridas profundas deixadas pelo racismo, pelo machismo e

pelos ecos da colonialidade.

A escrevivência  se  distancia  do  discurso  acadêmico  tradicional,  que  muitas  vezes

observa  as  questões  sociais  com  certo  distanciamento  ou  objetividade.  Nesse  processo,

Evaristo cria um espaço de denúncia, sim, mas também de cura e empoderamento, pois, ao

trazer  essas  vozes  à  tona,  ela  faz  com  que  essas  experiências  ressoem  de  forma

transformadora para quem lê.

Ao trazer  à  luz  histórias  de  opressão  e  sobrevivência,  a  autora  convida  o leitor  a

enxergar o impacto das desigualdades não apenas como um problema social, mas como uma

marca pessoal  que molda vidas  e  identidades.  Cada história,  cada personagem carrega as

cicatrizes  de  séculos  de  discriminação  e  exclusão,  a  força  e  a  resiliência  que  surgem da

resistência  diária.  Assim,  a  escrevivência  de  Evaristo  não  é  apenas  uma  escrita  sobre  o

passado; é um chamado para compreender o presente e, talvez, transformar o futuro.

Escrevivência,  em sua  concepção  inicial,  se  realiza  como um ato  de  escrita  das
mulheres  negras,  como uma ação  que pretende borrar,  desfazer  uma imagem do
passado, em que o corpo-voz de mulheres negras escravizadas tinha sua potência de
emissão também sob o controle dos escravocratas, homens, mulheres e até crianças.
E se ontem nem a voz pertencia às mulheres escravizadas, hoje a letra, a escrita, nos
pertencem também.  Pertencem,  pois  nos  apropriamos  desses  signos  gráficos,  do
valor  da  escrita,  sem  esquecer  a  pujança  da  oralidade  de  nossas  e  de  nossos
ancestrais. […] Nossa escrevivência traz a experiência, a vivência de nossa condição
de pessoa brasileira de origem africana, uma nacionalidade hifenizada, na qual me

3 Cadernos Negros é uma série literária independente que veicula textos afro-brasileiros, concebidos durante os
anos 1970, contexto de movimentos de autoafirmação da população negra.  Cadernos negros sempre buscou
valoriza os movimentos de resistência que reafirmam sua cultura e constroem uma realidade mais coletiva e
abrangente.
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coloco e me pronuncio para afirmar a minha origem de povos africanos e celebrar a
minha ancestralidade  e me conectar  tanto com os povos africanos,  como com a
diáspora africana (Evaristo, 2020, p. 30).

Nesse  sentido,  a  escrevivência  é  um ato  político  e  de  resistência,  uma  forma  de

reescrever  a  história  a  partir  do  olhar  de  quem sempre  foi  marginalizado.  Ela  conecta  o

pessoal e o político, permitindo que as experiências individuais das mulheres negras sejam

vistas como parte de uma narrativa coletiva mais ampla, que desafia as versões dominantes e

eurocêntricas da história.

Ao colocar  no centro de suas histórias  as  vivências  de pessoas  negras,  Conceição

Evaristo rompe com a lógica  dominante  da escrita  tradicional,  que,  muitas  vezes,  ignora,

distorce  ou  marginaliza  essas  vozes.  A  escrevivência  não  só  dá  protagonismo  a  essas

experiências  como  também  questiona  as  bases  sobre  as  quais  se  construiu  a  narrativa

ocidental, fortemente marcada por uma perspectiva eurocêntrica e colonizadora. 

Por esse viés, a escrevivência subverte a lógica usual, em vez de histórias contadas

sobre  pessoas  negras  por  um  olhar  externo,  temos  histórias  contadas  por  elas  mesmas,

baseadas em sua visão de mundo, suas dores, alegrias e complexidades.

Esse processo é, acima de tudo, uma reivindicação de espaço — um espaço de fala, de

memória e de existência que foi negado por muito tempo. Ao escrever sobre personagens que

enfrentam o  racismo,  o  machismo  e  a  opressão  social,  Evaristo  não  apenas  expõe  essas

problemáticas, mas celebra a resistência e a riqueza cultural que existem nessas comunidades. 

Suas  narrativas  conferem  dignidade  e  humanidade  a  pessoas  que,  no  discurso

hegemônico, frequentemente aparecem apenas como vítimas ou estereótipos. A escrevivência,

assim,  não  é  apenas  uma  forma  de  contar  histórias;  é  um  ato  político  de  resgate  e  de

afirmação.

Ao fazer isso, Evaristo transforma o texto em um espaço de luta e transformação. Ela

reescreve a história a partir da perspectiva de quem sempre esteve à margem, mostrando que

essas vozes não só têm o direito de existir como também trazem contribuições valiosas para

nossa compreensão do que é ser humano.

A escrevivência  cria  um movimento  de empoderamento  coletivo:  quando Evaristo

coloca as experiências  de pessoas negras no centro das narrativas,  ela permite  que outras

pessoas, antes silenciadas, também se sintam vistas, ouvidas e valorizadas. Dessa maneira o

termo escrevivência  ganhou as  páginas  literárias,  referindo-se à  literatura  que enfatiza  as

vivências  das  mulheres  negras.  Como  mencionado  anteriormente,  a  compreensão  desse
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conceito veio ao encontro das expressões e narrativas das mulheres negras, do feminismo

negro, que vivenciaram nas adversidades da vida.

Para refletirmos sobre a escrevivência de Conceição Evaristo e, em especial,  sobre

esse  processo na  obra  Olhos d’água  (2014),  dialogamos  com pesquisadoras  como Marlei

Tondo (2018) e Franciane Conceição Silva (2018).

Nesse sentido, o primeiro capítulo intitulado “A questão da violência na pele negra”

trata da questão da violência que incide brutalmente sobre indivíduos negros. Sendo esse um

problema complexo e multifacetado, que envolve fatores, como: racismo, exclusão, violência

física e violência simbólica, entre outros tipos de discriminação racial, abordamos, a partir da

bio-necropolítica4, a questão da dominação e do poder sobre a população negra.

No  segundo  capítulo,  intitulado  “A literatura  afro-brasileira:  focalizando  as  vozes

femininas”, discutimos a literatura afro-brasileira, considerada como uma literatura que preza

por valorizar as práticas culturais dos ancestrais e por ser transgressora, apontando diferentes

tipos de violência e opressão contra os negros e afrodescendentes na sociedade brasileira. No

entanto, ela tem mostrado um crescimento significativo, com diversas publicações ao longo

dos anos. Discutimos, também, o contexto histórico das lutas das mulheres afrodescendentes e

de sua resistência à sociedade patriarcal, à exclusão social e ao racismo.

O terceiro capítulo, intitulado “A construção da identidade feminina negra em contos

selecionados da obra Olhos d’água”, é dedicado às análises dos contos selecionados, à luz dos

referenciais  teóricos  discutidos.  Nosso  corpus  foi  definido  por  meio  da  seleção  de  cinco

contos que apresentam temáticas variadas, mas, em todos, tem a presença marcante da mulher

negra e suas formas de resistência à exclusão social. Para tanto, analisamos os contos: “Olhos

d’água”, “Maria”, “Zaíta esqueceu de guardar os brinquedos”, “A gente combinamos de não

morrer” e “Ayoluwa, a alegria do nosso povo”.

Por  fim,  no  quarto  capítulo,  intilulado  “Projeto  de  Leitura-Ensino-Extensão:  a

biblioteca enquanto agente transformador”, apresentamos uma proposta de Projeto de Leitura-

Ensino-Extensão, pautado no incentivo da leitura de obras da escritora Conceição Evaristo. O

objetivo principal do projeto é propiciar debates e registro de experiências de leituras literárias

de  obras  de  escritoras  negras  contemporâneas  e,  sobretudo,  incentivar,  por  meio  dessas

literaturas,  ações antirracistas.  A proposta de incentivar  os participantes  a realizar  leituras

interpretativas, imaginativas e literárias ao longo das oficinas presenciais, a partir de obras de

escritoras negras contemporâneas, tem o intuito de provocar uma reflexão sobre situações de

4 Bio-necropolítica é um conceito alicerçado sobre a teoria de que as políticas governamentais de Estado buscam
controlar quem deve viver ou morrer a partir de aparelhos sociais públicos.
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racismo,  sexismo  e  machismo  nos  espaços  escolares.  O  projeto  foi  pensado  a  partir  da

implantação da Lei 10.639, de 09 de janeiro de 2003, que tornou obrigatório o ensino de

história e cultura afro-brasileira nas escolas de todo Brasil.
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2 A QUESTÃO DA VIOLÊNCIA NA PELE NEGRA

A noção de raça perpassa os séculos, habitando o imaginário coletivo da humanidade

e sendo empregada nas interações entre indivíduos e povos com base em distintas concepções

e finalidades. Atualmente, o conceito de raça não é validado pelo campo das ciências naturais,

embora  tenha sido consolidado enquanto  conceito  pelas  ciências  sociais  para investigar  e

debater as desigualdades existentes entre as raças na sociedade. De acordo com o antropólogo

e professor Kabengele Munanga (2003):

No século XVIII, a cor da pele foi considerada como um critério fundamental e
divisor  d’água  entre  as  chamadas  raças.  Por  isso,  que  a  espécie  humana  ficou
dividida em três raças estancas que resistem até hoje no imaginário coletiva e na
terminologia  científica:  raça  branca,  negra  e  amarela.  […]  No  século  XIX,
acrescentou-se ao critério da cor outros critérios morfológicos como a forma do
nariz,  dos  lábios,  do  queixo,  do  formato  do  crânio,  o  angulo  facial,  etc.  para
aperfeiçoar a classificação. O crânio alongado, dito dolicocéfalo, por exemplo, era
tido como característica dos brancos “nórdicos”, enquanto o crânio arredondado,
braquicéfalo,  era  considerado  como característica  física  dos  negros  e  amarelos.
Porém, em 1912, o antropólogo Franz Boas observara nos Estados Unidos que o
crânio  dos  filhos  de  imigrados  não  brancos,  por  definição  braquicéfalos,
apresentavam  tendência  em alongar-se.  O que  tornava  a  forma  do  crânio  uma
característica dependendo mais da influência do meio, do que dos fatores raciais.
[…] No século XX, descobriu-se graças aos progressos da Genética Humana, que
haviam  no  sangue  critérios  químicos  mais  determinantes  para  consagrar
definitivamente  a  divisão  da  humanidade  em raças  estancas.  […]  Combinando
todos esses desencontros com os progressos realizados na própria ciência biológica
(genética humana, biologia molecular, bioquímica), os estudiosos desse campo de
conhecimento chegaram a conclusão de que a raça não é uma realidade biológica,
mas  sim  apenas  um  conceito  alias  cientificamente  inoperante  para  explicar  a
diversidade  humana  e  para  dividi-la  em  raças  estancas.  Ou  seja,  biológica  e
cientificamente, as raças não existem. (Munanga, 2003, p. 3-4).

Conforme  evidenciado  pelo  antropólogo,  podemos  salientar  que  não  existem

diferenças biológicas entre os seres humanos que legitimem a divisão em raças. Munanga

(2003) ainda afirma que a questão não reside em classificar os seres humanos com base na

diversidade de características  físicas, uma vez que a organização de elementos em grupos

semelhantes  contribui  para estruturar  o conhecimento  científico.  Contudo, foi estabelecida

uma classificação com um viés hierárquico, posicionando-o em uma escala de valor entre as

diferentes raças, ou seja, sustentando a noção de uma raça superior, especificamente a branca,

em relação às demais. A respeito dessa classificação, Munanga ressalta que:

[…] desde o início, eles se deram o direito de hierarquizar, isto é, de estabelecer
uma escala de valores entre as chamadas raças.  O fizeram erigindo uma relação
intrínseca  entre  o  biológico  (cor  da  pele,  traços  morfológicos)  e  as  qualidades
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psicológicas,  morais,  intelectuais  e  culturais.  Assim,  os  indivíduos  da  raça
“branca”,  foram  decretados  coletivamente  superiores  aos  da  raça  “negra”  e
“amarela”, em função de suas características físicas hereditárias, tais como a cor
clara da pele, o formato do crânio (dolicocefalia), a forma dos lábios, do nariz, do
queixo,  etc.  que segundo pensavam,  os  tornam mais  bonitos,  mais  inteligentes,
mais honestos, mais inventivos, etc. e conseqüentemente mais aptos para dirigir e
dominar as outras raças, principalmente a negra […] (Munanga, 2003, p. 4)

Embora concordem com as conclusões sobre a inexistência científica de raça e com a

inoperacionalidade  do  próprio  conceito,  o  seu  uso  é  justificado  como  condição  social  e

política, sendo raça uma categoria social de dominação e exclusão. 

A colonização do Brasil foi marcada pela exploração dos recursos da nova terra e pela

violência  e dominação do povo nativo e dos africanos e seus descendentes.  A história  da

população  afrodescendente  mostra  que  os  efeitos  da  colonização  não  se  restringiram,

especificamente,  ao  período  em  que  fora  legitimado;  após  o  evento  abolicionista,  essa

população  foi  abandonada,  não  houve  apoio,  políticas  públicas,  direitos  fundamentais  ou

organização  social,  de  modo  que  os  negros  recém-libertos  não  tiveram  condições  de  se

reerguerem com dignidade. Isso resultou na marginalização da população negra, vista como

raça inferior e submissa, levando a sua exclusão social, situação que, infelizmente, persiste até

os  dias  atuais.  Como se  não bastasse  essa  exclusão,  a  população  negra  ainda  vivencia  a

questão do desejo de branqueamento da população, sobre o qual Freitag (apud Costa, 2019, p.

6) pontua:  “pós a abolição da escravatura,  a  mão de obra escrava foi substituída  pela  do

imigrante  europeu,  numa  tentativa  de  branquear  a  população,  o  que,  consequentemente,

também contribuiu  para  a  marginalização  do negro”.  A história  do negro  é  marcada  por

violência e sofrimentos impostos pela escravização de seu povo.

Violência é um dos fenômenos sociais mais inquietantes no cotidiano das pessoas que

integram a sociedade. Suas formas de manifestação são as mais diversas possíveis. Marilena

Chauí (1998) descreve diversas particularidades da violência. Para ela, violência é qualquer

ação que emprega a força para contrariar a essência de um ser; é todo ato de coerção contra a

liberdade, a vontade e a espontaneidade de um indivíduo; é todo ato de violação de alguém ou

de alguma coisa  valorizada  positivamente  por  uma sociedade;  é  todo ato  de transgressão

contra aquilo que alguém ou uma sociedade define como justo e como um direito.

A filósofa Hannah Arendt (1994) argumenta que a violência constitui um ciclo vicioso;

a  violência  gerada  desencadeia  ainda  mais  violência.  Quando  a  violência  se  torna  um

elemento habitual  da vida social,  torna-se desafiador contorná-la,  o que pode culminar  na
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desintegração da sociedade. Em suas reflexões na obra  Sobre a violência (1994), a filósofa

destaca que:

A violência  é,  por  sua própria  natureza,  instrumental;  como todos os  meios,  está
sempre à procura de orientação e de justificativas pelo fim que busca. E aquilo que
necessita de justificar-se através de algo mais não pode ser a essência de coisa alguma
(Arendt, 1994, p. 28).

Para Arendt, a violência é um fenômeno instrumental, ou seja, está sempre a serviço de

algo e não tem um fim em si mesmo.

De acordo com Gilberto Velho (1996), a violência é o uso agressivo da força física de

indivíduos ou grupos contra outros, não se limitando ao uso da força física e está associada a

uma ideia de poder, quando demarca a possibilidade de imposição de vontade sobre o outro.

A violência pode ser pensada como um mecanismo social que um indivíduo utiliza

como instrumento para impor o que deseja sobre o outro, desconsiderando a vontade alheia.

Hannah Arendt (1994, p. 63) faz a seguinte reflexão:

Nem a violência nem o poder são fenômenos naturais, isto é, uma manifestação de
processo  vital;  eles  pertencem  ao  âmbito  político  dos  negócios  humanos,  cuja
qualidade essencialmente humana é garantida pela faculdade do homem para agir, a
habilidade para começar algo novo [...].  Mais uma vez, não sabemos aonde estes
desenvolvimentos podem nos conduzir,  mas sabemos,  ou  deveríamos  saber,  que
cada diminuição no poder é um convite à violência – quando menos já simplesmente
porque aqueles que detêm o poder e o sentem escapar de suas mãos, sejam eles os
governantes  ou  os  governados,  têm sempre  achado  difícil  resistir  à  tentação  de
substituí-lo pela violência.

A violência e o poder surgem na relação entre os homens, distanciando-se da simples

natureza.  A prática  de violência  não se restringe apenas  à  materialização de atos brutais,

agressivos que comprometam a integridade física e a saúde do indivíduo; ela também pode ser

compreendida como uma ação moral, percebida, por exemplo, no processo de exclusão social

a que muitos estão submetidos.

A violência  traz muitos impactos à sociedade,  sendo um deles a exclusão social  e,

consequentemente, o isolamento do indivíduo - mecanismo circular em que ambos se nutrem

mutuamente.

Por  sua  vez,  a  exclusão  é  um fenômeno  irredutivelmente  social,  e  sua  origem se

aproxima da compreensão de disfunção da própria sociedade, de acordo com José Rogério

Lopes, em seu artigo “Processos sociais de exclusão e políticas públicas de enfrentamento da

pobreza” (2008, p. 349):
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[…]  a  exclusão  social  se  caracteriza  por  um  conjunto  de  processos  que  se
estabelecem no campo alargado das relações sociais contemporâneas: a precarização
do  trabalho  (ANTUNES,  1994),  a  desqualificação  social  (PAUGAM,  1999),  a
desfiliação social (CASTEL, 1999), a desagregação identitária (BAUMAN, 2005), a
desumanização  do  outro  (HONNETH,  1992)  e  a  anulação  da  alteridade
(XIBERRAS, 1993; SUNG, 2002). Tais processos geralmente são responsabilizados
pela  emergência  ou  difusão  de  outros  fenômenos:  o  desemprego  estrutural,  a
população  de  rua,  a  fome,  a  violência,  a  falta  de  acesso  a  bens  e  serviços,  à
segurança, à justiça e à cidadania, entre outras. 

O conceito de exclusão social representou, para o mundo ocidental, uma resposta ao

aumento  de  divisões  e  desigualdades  sociais,  que  se  tornaram  mais  evidentes  com  a

urbanização. 

A exclusão  não acontece  somente  pela  pobreza,  mas  pela  ocorrência  de  múltiplos

fatores. De acordo com Mariangela Belfiore Wanderley, no artigo “Refletindo sobre a noção

de exclusão” (2001):

a  noção  de  exclusão  social  tornou-se  familiar  no  cotidiano  das  mais  diferentes
sociedades. Não é apenas um fenômeno que atinge os países pobres. Ao contrário, ela
sinaliza  o destino  excludente  de  parcelas  majoritárias  da  população  mundial,  seja
pelas  restrições  impostas  pelas  transformações  do  mundo  do  trabalho  seja  por
situações decorrentes de modelos e estruturas econômicas que geram desigualdades
absurdas de qualidade de vida (Wanderley, 2011, p. 16).

A  exclusão  social  constitui  um  processo  de  privação  que  engloba  a  pobreza,  a

discriminação, a subalternidade e várias manifestações de desigualdade. Esse termo, atrelado

à interseccionalidade5, é utilizado tanto como sinônimo de pobreza e marginalidade quanto

em  análises  mais  sofisticadas,  que  abordam  o  aspecto  territorial,  processual,  escalar,

multidimensional presente nos fenômenos excludentes. Em nosso trabalho utilizamos como

sinônimo de marginalidade.

2.1 A influência  da dominação e do poder no processo de construção identitária  do

indivíduo

A fim de ampliar a compreensão desses temas complexos, a distinção entre os termos:

raça,  racismo,  preconceito  e  discriminação  racial  é  fundante  para  o  entendimento  dos

processos  comportamentais.  Para  isso,  apresentamos  algumas  concepções  relacionadas  à

questão identitária.

Segundo Guimarães (2003), sobre o conceito de raça:

5 Interseccionalidade  é um conceito que descreve como identidades de raça, gênero, classe e outros aspectos
sociais se cruzam, influenciando de forma complexa a discriminação ou o privilégio.
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As raças são, cientificamente, uma construção social e devem ser estudadas por um
ramo próprio da sociologia ou das ciências sociais, que trata das identidades sociais.
Estamos, assim, no campo da cultura, e da cultura simbólica. Podemos dizer que as
“raças”  são efeitos  de discursos;  fazem parte  desses  discursos  sobre  origem. As
sociedades humanas constroem discursos sobre suas origens e sobre a transmissão
de essências entre gerações. Esse é o terreno próprio às identidades sociais e o seu
estudo trata  desses  discursos  sobre  origem.  Usando essa  idéia,  podemos dizer  o
seguinte:  certos  discursos  falam  de  essências  que  são  basicamente  traços
fisionômicos e qualidades morais e intelectuais; só nesse campo a idéia de raça faz
sentido. O que são raças para a sociologia, portanto? São discursos sobre as origens
de um grupo, que usam termos que remetem à transmissão de traços fisionômicos,
qualidades  morais,  intelectuais,  psicológicas,  etc.,  pelo  sangue  (conceito
fundamental para entender raças e certas essências) (Guimarães, 2003, p. 96).

Nesse sentido, o conceito de raça está relacionado ao âmbito das relações sociais. O

termo raça seria, então, uma invenção social e não biológica.  “As raças são, na realidade,

construções sociais, políticas e culturais produzidas nas relações sociais e de poder ao longo

do processo histórico” (Gomes, s.d.), integrando divergências com os avanços alcançados na

própria ciência biológica.

Segundo Munanga (2003), o termo raça é “um conceito carregado de ideologia, pois

como todas as ideologias, ele esconde uma coisa não proclamada: a relação de poder e de

dominação”.

Sobre  o  racismo,  Antonio  Sérgio  Alfredo Guimarães  relata  que  “é,  portanto,  uma

forma bastante específica de “naturalizar” a vida social, isto é, de explicar diferenças pessoais,

sociais e culturais a partir de diferenças tomadas como naturais” (Guimarães, 1999, p. 11).

O Racismo se manifesta dentro da sociedade brasileira de formas variadas. No artigo

“Alguns termos e conceitos presentes no debate sobre relações raciais no Brasil: uma breve

discussão”, Nilma Lino Gomes apresenta a seguinte conceito sobre racismo: 

O racismo é, por um lado, um comportamento, uma ação resultante da aversão, por
vezes, do ódio, em relação a pessoas que possuem um pertencimento racial observável
por meio de sinais, tais como: cor da pele, tipo de cabelo, etc. Ele é por outro lado um
conjunto  de  idéias  e  imagens  referente  aos  grupos  humanos  que  acreditam  na
existência de raças superiores e inferiores. (Gomes, s.d., p. 52)

Dessa forma, podemos compreender que o racismo impõe sua dinâmica de segregação

a partir do conceito étnico e se manifesta de forma premeditada ou não. Apesar de ser uma

ferida ainda aberta nas relações sociais, a análise das origens, comportamentos e efeitos da

discriminação  racial  ainda  enfrenta  desafios  tanto  metodológicos  quanto  teóricos.  Essa

situação é um reflexo não só da complexidade do fenômeno, frequentemente sujeito à censura
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em sua manifestação pública em várias partes  do mundo, mas também da diversidade de

interpretações que o conceito de racismo abrange.

Partindo das concepções de Munanga (2003), o antropólogo argumenta que o racismo

é abordado a partir da raça por razões lógicas e ideológicas, pois estabelece uma hierarquia

entre raças:

Por razões lógicas e ideológicas, o racismo é geralmente abordado a partir da raça,
dentro da extrema variedade das possíveis relações existentes entre as duas noções.
Com  efeito,  com  base  nas  relações  entre  “raça”  e  “racismo”,  o  racismo  seria
teoricamente uma ideologia essencialista que postula a divisão da humanidade em
grandes  grupos  chamados  raças  contrastadas  que  têm  características  físicas
hereditárias comuns, sendo estas últimas suportes das características psicológicas,
morais,  intelectuais  e  estéticas  e  se  situam  numa  escala  de  valores  desiguais.
(Munanga, 2003, p. 7)

Existem alguns aspectos a serem levados em consideração em relação ao racismo, que

auxiliam na análise e reflexão sobre os principais conceitos e fundamentos que permeiam a

intolerância racial. Mediante a concepção sociológica, o racismo se manifesta em dois níveis

principais:  o individual  e o institucional,  que se justificam pela forma como as ações são

aplicadas em determinadas situações.

No nível individual, o racismo se expressa por meio de preconceitos e discriminações

no  cotidiano,  que  afetam  de  forma  negativa  a  qualidade  de  vida  e  as  oportunidades  de

indivíduos pertencentes a grupos segregados. Já no nível institucional, o racismo é perpetuado

por leis, normas e práticas que resultam em desigualdades sistêmicas entre grupos raciais em

áreas como educação, saúde, emprego e justiça. Esse aspecto do racismo é particularmente

prejudicial, pois está profundamente enraizado nas estruturas sociais, muitas vezes operando

de forma subliminar e não reconhecida. Falar sobre um racismo institucional é evidenciar a

imposição de regras e padrões racistas por parte da instituição, de alguma maneira vinculada à

ordem social que ela visa resguardar.

Considerando  as  contribuições  de  Kabengele  Munanga  (2003),  podemos  perceber

nuances importantes desse fenômeno social. Munanga define o racismo como um conjunto de

preconceitos raciais associado a um sistema de poder que privilegia, exclusivamente, a raça de

quem o detém, destacando a dimensão estrutural do racismo e enfatizando que ele não se

limita  a  atitudes  individuais,  mas  está  arraigado  em  instituições  e  práticas  sociais  que

perpetuam a desigualdade racial.
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A política  brasileira  sempre  foi  feita  por  grupos  isolados,  fomos  colonizados  por

portugueses e governados, em grande parte da história, por homens brancos e héteros. Assim,

temos  um cenário  predominantemente  machista  e  misógino  que  oprime,  persegue e  mata

mulheres,  inferiorizando-as  em  diversos  casos  de  violência.  Na  estrutura  social,

hierarquicamente, enquanto homens brancos estão no topo, as mulheres negras formam a base

das classes.

O privilégio não é apenas do branco; ele faz parte do sistema patriarcal enraizado em

nossa  sociedade.  Inúmeras  mulheres,  ao  longo  do  tempo,  lutaram,  rebelaram-se  para

conquistar seus direitos. Ainda nos dias atuais, a luta por seu espaço continua.

Em nossa  sociedade,  aspectos  distintos  podem ser  observados  em grupos  sociais,

tendo em vista as dinâmicas existentes nas interações, nos conceitos, em fatores culturais e

contextos diversificados que se desdobram em diversas regiões e territórios do mundo. Nas

dinâmicas das relações sociais, percebemos que o racismo é uma marca de segregação ainda

recorrente  e  que  acomete  as  relações  sociais,  impondo  diversas  formas  de  exclusão  e

violência.

O  racismo  é  um  fenômeno  incorporado  nas  estruturas  sociais  e  institucionais  da

sociedade,  perpetuando a marginalização e a exclusão de grupos racialmente minoritários.

Sobre isso, destacamos a fala de Djamila Ribeiro (2020) na entrevista concedida ao site carta

capital:

[...]  é  preciso entender que o racismo é uma estrutura.  Quando a gente fala sobre
racismo estrutural, é sobre entender que o racismo faz parte da estrutura da sociedade
brasileira,  assim  como  o  capitalismo,  o  sexismo.  Isso  significa  entender  a  nossa
construção enquanto nação, somos um país que nunca aboliu a escravidão; entender o
quanto o fato do racismo ser  estrutural  coloca a população negra em situações de
vulnerabilidade. O primeiro passo é entender como o sistema racista se construiu e
como ele se reproduz, para depois compreender o que os indivíduos reproduzem. O
racismo precisa  ser  entendido  como essa  estrutura  que  não  diz  apenas  do  campo
individual. No Brasil, é comum as pessoas associarem racismo a um ataque sofrido
por uma pessoa negra famosa, por exemplo, mas não entende que racismo é também
uma empresa ter 90% dos funcionários brancos, chegar nos espaços e não ter pessoas
negras o suficiente, só em lugares de subalternidade. Ou seja, a gente não consegue
entender ainda o porquê de a gente reproduzir racismo, então é primordial entender
como essa estrutura funciona (Ribeiro, 2020a).

O racismo é uma questão estrutural que permeia diversas esferas da sociedade, indo

além de  meros  preconceitos  individuais.  O racismo estrutural  e  institucionalizado  orienta

práticas, determina relações, molda subjetividades e gera as condições de vida e morte para o

indivíduo.
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Olhar a história do Brasil desde a escravização até a falta de inclusão das populações
negras. Entender que foram criados mecanismos legais para afastar pessoas negras de
possibilidades  de  emancipação  social.  [...]  Então,  estamos  dizendo  que  o  racismo
estrutura as relações raciais no Brasil. Uma estrutura presente antes mesmo de nós
termos nascidos. No Brasil é comum entrarmos em restaurantes e não encontrarmos
nenhuma pessoa negra no local – nem como garçom ou garçonete. Isso, vale frisar, em
um país com 54% da população negra. Ou seja, o racismo estrutura a sociedade e,
assim sendo, está em todo lugar (Ribeiro, 2020b).

Na entrevista concedida ao Instituto Humanitas Unisinos, Djamila Ribeiro fala sobre

as heranças da escravidão e a falta de inclusão das populações negras. A escritora faz uma

abordagem sobre como o racismo estrutural gera atos de violência contra o indivíduo negro

no Brasil.

Nesse sentido, é importante compreender que o racismo não se restringe a um âmbito

meramente mental, mas a uma prática sistemática de exclusão que afeta profundamente a vida

das pessoas e estrutura as relações sociais.

O  racismo  é  um  fenômeno  complexo,  caracterizado  pela  crença  de  que  as

características físicas, culturais ou étnicas de determinados grupos justificam sua dominação,

ou  inferioridade  em  relação  a  outros.  Obviamente,  a  construção  social  não  possui

embasamento  biológico  que  a  sustente,  visto  que  a  ciência  nessa  área  demonstra  que  a

diversidade genética dentro de grupos étnicos é maior do que entre eles.

Já o preconceito racial  é o juízo baseado em estereótipos acerca de indivíduos que

pertencem a um determinado grupo racializado e  que podem ou não resultar  em práticas

discriminatórias.  O  preconceito  racial  se  dá  por  meio  da  atribuição  de  características

psicológicas,  morais  e  comportamentais  a  determinados  grupos  raciais,  como  se  fossem

intrínsecas. Por exemplo, acreditar que uma pessoa é menos capaz em seu trabalho apenas por

sua origem étnica é um ato de preconceito.

De acordo com Gomes:

O preconceito é um julgamento negativo e prévio dos membros de um grupo racial de
pertença,  de uma etnia ou de uma religião ou de pessoas que ocupam outro papel
social significativo. Esse julgamento prévio apresenta como característica principal a
inflexibilidade pois tende a ser mantido sem levar em conta os fatos que o contestem.
Trata-se do conceito ou opinião formados antecipadamente, sem maior ponderação ou
conhecimento dos fatos (GOMES, s.d., p. 54).

Dessa maneira, podemos dizer que o preconceito está relacionado a uma noção pré-

existente,  um juízo prévio,  geralmente utilizado por grupos dominantes para preservar sua

posição de supremacia.

https://www.ihu.unisinos.br/169-noticias/noticias-2015/549076-mais-brasileiros-se-declaram-negros-e-pardos-e-reduzem-numero-de-brancos
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Gomes  ainda  enfatiza  que  “Enquanto  o  racismo e  o  preconceito  encontram-se  no

âmbito  das  doutrinas  e  dos  julgamentos,  das  concepções  de  mundo  e  das  crenças,  a

discriminação é a adoção de práticas que os efetiva” (Gomes, s.d.). 

A discriminação racial se constitui por meio de ações, atitudes ou comportamentos

que podem gerar desvantagens ou prejuízos a um grupo ou a um indivíduo por conta de sua

raça. A Convenção Internacional sobre a eliminação de todas as formas de Discriminação

Racial (ONU, 1965), em seu artigo I, define discriminação racial como:

[…]  toda  distinção,  exclusão,  restrição  ou  preferência  baseada  em  raça,  cor,
descendência ou origem nacional ou étnica que tenha por objeto ou resultado anular
ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício em um mesmo plano (em igualdade
de condição) de direitos humanos e liberdades fundamentais […] (ONU, 1965).

Flavia Piovesan, no artigo “Ações afirmativas da perspectiva dos direitos humanos”

(2005), em sua abordagem sobre o conceito de discriminação racial, o faz de forma detalhada:

[…] a discriminação significa toda distinção, exclusão, restrição ou preferência que
tenha por objeto ou resultado prejudicar ou anular o exercício,  em igualdade de
condições, dos direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos político,
econômico,  social,  cultural  e  civil  ou  em  qualquer  outro  campo.  Logo,  a
discriminação significa sempre desigualdade (Piovesan, 2005, p. 48).

A autora ainda acrescenta que “a discriminação ocorre quando somos tratados como

iguais em situações diferentes, e como diferentes em situações iguais” (Piovesan 2005, p. 48).

Ou  seja,  discriminação  é  o  tratamento  desigual  ou  injusto  de  indivíduos  com  base  em

características  como raça,  gênero,  idade,  orientação sexual,  entre  outros.  Um exemplo  de

discriminação seria não contratar uma pessoa qualificada apenas por conta de sua etnia.

Segundo Antonio Sérgio Alfredo Guimarães:

a pesquisa sobre discriminação tem privilegiadamente enfocado um tipo específico de
motivação:  o  preconceito.  […]  existe  discriminação  quando  alguma característica
“irrelevante” do indivíduo (sua cor da pele, por exemplo) é utilizada para restringir o
seu acesso à oportunidades economicas, sociais e políticas (Guimarães, 2004, p. 11-
12).

Partindo desses conceitos, é relevante apresentar as concepções que estão relacionadas

às  práticas  de  exclusão,  base  para  estruturação  social  que  se  manifesta  por  meio  de

mecanismos nas relações de poder e na violação dos direitos humanos. 

Segundo o Instituto de Pesquisa Econômico Aplicada - IPEA (2020), os índices de

desigualdade racial são perceptíveis na violência contra o indivíduo negro:
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Uma das principais expressões das desigualdades raciais existentes no Brasil é a forte
concentração dos índices de violência letal na população negra. Enquanto os jovens
negros figuram como as principais vítimas de homicídios do país e as taxas de mortes
de negros apresentam forte crescimento ao longo dos anos, entre os brancos os índices
de mortalidade são muito menores quando comparados aos primeiros e, em muitos
casos, apresentam redução (IPEA, 2020, p. 47).

A  exclusão  não  é  apenas  um  processo  econômico,  pois  abrange  inúmeras

particularidades da vida social, cultural e política dos que se encontram distantes dos espaços

de poder.

No  decorrer  do  século  XX,  ações  excludentes  e  discriminatórias  evidenciam  a

abrangência do racismo e sua caracterização, atingindo diversos aspectos, com destaque para

a  cor  de  pele,  culminando  em agressões  e  violências.  Nesse  sentido,  é  significativa  uma

reflexão  embasada  nas  concepções  de  dominação  e  biopoder,  que  estão  intrinsecamente

ligadas ao racismo. A análise desses conceitos, a partir das perspectivas teóricas de Achille

Mbembe e Michel Foucault, revela aspectos importantes sobre como o poder é exercido e

perpetuado nas sociedades contemporâneas.

Para Mbembe (2016),  a dominação se manifesta  pela busca incessante do controle

sobre corpos e territórios, em que o poder é exercido de forma brutal e indiscriminada, muitas

vezes por meio de práticas de violência e opressão. 

Nesse contexto, a biopolítica assume papel central, pois visa não apenas regular a vida

social, mas também gerir e moldar os corpos dos indivíduos de acordo com os interesses do

poder dominante. Conforme explica Mbembe: 

Com efeito,  em termos  foucaultianos,  racismo  é  acima  de  tudo  uma tecnologia
destinada  a  permitir  o  exercício  do biopoder,  “aquele  velho  direito  soberano  de
morte”. Na economia do biopoder, a função do racismo é regular a distribuição de
morte e tornar possível as funções assassinas do Estado (Mbembe, 2016, p. 128).

Nessa perspectiva, Mbembe apresenta o pensamento de Michel Foucault, que concebe

o biopoder como uma forma de poder que se volta para a gestão e controle da vida humana

em sua totalidade. Para Foucault, o biopoder não se restringe apenas ao controle dos corpos,

mas também abrange a regulação dos processos biológicos, das populações e dos discursos

que  moldam  as  subjetividades.  Assim,  o  biopoder  se  manifesta  por  meio  de  uma  rede

complexa de instituições, práticas e discursos que permeiam todos os aspectos da vida social,

moldando identidades, normatizando comportamentos e exercendo controle sobre os corpos e

as vidas dos indivíduos. Ainda, segundo Michel Foucault:
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A  historicidade  que  nos  domina  e  nos  determina  é  belicosa  e  não  linguística.
Relação de poder, não relação de sentido. A história não tem “sentido”, o que não
quer dizer que seja absurda ou incoerente. Ao contrário, é inteligível e deve poder
ser analisada em seus menores detalhes, mas segundo a inteligibilidade das lutas, das
estratégias,  das  táticas.  Nem  a  dialética  (como  lógica  de  contradição),  nem  a
semiótica  (como estrutura  da  comunicação)  não  poderiam dar  conta  do que  é  a
inteligibilidade intrínseca dos confrontos. A “dialética” é uma maneira de evitar a
realidade  aleatória  e  aberta  desta  inteligibilidade  reduzindo−a  ao  esqueleto
hegeliano; e a “semiologia” e uma maneira de evitar seu caráter violento, sangrento
e mortal, reduzindo−a à forma apaziguada e platônica da linguagem e do diálogo
(Foucault, 1995, p. 6).

Ao analisar  essas perspectivas  teóricas,  percebe-se que tanto  Achille  Mbembe,  em

Necropolítica, quanto Michael Foucault, em Vigiar e punir, ressaltam a centralidade do poder

na  organização  e  no  funcionamento  das  sociedades  contemporâneas.  Ambos  destacam  a

importância  da compreensão das  dinâmicas  de  dominação e  biopoder,  refletindo sobre as

estruturas de poder existentes, as lutas por formas mais justas e igualitárias de organização

social. 

O conceito de poder, desenvolvido por Michel Foucault, refere-se ao modo como as

sociedades  modernas  exercem controle  sobre a  vida dos indivíduos,  não apenas  em nível

político e econômico, mas também em termos biológicos e sociais. Foucault argumenta que o

poder disciplinar,  que se manifesta nas instituições como escolas, prisões e hospitais, visa

normalizar  e regular o comportamento dos corpos individuais.  Por outro lado, o biopoder

opera em nível populacional,  buscando regular e administrar  a vida da população em sua

totalidade, controlando aspectos como natalidade, mortalidade, saúde pública, entre outros.

Podemos  aprofundar  a  compreensão  do  conceito  de  biopoder,  especialmente  no

contexto pós-colonial. Mbembe (2016) argumenta que o biopoder colonial se caracteriza por

uma  forma  de  dominação  que  se  baseia  na  divisão  entre  a  vida  e  a  morte,  em  que

determinados corpos são considerados descartáveis ou “matáveis”. Ele descreve o estado de

exceção como uma manifestação extrema do biopoder, em que certos grupos são submetidos

a condições de vida precárias e desumanizantes.

Portanto,  ao  analisar  o  biopoder  a  partir  das  perspectivas  de  Foucault  e  Mbembe,

observamos  como  as  estruturas  de  poder  modernas  operam  não  apenas  para  regular  os

indivíduos, mas também para controlar e gerir a vida e a morte em níveis populacionais, o que

nos permite considerar que o poder se manifesta de maneira difusa e sutil, permeando diversas

esferas da vida social e política.

A necropolítica se baseia nas definições de soberania e biopoder para afirmar que a

soberania exerce o controle sobre a mortalidade, determinando quem deve viver e quem deve
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morrer.  Nas  palavras  do  autor,  a  soberania  define  “quem é  ‘descartável’  e  quem não é”

(Mbembe, 2016, p. 135)

Ainda segundo o filósofo (2016), a necropolítica é uma política de morte que define

grupos e indivíduos que podem ser expostos, excluídos e até exterminados pelo Estado. Neste

cenário, o racismo é visto como uma tecnologia voltada para a regulação e distribuição da

morte. O racismo viabiliza as funções assassinas do Estado, pois no âmbito da necropolítica,

indivíduos pertencentes a grupos raciais minoritários são suscetíveis experimentar todos os

impactos ligados à perseguição racial estruturada na sociedade.

Nessa  perspectiva,  o  racismo  é  compreendido  como  uma  tecnologia  destinada  à

regulação  da  morte.  “Em larga  medida,  o  racismo é  o  motor  do  princípio  necropolítico,

enquanto este é o epíteto da destruição organizada, o nome de uma economia sacrificial, cujo

funcionamento requer que, por um lado, se reduza o valor da vida e, por outro, se crie o hábito

da perda” (Mbembe, 2017, p. 65).

Para a compreendermos  melhor  este  sistema sócio-político  na sociedade brasileira,

Fatima  Lima,  no  artigo  “Bio-necropolítica:  diálogos  entre  Michel  Foucault  e  Achille

Mbembe” (2018) faz a seguinte reflexão:

O  genocídio  da  população  negra  constitui  hoje  um dos  grandes  traços  de  uma
necropolítica  à  brasileira  que  se  encontram  nas  formações  históricas  como  nos
constituímos  enquanto  nação.  Esses  dados  nos  colocam  frente  a  situações  que
exigem reflexões e tomadas de posições mais agudas no enfrentamento das práticas
racistas como engrenagens bio-necropolíticas que, na raça, ou melhor, nas práticas
racistas  e  nas  ideias  de  raças  contemporâneas,  ainda  um grande  delírio  (LIMA,
2018, p. 28).

A noção de necropolítica permite reconhecer, nas mortes de indivíduos negros, uma

face seletiva de produção de morte constitutiva pelo Estado.

Djamila Ribeiro, filósofa e escritora, discute a questão necropolítica ao abordar como

o Estado exerce controle sobre a vida e a morte de populações marginalizadas, especialmente

negras e periféricas. As ideias de Djamila Ribeiro, em Pequeno manual antirracista (2019)

dialogam com as reflexões  de Michael  Foucault  e  Achille  Mbembe,  convergindo com as

abordagens  da  “política  da  morte”  através  das  relações  de  poder.  Ela  analisa  como  as

estruturas  sociais  e  políticas  marginalizam  certos  grupos,  levando  à  desumanização  e,

consequentemente,  à  "morte  social".  Ribeiro  discute  como  o  Estado  e  as  instituições

controlam  e  regulam  a  vida  dos  indivíduos,  especialmente  os  mais  vulneráveis,  o  que

evidencia a necessidade de resistência e a construção de alternativas que promovam a vida e a

dignidade.
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 Ribeiro critica as políticas que perpetuam a violência e a exclusão, destacando que a

marginalização  se  manifesta  na  desumanização  e  na  negação  de  direitos,  refletindo  uma

estrutura de poder que decide quem vive e quem morre. De acordo com a obra citada, a autora

reflete sobre o poder do Estado sobre o cidadão negro:

Historicamente,  o  sistema  penal  foi  utilizado  para  promover  um  controle  social,
marginalizando grupos considerados “indesejados” por quem podia definir o que é
crime e quem é o criminoso.  No Brasil,  foram várias  as  legislações  que  visavam
criminalizar a população negra [...] Hoje a chamada “guerra às drogas” serve como
pretexto para uma guerra contra a população negra (Ribeiro, 2019, p. 33)

É importante ressaltar as palavras de Djamila Ribeiro, que enfatizam que o racismo

reproduz  desigualdade  e  determina  quem  pode  desfrutar  plenamente  de  seus  direitos  de

cidadania. Essa perspectiva evidencia que o racismo não é somente uma questão de atitudes

individuais,  mas  um  mecanismo  de  poder  que  define  quem  pode  acessar  os  direitos  e

privilégios sociais e quem é sistematicamente marginalizado e excluído da cidadania.

Para o indivíduo negro, o racismo não é somente um problema social, mas também de

saúde,  tendo  múltiplas  influências  no  desenvolvimento  psíquico  e  na  dinâmica  social  do

indivíduo que enfrenta situações de discriminação, preconceito e exclusão. 

Patricio, Souza e Cavalvante (2013) afirmam que a exclusão social atua na produção

de pessoas marginalizadas, geralmente representadas, por indivíduos que convivem com uma

realidade precária, destituída de direitos e proteção social. Essas práticas preconceituosas, que

excluem e tornam o indivíduo invisível diante da sociedade, resultam em uma negação das

diferenças, que leva ao apagamento do indivíduo enquanto parte da sociedade. Os atributos

físicos passam a serem negados pelos próprios negros, que, assim, negam sua própria origem,

pois  são  vistos  como negativos  e  frequentemente  comparados  de  forma desfavorável  aos

ideais estéticos impostos. Nesse sentido, há uma preocupação em disfarçar seus traços físicos

originais. Um exemplo disso é a visão do cabelo crespo como “ruim”, “duro”, assim como a

apreciação depreciativa do nariz dos negros, considerado “chato”, “grosso” (Gomes, 2003).

Ou seja, quanto mais o negro é indisfarçável, maior é a sua exclusão perante a sociedade. A

questão racial é menor para o negro disfarçável que, podendo se passar por branco, é mais

tolerado, embora não seja menos discriminado. Esse processo pode resultar no fenômeno do

branqueamento, sendo, porém, mais graves os casos em que envolvem sofrimento psíquico.

O racismo deixa traços no inconsciente, de modo que pessoas marcadas pelo racismo

são impactadas por traços de indiferença, humilhação e desprezo, o que interfe bruscamente

na sua singularidade. Nesse contexto, Maria Helena Rodrigues Navas Zamora (2012), em seu
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artigo “Desigualdade racial, racismo e seus efeitos”, explica que os artifícios de segregação

operam e causam sentimentos de solidão, inferioridade, incapacidade,  dependência e culpa

quando os negros tentam novas formas de acessar o mundo e o trabalho. Segundo o autor,

espera-se que eles se mantenham em lugares subalternizados e em trabalhos informais ou

mais precários.

Um dos efeitos do racismo estrutural é a negação da cor por indivíduos negros, por

não  se  assemelharem  a  padrões  de  beleza  eurocêntricos,  negação  pode  se  manifestar  de

diversas  formas,  como a  busca por  alisamentos  de cabelo  ou a  rejeição  de traços  físicos

associados à sua identidade racial, dinâmica que reflete a internalização de estigmas raciais e

a luta por aceitação em uma sociedade que frequentemente marginaliza a negritude.

Frantz Fanon, intelectual  negro e psiquiatra,  estudava os efeitos do racismo e suas

consequências na psique do sujeito negro. Em  Peles negras, máscaras brancas (2008), ele

evidencia que viu de perto a maneira como os médicos brancos tratavam os pacientes negros,

o psiquiatra notou que muitos desses pacientes chegavam ao consultório com sintomas de

doenças de cunho emocional. O que Fanon constatou foi que o mal-estar era um sintoma de

reação ao racismo que cercava esses sujeitos negros. As máscaras brancas, objeto de estudo

de Fanon, são as falsas personalidades que os sujeitos negros constroem para serem aceitos

numa sociedade racista. Fanon cita, também, o “desejo de brancura” do sujeito negro ao se

relacionar com pessoas brancas.

Uma das questões abordadas por Fanon (2008) é a construção de personalidades que

os sujeitos negros são obrigados a desenvolver para serem aceitos em uma sociedade racista.

Essas personalidades muitas vezes implicam a negação de sua própria identidade e a adoção

de comportamentos e valores considerados brancos, na tentativa de se adequar aos padrões

impostos pela sociedade dominante.  Fanon explicita  os mecanismos inconscientes  por trás

desses  comportamentos,  destacando  o  “desejo  de  brancura”  presente  no  sujeito  negro  ao

buscar aprovação e aceitação por parte dos brancos. Para Fanon, o homem negro (indivíduo)

não é visto pela sociedade como ser humano comum; primeiramente,  ele  é  um indivíduo

negro. “O Negro não é um Homem [...] O negro é um homem negro” (Fanon, 2008, p. 26).

Nesse contexto  social,  muitas  vezes,  ocorre  um processo de negação por  parte  do

negro  de  sua  própria  origem,  para  forjar  sua  ancestralidade.  Essa  atitude  é  resultado  da

fragilidade  psíquica  que  o  indivíduo  negro  enfrenta,  incluindo  agravos  psíquicos  e

psicossociais, bem como, enfermidades físicas decorrentes dessa vulnerabilidade social. De

acordo com Maria Helena Rodrigues Navas Zamora (2012):
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A relação  com o  próprio  corpo  então  passa  a  ser  de  vigilância,  no  sentido  de
mascarar  as  características  "diferentes"  do  modelo  dominante  e  portanto
indesejáveis. Instala-se a preocupação em disfarçar seus traços físicos originais e
de fazer-se "passar  por branco".  Mas ao desejar  embranquecer,  o  negro  não se
permite existir; ele instaura o projeto de sua própria extinção (Zamora, 2012, p.
567).

Portanto,  podemos compreender  melhor  os impactos  do racismo no psiquismo dos

sujeitos negros, bem como as estratégias de adaptação e resistência desenvolvidas por eles em

uma sociedade racista. Essas reflexões destacam a urgência de enfrentar o racismo estrutural e

promover uma sociedade mais inclusiva.

A análise do sofrimento psíquico gerado pelo preconceito e discriminação racial, à luz

das reflexões de Frantz Fanon (2008), revela a complexidade das experiências vividas pelos

sujeitos negros em uma sociedade racista, acenando para os impactos profundos do racismo

na construção da identidade e na saúde mental dos indivíduos negros, destacando como o

preconceito racial pode gerar traumas e conflitos psicológicos.

Dessa forma, podemos compreender que o racismo provoca sofrimento psíquico no

sujeito-vítima,  gerando um sentimento  de inferioridade,  frustração e  de rejeição,  podendo

levá-lo a negar as suas tradições e a desvalorizar sua identidade e seus costumes de origem.

A  desvalorização  do  corpo  negro  foi  um  instrumento  empregado  pelo  regime

escravista para justificar a reificação do homem negro. Nesse contexto, a pesquisadora Nilma

Lino Gomes argumenta que a comparação entre as características do corpo negro e os traços

do corpo do branco europeu serviu como base para a formulação de um padrão de beleza que

ainda persegue o grupo étnico-racial negro nos dias atuais, conforme afirma a autora:

Uma sociedade  racista  usa  de  várias  estratégias  para  discriminar  o  negro.  Alguns
aspectos corporais, no contexto do racismo, são tomados pela cultura e recebem um
tratamento discriminatório. […] Ele [o racismo] transforma as diferenças inscritas no
corpo  em  marcas  de  inferioridade.  Nesse  processo  são  estabelecidos  padrões  de
superioridade/ inferioridade, beleza/feiúra (Gomes, 2003, p. 80).

Assim, o corpo torna-se uma expressão da identidade, e as diferenças corporais são

instrumentalizadas  para  justificar  a  hierarquização  social.  Nesse  sentido,  a  identidade

atribuída ao negro emerge como uma construção social que, embora não reflita a realidade,

exerce efeitos sobre ela, orientando as relações entre negros e brancos na sociedade.

Antes de adentrarmos a questão da identidade negra precisamos nos ater a questões

identitárias formadas a partir de experiências sociais sobre uma ampla perspectiva, conforme

salienta  Gomes  (2003)  “A  reflexão  sobre  a  construção  da  identidade  negra  não  pode

prescindir da discussão sobre a identidade como processo mais amplo, mais complexo”, ou
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seja,  a  discussão  sobre  a  questão  étnico-racial  não  pode  prescindir  da  discussão  sobre  a

identidade, enquanto processo mais amplo.

Segundo Stuart Hall,  na obra  A identidade cultural na pós-modernidade (2006), há

três diferentes concepções de identidade que se relacionam às visões de sujeito ao longo da

história. A primeira é denominada o sujeito do Iluminismo, onde o indivíduo se expressa em

uma perspectiva individualista, possui uma identidade centrada e unificada, onde a razão e a

consciência  se  sobressaem.  Dessa  forma,  o  sujeito  é  visto  como  portador  de  um núcleo

interior que se manifesta no nascimento e se conversa ao longo de seu desenvolvimento, de

maneira  contínua  e  uniforme. A segunda concepção,  a  identidade  do sujeito  sociológico,

considera e reconhece que esse núcleo interior do sujeito é constituído na relação com outras

pessoas.  Nessa  perspectiva,  o  sujeito  se  constitui  na  interação  com a  sociedade,  em um

diálogo contínuo com os mundos interno e externo. Ainda permanece o núcleo interior, mas

este é constituído pelo social. Por fim, a concepção de  identidade do sujeito pós-moderno,

uma identidade fragmentada, composta por diversas identidades, que não possui estabilidade

ou  imutabilidade,  formada  e  transformada  continuamente,  sofrendo  a  influência  pelos

diferentes  sistemas  culturais  de  que  se  toma  parte.  Na  pluralidade  de  interpretações  e

representações sobre o que significa o homem na era pós-moderna, o indivíduo se depara com

diversas  identidades.  Assim,  o  sujeito  pós-moderno  é  caracterizado  diversidade  e

instabilidade, e as identidades permanecem em constante mudança.

Nesse  sentido,  compreendemos  que,  na  atualidade,  as  identidades  não  são  pré-

determinadas  nem  estáticas,  mas  construções  fluidas  que  se  desenvolvem  em  contextos

sociais  e históricos específicos.  Elas são formadas por interações  complexas  de discursos,

práticas e estratégias que operam dentro de estruturas de poder distintas. Stuart Hall, na obra

Quem precisa de identidade? (2014):

É precisamente porque as identidades são construídas dentro e não fora do discurso
que  nós  precisamos  compreendê-las  como  produzidas  em  locais  históricos  e
institucionais específicos, no interior de formações e práticas discursivas específicas,
por estratégias e iniciativas específicas.  Além disso, elas emergem no interior do
jogo de modalidades específicas de poder e são, assim, mais o produto da marcação
da diferença e da exclusão [...] (Hall, 2014, p. 109).

Essas  identidades  não  surgem  de  forma  igualitária,  mas  por  meio  de  processos

marcados  por  diferenciação  e  exclusão,  nos  quais  certas  características  são  valorizadas,

enquanto outras são marginalizadas, o que destaca a natureza contingente e contestável das
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identidades  humanas,  moldadas  pelas  dinâmicas  sociais  e  pelas  hierarquias  de  poder  que

permeiam as sociedades.

Teóricos como Hall (2006) e Bauman (2005), a partir de estudos sobre a formação da

identidade na contemporaneidade, partem de uma ideia de identidade concebida a partir de

sistemas culturais,  ou seja, as identidades são formadas nas relações dos grupos sociais, a

partir do sentimento de pertencimento. Nesta perspectiva, a identidade é compreendida como

culturalmente  formada,  ela  é  formada  a  partir  da  cultura  vivenciada  pelo  sujeito,  é  um

posicionamento e não uma essência, ligada à discussão das identidades culturais, nacionais e

as que se formam por sentidos variáveis e contínuos do cotidiano do sujeito.

Hall define as identidades culturais como pontos de identificação, pontos instáveis de

identificação  ou  sutura,  feitos  no  interior  dos  discursos  da  cultura  e  história.  Não  uma

essência, mas um posicionamento.

As fronteiras nacionais, os símbolos e os mitos que compõem a identidade nacional

são produtos de narrativas construídas e mantidas por instituições políticas e culturais. Eles

são utilizados para unificar grupos de pessoas em torno de um conjunto comum de valores,

crenças e tradições, mas sua legitimidade e estabilidade são sempre questionáveis.

A  ideia  de  “identidade”,  e  particularmente  de  “identidade  nacional”,  não  foi
“naturalmente”  gestada  e  incubada  na  experiência  humana,  não  emergiu  dessa
experiência como um “fato da vida” auto-evidente. Essa ideia foi forçada a entrar na
Lebenswelt de homens e mulheres modernos – e chegou como uma ficção (Bauman,
2005, p. 13).

A citação de Zygmunt Bauman proporciona uma análise detalhada sobre a construção

da ideia de identidade, especialmente no contexto da identidade nacional. O autor sugere que

a  concepção  de  identidade  não  é  algo  inato  ou  natural  à  experiência  humana,  mas  uma

construção social  que foi “forçada” na vida cotidiana das pessoas modernas  e que surgiu

como uma “ficção”.

Essa  afirmação  desafia  a  noção  comum  de  que  a  identidade,  especialmente  a

identidade nacional,  é uma característica intrínseca e imutável das sociedades humanas. A

identidade é uma construção social, moldada por fatores históricos, culturais e políticos, e que

pode ser contestada, transformada e até mesmo rejeitada. Um dos processos de identificação

do indivíduo é o sentimento de nacionalidade - a consciência de pertencer a uma nação. O

sentimento  de  identidade  é  impulsionado  pela  noção de  que  a  nação  é  uma comunidade

simbólica,  compartilhada  por  uma  quantidade  significativa  de  pessoas  que  conferem  ao

homem um sentido de pertença.
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Stuart Hall acreditava que havia um caráter de mudança na contemporaneidade. Seu

argumento  é  que  as  sociedades  modernas  são,  por  definição,  “sociedades  de  mudança

constante, rápida e permanente” (Hall, 2006, p. 14), caracterizadas pela diferença, isto é, “elas

são atravessadas por diferentes divisões e antagonismos sociais que produzem uma variedade

de diferentes [...] identidades” (Hall, 2006, p. 17).

Na contemporaneidade, as identidades não são estáticas, mas caracterizadas por um

ritmo  acelerado  de  transformações  que  afetam  todos  os  aspectos  da  vida  social.  Tais

mudanças  não  ocorrem  de  maneira  uniforme  ou  previsível;  ao  contrário,  são  rápidas,

contínuas e, muitas vezes, imprevisíveis.

Em meio a esse cenário dinâmico, surgem divisões e antagonismos sociais diversos.

Estas divisões não se restringem apenas a diferenças econômicas ou políticas, mas também

englobam questões culturais, identitárias e outras formas de diferenciação social. Cada uma

dessas divisões não apenas reflete desigualdades e conflitos dentro da sociedade, mas também

contribui para a formação de múltiplas identidades.

A  identidade  torna-se  uma  ‘celebração  móvel’:  formada  e  transformada
continuamente  em  relação  às  formas  pelas  quais  somos  representados  ou
interpelados nos sistemas culturais que nos rodeiam. É definida historicamente e não
biologicamente (Hall, 2006, p. 12-13).

Como  visto,  as  identidades  não  são  fixas.  Elas  são  moldadas  pelas  interações

complexas  entre  indivíduos,  grupos  e  instituições  dentro  do  contexto  social.  São

constantemente negociadas, contestadas e redefinidas à medida que as condições sociais  e

culturais evoluem. Nesse sentido, Hall (2006) destaca que:

Uma vez que a identidade muda de acordo com a forma como o sujeito é interpelado
ou representado, a identificação não é automática, mas pode ser ganhada ou perdida.
Ela se tornou politizada. Esse processo é, às vezes, descrito como constituindo uma
mudança de uma política de identidade (de classe)  para uma política de diferença
(Hall, 2006, p. 21).

A  questão  da  identidade  vem  sendo  extensamente  discutida  na  teoria  social.  Em

essência, o argumento é o seguinte: as velhas identidades, que por tanto tempo estabilizaram o

mundo social, estão em declínio, dando lugar a novas identidades e fragmentando o indivíduo

moderno,  até  então  visto  como  um  sujeito  unificado.  Para  Hall  (2006)  há  uma  certa

complexidade ao se pensar sobre as identidades no atual contexto mundial, apontando que

cada vez  mais  que  as  identidades  estão  em permanente  construção,  sendo continuamente

modificadas  pelas  transformações  estruturais  que  têm  ocorrido  nas  sociedades.  O  autor
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considera problemático pensar na categoria identidade em um caráter fechado, delineado em

uma só dimensão isolada.

Nilma Lino Gomes, no artigo intitulado “Educação e identidade negra” (2002) aborda

a questão identitária enquanto processo construído de forma histórica, social e culturalmente,

em suas considerações sobre a concepção da identidade a pesquisadora utilizando do ponto de

vista do estudioso Jacques d’Adesky afirma que:

E a identidade? Como ela pode ser vista? Jacques d’Adesky destaca que a identidade,
para se constituir como realidade, pressupõe uma interação. A idéia que um indivíduo
faz de si mesmo, de seu “eu”, é intermediada pelo reconhecimento obtido dos outros
em decorrência  de sua ação.  Nenhuma identidade é construída no isolamento.  Ao
contrário, é negociada durante a vida toda por meio do diálogo, parcialmente exterior,
parcialmente interior, com os outros. Tanto a identidade pessoal quanto a identidade
socialmente derivada são formadas em diálogo aberto. Estas dependem de maneira
vital das relações dialógicas estabelecidas com os outros (Gomes, 2002, p. 39).

A identidade se refere, portanto,  a um modo de ser no mundo e com os outros. É

importante  na  criação  das  relações  e  de  referências  culturais  dos  grupos  sociais.  Ela  se

expressa  pelas  práticas  linguísticas,  culturais,  comportamentais  que  marcam  a  condição

humana. 

As  formulações  de  Nilma  Lino  Gomes,  no  artigo  “Educação,  identidade  negra  e

formação  de  professores/as:  um  olhar  sobre  o  corpo  negro  e  o  cabelo  crespo” (2003),

contemplam a percepção de identidade analisada por Hall. 

Como  sujeitos  sociais,  é  no  âmbito  da  cultura  e  da  história  que  definimos  as
identidades  sociais  (todas  elas,  e  não  apenas  a  identidade  racial,  mas  também as
identidades de gênero, sexuais, de nacionalidade, de classe, etc.). Essas múltiplas e
distintas identidades constituem os sujeitos, na medida em que estes são interpelados a
partir  de  diferentes  situações,  instituições  ou agrupamentos  sociais.  Reconhecer-se
numa  delas  supõe,  portanto,  responder  afirmativamente  a  uma  interpelação  e
estabelecer  um sentido  de  pertencimento  a  um  grupo  social  de  referência.  Nesse
processo, nada é simples ou estável (Gomes, 2003, p. 171).

A autora ainda acrescenta que:

Somos,  então,  sujeitos  de  muitas  identidades  e  essas  múltiplas  identidades  sociais
podem ser, também, provisoriamente atraentes, parecendo-nos, depois, descartáveis;
elas  podem ser,  então,  rejeitadas  e  abandonadas.  Somos,  desse  modo,  sujeitos  de
identidades transitórias e contingentes (Gomes, 2003, p. 171).
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Dessa forma, autora afirma o caráter instável e plural no processo de construção da

identidade. Esse processo ocorre gradativamente, conforme as interações sociais, sendo que o

mesmo acontece na construção da identidade negra:

Assim,  como  em  outros  processos  identitários,  a  identidade  negra  se  constrói
gradativamente, num processo que envolve inúmeras variáveis, causas e efeitos, desde
as primeiras relações estabelecidas no grupo social mais íntimo, em que os contatos
pessoais se estabelecem permeados de sanções e afetividade e no qual se elaboram os
primeiros ensaios de uma futura visão de mundo (Gomes, 2003, 171).

Portanto, as identidades negras estão entrelaçadas na semelhança consigo mesmo e na

identificação  e  distinção  com os  demais,  tornando-se  o  centro  das  interações  sociais  nas

relações de sujeitos que pertençam a um mesmo grupo étnico.  Conforme evidenciado por

Gomes (2003) “A identidade negra é entendida, aqui, como uma construção social, histórica,

cultural e plural. Implica a construção do olhar de um grupo étnico/racial ou de sujeitos que

pertencem a um mesmo grupo étnico/racial sobre si mesmos, a partir da relação com o outro.”

As identidades negras são formadas a partir de repertórios culturais, históricos e das

interações  que se estabelecem na convivência social.  Sua existência  reflete  as marcas das

relações estabelecidas durante os séculos de exploração escravista.

O movimento de afirmação das identidades negras não é, de maneira alguma, uma

tentativa de exclusão. Pelo contrário, trata-se de uma tentativa de dar visibilidade e dignidade

a experiências e identidades que, ao longo da história, foram sistematicamente apagadas e

negligenciadas.  O  reconhecimento  das  particularidades  das  pessoas  negras  é  um  ato  de

reparação histórica e de justiça, pois busca devolver a elas um espaço de expressão autêntico,

onde possam existir plenamente, sem precisar se adequar a padrões impostos.

Ao desafiar a proposta de “universalidade”, as reivindicações negras representam uma

forma de resistência e de autovalorização. Essa resistência busca desmantelar a normatividade

imposta, permitindo que a pluralidade humana seja verdadeiramente acolhida. A afirmação de

identidades negras não é uma exclusão, mas um movimento de ampliação que exige que a

sociedade repense o que considera “universal” e reconheça que a diversidade é importante

para a construção de um mundo mais justo e inclusivo.

Contestar  o  conceito  de  universalidade  como  sinônimo  de  experiência  branca  e

reafirmar as identidades negras são ações necessárias para a construção de uma sociedade

verdadeiramente democrática e inclusiva. Quando a sociedade questiona essa noção única e

imposta de “normalidade” e reconhece a pluralidade das experiências, ela começa a romper

com séculos de silenciamento e marginalização. 
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Esse processo não é apenas uma questão de dar voz às populações, historicamente

excluídas, mas de reestruturar o entendimento de quem somos enquanto sociedade, aceitando

que  não  há  uma  única  verdade  ou  perspectiva  que  defina  o  humano.  Ao  reafirmar  as

identidades negras, estamos celebrando a riqueza de histórias, culturas e valores que essas

comunidades trazem e que, por muito tempo, foram apagados ou distorcidos.

Nesse cenário, compreendemos que a literatura é fundamentada em vivências e, de

alguma  maneira,  interfere  diretamente  nas  histórias  constituídas  em suas  leituras.  Diante

disso,  é  possível  entender  que a  identidade  é  híbrida,  e  está  em constante  transformação,

especialmente no período pós-moderno.

Construir um futuro em que todas as vozes possam ser ouvidas e respeitadas significa

criar um espaço de pertencimento a todos, o que implica que ninguém precisa renunciar à sua

identidade, cultura ou história para ser aceito ou incluído. Esse futuro inclusivo requer um

compromisso com a justiça social e com a reparação histórica, pois só assim será possível

superar as feridas abertas por uma estrutura que, durante tanto tempo, excluiu e negou. 

Reafirmar as identidades negras, portanto, é um ato de resistência e de esperança. É o

reconhecimento  de  que  a  diversidade  é  uma  força  poderosa,  capaz  de  enriquecer  nossa

sociedade, fortalecer nossos vínculos e nos ensinar novas formas de existir em comunidade.

2.2 A mulher negra enquanto sujeito social

Na  contemporaneidade,  as  análises  sobre  o  lugar  que  a  mulher  negra  ocupa  nas

relações de poder social são pertinentes e complexas. Autoras como Lélia Gonzalez, Djamila

Ribeiro e Angela Davis oferecem percepções significativas para compreender essa realidade

multifacetada e desafiadora.

Lélia Gonzalez, na obra Por um Feminismo Afro-latino-americano (2020), ressalta a

importância  de  uma  perspectiva  interseccional  para  compreender  as  experiências  das

mulheres negras. Gonzalez destaca que, ao considerar a intersecção de raça, gênero e classe

social, é possível reconhecer as múltiplas formas de opressão enfrentadas por essas mulheres.

Ela  aponta  para  a  invisibilidade  e  marginalização  das  mulheres  negras  nas  discussões

feministas predominantes,  enfatizando a necessidade de uma abordagem que valorize suas

vozes e perspectivas únicas.

Gonzalez analisa a maneira pela qual a intersecção entre sexo e raça atua como um dos

elementos simbólicos que moldam a percepção e o tratamento das mulheres negras. Segundo
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a autora, as interações entre racismo e sexismo são responsáveis pela violência dirigida às

mulheres negras, elucidando o fato de que até mesmo aquelas que pertencem à classe média

enfrentam discriminação. A autora enfatiza que as opressões e discriminações vivenciadas por

essas mulheres não podem ser compreendidas apenas sob as perspectivas de gênero e classe

social. Para Gonzalez, as mulheres negras são vítimas de uma tripla opressão: de raça, gênero

e classe social. 

As mulheres  negras  pertencentes  a  classes  socioeconômicas  mais  baixas  foram e

continuam  sendo  ignoradas  e  marginalizadas  ao  longo  dos  anos.  A  dinâmica  da

interseccionalidade, embora tenha permitido uma identificação com outros grupos, também

suscitou questões pertinentes à exclusão de determinados segmentos e à sua invisibilidade.

Djamila  Ribeiro  na  obra  Lugar  de  fala:  feminismos  plurais (2017)  inicia  o  texto

realizando uma trajetória do feminismo negro como movimento que se constituiu a partir da

reflexão coletiva de mulheres negras sobre a sua condição de corpos oprimidos na busca pelo

direito  de falar  e existir,  enquanto indivíduo social.  Ribeiro evidencia que essas mulheres

ocupam uma posição subalterna nas estruturas de poder social,  enfrentando silenciamento,

invisibilidade,  machismo  e  racismo.  A  autora  ressalta  a  importância  de  reconhecer  e

amplificar  as  vozes  das  mulheres  negras,  proporcionando  espaço  para  suas  narrativas  e

vivências.

A obra mencionada é um posicionamento e crítica sobre lutas de grupos minoritários,

na qual são abordadas questões de gênero e raça,  pautadas  diante de visões de diferentes

mulheres ao longo do tempo, a exemplo da abolicionista Sojourner Truth, de Lélia Gonzalez,

de  Grada  Kilomba  e  da  socióloga  Patrícia  Hill  Collins  dentre  outros  grandes  nomes

femininos.

A autora trabalha no contexto de que todos possuem um espaço para se expressar, pois

fazem parte da sociedade, no entanto, o indivíduo negro se difere devido ao lugar ocupado

socialmente e que permitem vivências e experiências distintas.

Nesse  sentido,  a  obra  possibilita  um  olhar  sobre  as  experiências  dos  corpos

subalternizados valorizando o lugar comum, compreendido como locus social que atravessa

as experiências  coletivizadas  desses corpos. Portanto,  não se trata de afirmar experiências

pessoais, mas sim de compreender como a posição social de determinados grupos influencia a

maneira como enfrentamos a vida.

Lugar  de  fala  é  a  compreensão  de  que  todos  os  indivíduos  estão  inseridos  em

determinados contextos discursivos, por um lado temos o lugar de fala e por outro temos a

representatividade,  que  implica  a  capacidade  de  refletir  criticamente  sobre  esse  lugar,
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identificando  nele  limites  que  precisam  ser  respeitados.  Em  outras  palavras,  a

representatividade, ao mesmo tempo que estabelece limites, permite a mobilidade entre eles.

Por sua vez, Angela Davis (2016) oferece uma análise profunda das interseções entre

raça, gênero e classe na construção das hierarquias sociais. Davis destaca como as mulheres

negras são posicionadas nas margens da sociedade, sujeitas a diversas formas de opressão e

exploração. Ela aponta para a necessidade de uma análise crítica das estruturas de poder que

perpetuam a marginalização das mulheres negras, defendendo uma abordagem interseccional

que leve em consideração as suas complexas realidades.

Nesse contexto, reforça-se a importância de reconhecer e problematizar o lugar das

mulheres negras nas relações de poder social.  As autoras nos convidam a refletir sobre as

diversas formas de opressão e discriminação enfrentadas por essas mulheres, destacando a

urgência de promover a justiça social e a equidade de gênero e raça.

A  expressão  interseccionalidade  foi  introduzida  em  1989  pela  afro-americana

Kimberlé Williams Crenshaw. A expressão em questão passa a ser teorizada nos seguintes

termos:

A  interseccionalidade  é  uma  conceituação  do  problema  que  busca  capturar  as
consequências  estruturais  e  dinâmicas  da  interação  entre  dois  ou  mais  eixos  da
subordinação.  Ela  trata  especificamente  da  forma  pela  qual  o  racismo,  o
patriarcalismo,  a  opressão  de  classe  e  outros  sistemas  discriminatórios  criam
desigualdades básicas que estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias,
classes e outras (Crenshaw, 2002, p. 177).

A interseccionalidade possibilita a análise de como as dimensões de gênero, raça e

classe  influenciam  a  criação  de  desigualdades,  além  de  investigar  a  forma  como  essas

disparidades são produzidas e reproduzidas. Trata-se de um conceito cunhado originalmente

para  dar  significado  à  luta  e  à  experiência  de  mulheres  negras  cujas  especificidades  não

encontravam espaço de discussão nem no debate feminista nem no debate anti-racista. Para

Crenshaw,  gênero  e  raça  interagem  com  outras  categorias  de  diferença  e,  deste  modo,

determinam as experiências vividas por mulheres negras.

As  autoras  Patricia  Hill  Collins  e  Sirma  Bilge,  em  sua  obra  Interseccionalidade

(2020), destacam a importância de compreender as múltiplas formas de opressão que afetam

determinados  grupos  sociais,  como as  mulheres  negras.  Elas  ampliam essa  concepção  ao

reconhecer  as  intersecções  de raça,  gênero  e  classe  como determinantes  nas  experiências

individuais e coletivas. Nesse sentido, o movimento de mulheres negras é reconhecido como

um agente histórico significativo na luta por igualdade e justiça social.
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De  acordo  com  Collins  (2000),  nas  sociedades  onde  o  racismo  e  o  sexismo

predominam,  existe  uma  matriz  de  dominação  que  se  caracteriza  por  opressões

interconectadas.  A  autora  enfatiza  que  gênero,  raça  e  classe  social  constituem  sistemas

distintos de opressão, que não podem ser analisados isoladamente. Assim, um modelo que

simplesmente soma as opressões torna-se inadequado para compreender a complexidade das

interações entre diferentes formas de subjugação.

Para a antropóloga afro-dominicana, Ochy Curiel:

O conceito de interseccionalidade é o que mais tem tido sucesso nas investigações e
propostas  feministas  para  entender  as  opressões,  e  não  é  casual,  ao  final  é  uma
proposta liberal e moderna. [...] A interseccionalidade refere-se ao reconhecimento da
diferença a partir das categorias interseccionadas, em que raça e gênero, por exemplo,
são  apresentadas  como  eixos  de  subordinação  que  em  algum  momento  foram
separados,  com  algum  nível  de  autonomia  e  que  logo  são  interseccionados.  A
metáfora das avenidas que se cruzam, usada pela autora, é um indicador do problema
político e teórico que essa proposta contém (Curiel, 2019, p. 42).

Vale ressaltar que a abordagem sobre a intersecção gênero, raça e classe, antes de ser

formalmente nomeada por Kimberlé Crenshaw, já integrava os estudos de um considerável

número  de  pessoas  e  grupos  que  lutavam  pelo  acesso  a  direitos  e  pela  eliminação  das

desigualdades  sociais,  o  que  não  torna  menos  importante  a  denominação  cunhada  pela

pesquisadora.

A  exclusão  social  é  uma  realidade  enfrentada  pelas  mulheres  negras  em  muitos

aspectos da vida, como acesso à educação, emprego, saúde e representação política, exclusão

que  reflete  as  desigualdades  estruturais  presentes  na  sociedade  e  é  agravada  pela

interseccionalidade de raça, gênero e classe. As autoras Angela Davis (2016), Djamila Ribeiro

(2017) e Lélia Gonzalez (2020) abordam em suas obras as questões relacionadas à exclusão

social e às experiências das mulheres negras na contemporaneidade e na colonialidade.

De acordo com pesquisadores, a primeira onda do feminismo reivindica o direito ao

voto para as mulheres; a segunda onda, na década de 1960, traz pautas como igualdade de

gênero e direito ao trabalho não doméstico, e é apenas na terceira onda, na década de 1990,

que o feminismo negro é colocado em pauta.  Várias  feministas  negras apresentam várias

diferenças entre o feminismo branco e o feminismo negro, a maior delas é que enquanto as

mulheres brancas reivindicavam o direito ao trabalho fora de casa isso já era uma realidade

para as mulheres negras, não porque elas conquistaram esse direito, mas por necessidade.

No contexto brasileiro,  os movimentos  femininos  emergem comprometidos  com as

lutas populares e as demandas por democratização,  apresentando uma atuação de extrema



44

relevância  quando  comparados  a  outros  movimentos  sociais  do  país  (Carneiro,  2003).

Contudo,  mesmo  aprimorando  o  status  jurídico  das  mulheres  e  exercendo  influência  em

momentos  importantes  da  história  da  democracia  brasileira,  o  feminismo  hegemônico  no

Brasil,  assim como outros movimentos  progressistas, acabou vinculado a uma perspectiva

eurocêntrica e universalizante das questões femininas (Carneiro, 2003). 

Para essas mulheres, as opressões de gênero estão entrelaçadas com a discriminação

racial, a pobreza e o apagamento cultural, o que exige uma luta que vá além da igualdade de

gênero para enfrentar também as hierarquias de raça e classe.

As mulheres pertencentes a populações colonizadas apresentavam necessidades que se

diferenciava consideravelmente daquelas apresentadas por mulheres brancas, tanto no período

anterior quanto no posterior  à colonização.  Ou seja,  as lutas feministas  foram construídas

considerando  o  conceito  “mulher”  como  universal,  como  se  todas  as  mulheres  fossem

brancas, tivessem as mesmas necessidades e sofressem as mesmas opressões. Segundo Maria

Lugones (2014), para as feministas brancas havia uma ligação entre todas as mulheres com

base no gênero, o que desconsiderava a necessidade de se entender também a categoria raça.

Entretanto,  as  mulheres  colonizadas  e  não  brancas  possuíam  representações  sociais

específicas que não se encaixavam no conceito de mulher dos feminismos hegemônicos.

A partir da interseção entre teoria de resistência feminista de mulheres negras e os

estudos de colonialidade, a autora Lugones (2014) formula o conceito de colonialidade de

gênero e apresenta uma episteme feminista decolonial:

[...] uma forma de compreender a opressão de mulheres subalternizadas através de
processos  combinados  de  racialização,  colonização,  exploração  capitalista,  e
heterossexualismo.  Minha intenção  é enfocar  na subjetividade/intersubjetividade
para  revelar  que,  desa-gregando  opressões,  desagregam-se  as  fontes  subjetivas-
intersubjetivas  de  agenciamento  das  mulheres  colonizadas.  Chamo a análise  da
opressão de gênero racializada capitalista de "colonialidade do gênero". Chamo a
possibilidade  de  superar  a  colonialidade  do  gênero  de "feminismo descolonial"
(Lugones, 2014, online).

Na abordagem decolonial  de  Lugones,  a  análise  da  colonialidade,  a  concepção  de

gênero  e  as  dinâmicas  de  poder  estabelecem o alicerce  da  noção de  múltiplas  opressões

interseccionadas.  A  teoria  interseccional  evidencia  as  resistências  às  relações  de  poder,

vinculadas a experiências e práticas de coalizão.

Ao elaborar uma teoria acerca da “colonialidade de gênero”, Lugones demonstra que a

distinção entre raça, classe, gênero e sexualidade enquanto categorias diferentes perpetua a

invisibilidade das “mulheres de cor” e dos grupos sociais subalternizados. Segundo a autora:
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“A  colonialidade  do  gênero  permite-me  compreender  a  opressão  como  uma  interação

complexa  de  sistemas  econômicos,  racializantes  e  engendrados,  na  qual  cada  pessoa  no

encontro  colonial  pode ser  vista  como um ser  vivo,  histórico,  plenamente  caracterizado.”

(Lugones, 2014, online).

A proposta de um feminismo decolonial visa incorporar as vozes e epistemologias das

mulheres não pertencentes ao movimento eurocêntrico. Esse feminismo não apenas considera

as questões de gênero, mas também examina as interseções com raça,  classe e o impacto

histórico do colonialismo, promovendo uma análise mais profunda e inclusiva das opressões.

A proposta do feminismo decolonial consiste em romper com qualquer concepção de

um ponto de partida universal, comum e abstrato para o feminismo. Em primeiro lugar, não é

viável falar em nome da mulher de maneira abstrata, como sugere o feminismo tradicional,

uma vez que as experiências de vida e as histórias das mulheres são culturalmente distintas.

Em  segundo  lugar,  o  machismo  e  o  racismo  que  são  formas  violentas  de  opressão,

especialmente  para  as  mulheres  pertencentes  a  grupos  minoritários,  pois  todas  as  formas

alternativas de sociabilidade e expressão cultural que não são hegemônicas são consideradas

inferiores e, por conseguinte, estigmatizadas.

Assim, o feminismo decolonial é uma chamada para um feminismo mais inclusivo,

que valorize e escute vozes e histórias que antes eram silenciadas, ao propor esse conceito

María Lugones (2014) crítica o feminismo hegemônico, branco, ocidental,  heterossexual e

burguês. Em consonância com a análise de Lugones, a autora Ochy Curiel salienta que:

[…] o feminismo decolonial, retomando boa parte dos postulados da opção decolonial
e dos feminismos críticos, oferece uma nova perspectiva de análise para entender de
forma  mais  completa  as  relações  derivadas  de  “raça,  sexo,  sexualidade,  classe  e
geopolítica de forma imbrincada. Essas propostas [...] questionam as maneiras em que
os feminismos hegemônico, branco, branco-mestiço e com seus privilégios de classe
entenderam a subordinação de mulheres desde suas próprias experiências situadas em
reproduções do racismo, o classicismo e o heterosexismo em suas teorías e nas classes
políticas (Curiel, 2019, p. 32).

O  feminismo  decolonial,  então,  propõe  uma  ruptura  com o  modelo  eurocêntrico,

visando a reconstrução de um feminismo plural,  ressaltando a importância  de ouvir  e dar

visibilidade  às  mulheres  cujas  vivências  foram sistematicamente  apagadas.  Ao destacar  o

impacto do colonialismo na construção das relações de gênero, esse feminismo nos convida a

uma reflexão mais ampla sobre como as opressões de raça, classe e gênero estão interligadas. 

Em vez de tratar o feminismo como uma luta única e universal, a proposta decolonial

o  entende  como  uma  batalha  que  deve  ser  travada  em  múltiplos  níveis  e  com  uma
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compreensão profunda das desigualdades  históricas e estruturais.  Em vez de assumir uma

visão única e  homogênea  da opressão de gênero,  o  feminismo decolonial  entende que as

relações de poder, assim como as formas de resistência, são moldadas pelo contexto histórico,

cultural e social de cada grupo, apontando que muitas mulheres, especialmente aquelas de

origem indígena, africana e asiática,  viveram e ainda vivem opressões que não podem ser

desassociadas do colonialismo e do racismo.

Esse feminismo nos convida a olhar para o impacto persistente do colonialismo, que

não só explorou territórios e economias, mas também impôs visões de gênero, sexualidade e

poder que até hoje reverberam nas vidas de mulheres marginalizadas.

De acordo com Suzana de Castro (2020, online), “O feminismo decolonial não é uma

teoria fechada, mas sim um movimento em construção, que vai crescendo e se modificando a

partir do momento que novas experiências lhe são acrescentadas.”

Como se  vê,  o  feminismo decolonial  desafia  o  movimento  a  ser  verdadeiramente

plural, entendendo que a emancipação das mulheres só será possível quando todas puderem

lutar a partir de suas realidades, conectando suas próprias lutas e experiências. Em resumo, ele

propõe que o feminismo seja uma batalha plural, travada em múltiplos níveis e enraizada em

uma compreensão profunda das desigualdades históricas e estruturais que permeiam nossas

sociedades.
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3 LITERATURA AFRO-BRASILEIRA: FOCALIZANDO AS VOZES FEMININAS

Em “Escritoras, Escritas, Escrituras”, Norma Telles (1997) ressalta as transformações

nas estruturas sociais e econômicas que incidiram sobre diversos continentes, a autora enfatiza

que:  “Escrita e saber estiveram, em geral, ligados ao poder e funcionaram como forma de

dominação ao descreverem modos de socialização, papéis sociais e até sentimentos esperados

em determinadas situações” (1997, p. 401).

Apesar de toda a violência e tentativa de apagamento cultural,  a cultura dos povos

africanos resistiu e continua resistindo até hoje. Ao se apropriar da língua do povo dominante,

o povo dominado usa o instrumento de controle para propagar suas ideologias, suas histórias e

suas manifestações culturais.

Reforçando essa ideia, Thomas Bonicci afirma que:

Através da apropriação o colonizado assume a linguagem (e outros itens como o
teatro, o filme, a filosofia) do colonizador e a põe a seu próprio serviço. Portanto, é a
maneira pela qual  a cultura colonizada usa os instrumentos da cultura dominante
para contrapor-se ao controle político do dominador (Bonicci, 2005, p. 195).

A trajetória da literatura afro-brasileira é uma jornada de reivindicação de espaço e

voz, desde os primeiros registros até os movimentos literários contemporâneos. Inicialmente,

ela  foi  marginalizada  e  frequentemente  ignorada  pela  academia  e  pelo  mercado  editorial

dominante. No entanto, com o tempo, ganhou reconhecimento, o que ocorreu à medida que

autores e autoras negras persistiram em expressar suas realidades e contar suas histórias.

Essa  persistência  é  importante  para  entender  como  a  literatura  afro-brasileira  se

transformou  de  um  ato  de  resistência  individual  para  um  movimento  literário  coletivo,

abrangendo uma variedade de gêneros, estilos e temas. A diversidade de vozes dentro desse

movimento reflete a complexidade das experiências negras no Brasil, desde a memória da

escravidão até as lutas contemporâneas por igualdade e reconhecimento.

Ao  explorar  temas  como  identidade  racial,  ancestralidade  e  racismo  estrutural,  a

literatura  afro-brasileira  não  somente  desafia  estereótipos  arraigados,  mas  promove  o

pertencimento e o empoderamento, além de oferecer um espaço de reflexão e transformação

social. Ela inspira leitores a se engajarem em diálogos sobre justiça racial e a considerarem

como a história e as experiências dos afrodescendentes são significativas para a construção de

uma sociedade mais inclusiva e equitativa.
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Uma história da literatura brasileira que pretendesse ser verdadeira, isto é, fiel ao seu
objeto, deveria admitir que os textos dispostos no tempo do relógio não têm nem a
continuidade nem a organicidade dos fenômenos da natureza. Os escritos de ficção,
objeto por excelência de uma história da literatura, são individuações descontínuas
do  processo  cultural.  Enquanto  individuações,  podem  exprimir  tanto  reflexos
(espelhamentos)  quanto  variações,  diferenças,  distanciamentos,  problematizações,
rupturas  e,  no limite,  negações  das  convenções  dominantes  no seu tempo (Bosi,
2002, p. 11-12).

A  literatura  brasileira  ganhou  notoriedade  com  o  surgimento  de  autores  que

realmente a pensavam da forma que ela era, de maneira fiel à sua realidade e valorizando,

principalmente, a cultura afro-brasileira.

Alfredo Bosi (2002) oferece uma perspectiva intrigante sobre a história da literatura

brasileira ao destacar a natureza não linear e descontínua dos textos literários. Para o autor, as

obras de ficção são como individuações culturais únicas, emergindo em momentos específicos

e  refletindo  não  apenas  os  contextos  sociais  e  culturais,  mas  também  desafiando  e

reinterpretando as convenções dominantes.  Essas obras não seguem uma progressão linear

previsível, uma vez que são marcadas por reflexos, variações e até mesmo rupturas com as

normas estabelecidas. 

Elas  podem  tanto  refletir  quanto  se  distanciar  das  convenções  de  seu  tempo,

oferecendo uma rica diversidade de vozes e perspectivas que enriquecem a compreensão da

cultura e da sociedade em que são produzidas. Bosi (2002), assim, convida os estudiosos a

considerar  não  apenas  a  continuidade  histórica,  mas  também  as  transformações  e

descontinuidades que caracterizam a literatura brasileira, abrindo caminho para uma análise

mais ampla e complexa das dinâmicas culturais e artísticas do país.

Desde  o  período  colonial,  o  trabalho  dos  afro-brasileiros  se  faz  presente  em

praticamente  todos  os  campos  da  atividade  artística,  mas  nem  sempre  obtendo  o

reconhecimento  devido.  No  caso  da  literatura,  essa  produção  sofre,  ao  longo  do  tempo,

impedimentos  vários  à  sua  divulgação,  a  começar  pela  própria  materialização  em  livro.

Quando não ficou inédita ou se perdeu nas prateleiras dos arquivos, circulou muitas vezes de

forma restrita, em pequenas edições ou suportes alternativos (Duarte, 2022, p.1)

A literatura  de  autoria  negra  continua  a  se  expandir  e  a  se  diversificar.  Autoras

contemporâneos e estudiosas como Conceição Evaristo, Djamila Ribeiro, Cidinha da Silva,

Sueli  Carneiro,  Ana  Maria  Gonçalves,  Maria  Nazareth  Fonseca  e  Lélia  Gonzalez,  entre

outras, não apenas continuam a tradição de resistência, mas também ampliam os horizontes

literários do Brasil, explorando novas formas narrativas e temas que capturam a riqueza e a

diversidade da experiência afro-brasileira.
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Ainda  há  implicações  acerca  da  expressão  da  literatura  produzida  por  negros  e

afrodescendentes  no  Brasil.  As  questões  acabaram  movimentando  a  produção  de

pesquisadores  que  apresentam  visões  distintas  sobre  o  assunto,  bem  como  diferentes

nomenclaturas, a exemplo de literatura negra (Bernd, 1988), negro-brasileira (Cuti, 2010) ou

afro-brasileira (Duarte, 2011).

Para Zilá Bernd (1988), em sua obra Introdução à literatura negra, não basta que o

escritor tenha a cor da pele negra, tampouco que se utilize de temática específica, mas aponta

como fundamental a presença de um elemento específico para a composição do texto negro.

Para a pesquisadora:

[…] literatura negra não se atrela nem à cor da pele do autor nem apenas à temática
por ele utilizada, mas emerge da própria evidência textual cuja consistência é dada
pelo surgimento de um eu enunciador que se quer negro. Assumir a condição negra e
enunciar o discurso em primeira pessoa parece ser o aporte maior trazido por essa
literatura,  constituindo-se em um de seus marcadores  estilísticos mais  expressivos
(Bernd, 1988, p. 22).

Dessa forma para Zilá Bernd a literatura negra se caracteriza na medida em que o

autor ou a autora negro/negra assume a posição de sujeito de seu próprio discurso, tornando-

se  protagonista  e  transformando-se  no  “eu”  que  detém  a  propriedade  de  suas  próprias

narrativas. Contudo, a transição da condição de “outro” na produção literária para um “eu”

demanda, necessariamente, a vivência histórica do ser negro. 

Entendemos que, para a autora, a literatura negra refere-se à produção literária de

autores de descendência africana,  que expressam uma perspectiva de mundo e refletem as

experiências de indivíduos históricos que se identificam e se reconhecem como pertencentes à

negritude.

Para Eduardo Duarte, em Literatura e afrodescendência no Brasil: antologia crítica,

assumir a expressão “literatura negra” traz uma complexidade conceitual. De acordo com o

autor,  “literatura  negra  são muitas,  o  que,  no mínimo,  enfraquece  e  limita  a  eficácia  do

conceito enquanto operador teórico e crítico” (Duarte, 2011). Por sua vez, Duarte defende a

expressão “literatura afro-brasileira”. Segundo ele, “o termo afro-brasileiro, por sua própria

configuração  semântica,  remete  ao  tenso  processo de mescla  cultural  em curso no Brasil

desde a chegada dos primeiros africanos. Processo de hibridação étnica e linguística, religiosa

e cultural” (Duarte, 2011, p. 5).

Duarte aponta os cinco elementos que sustentam o texto afro-brasileiro: a autoria, a

temática, o ponto de vista, a linguagem e o público.
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Para além das discussões conceituais, alguns identificadores podem ser destacados:
uma voz autoral afrodescendente, explícita ou não no discurso; temas afro-brasileiros;
construções lingüísticas marcadas por uma afro-brasilidade de tom, ritmo, sintaxe ou
sentido;  um projeto  de  transitividade  discursiva,  explícito  ou  não,  com vistas  ao
universo  recepcional;  mas,  sobretudo,  um ponto  de  vista  ou  lugar  de  enunciação
política e culturalmente identificado à afrodescendência […] (Duarte, 2008, p. 7).

O autor ainda salienta que esses elementos não se manifestam isoladamente, mas se

complementam.

A partir,  portanto,  da interação  dinâmica  desses  cinco grandes  fatores  – temática,
autoria,  ponto  de  vista,  linguagem  e  público  –  pode-se  constatar  a  existência  da
literatura afro-brasileira em sua plenitude. Tais componentes atuam como constantes
discursivas presentes em textos de épocas distintas. […] nenhum desses elementos
propicia  o  pertencimento  à  literatura  afro-brasileira,  mas  sim  o  resultado  de  sua
interrelação. Isoladamente, tanto o tema, como a linguagem e, mesmo, a autoria, o
ponto de vista, e até o direcionamento recepcional são insuficientes. (Duarte, 2008, p.
15).

A junção desses cinco elementos é considerada um indicativo do percurso para a

identificação de um campo literário mais específico dentro da literatura brasileira: a literatura

afro-brasileira. 

No entendimento  do escritor  e  pesquisador Luís Silva (Cuti)  a  denominação afro

preconiza, ainda que de modo discreto, uma remissão ao continente africano, o que, segundo

ele, contribui para a marginalização dessa literatura no cenário literário brasileira.  Em sua

visão,  o  termo  afro-brasileiro  restringe-se  aos  estudos  de  “traços  culturais  de  origem

africana”, os quais independem “da presença do indivíduo de pele escura, e, portanto, daquele

que sofre diretamente as consequências da discriminação” (Cuti, 2010, p. 39).

Por sua vez, Cuti (2010), utiliza a expressão negro-brasileiro para definir esse campo,

pois considera que o termo negro possui  um viés político,  contestatório  e reivindicatório.

Segundo o pesquisador:

A literatura negro-brasileira nasce na e da população negra que se formou fora da
África, e de sua experiência no Brasil. A singularidade é negra e, ao mesmo tempo,
brasileira, pois a palavra ‘negro’ aponta para um processo de luta participativa nos
destinos da nação e não se presta ao reducionismo contribucionista a uma pretensa
brancura que a englobaria como um todo a receber, daqui e dali, elementos negros e
indígenas para se fortalecer. Por se tratar de participação na vida nacional, o realce a
essa vertente literária deve estar referenciado à sua gênese social ativa. O que há de
manifestação reivindicatória apoia-se na palavra ‘negro’ (Cuti, 2010, p. 44-45).
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É  possível  afirmar  que,  para  Cuti  (2010),  a  adoção  da  termo  literatura  negro-

brasileira é mais adequada sob os aspectos sócio-históricos e geográficos. Trata-se, também,

de uma opção política, cujo significado mais profundo reside no enfrentamento ao racismo.

Cuti argumenta que a  literatura negro-brasileira é importante para contestar estereótipos e

recontar a história do Brasil a partir da perspectiva negra.

Diante das diferentes concepções apresentadas sobre as denominações da produção

literária  dos  negros  e  afrodescendentes,  a  proposta  de  Eduardo  Duarte  pareceu  mais

consistente. O pesquisador sustentou sua abordagem por meio de um conjunto de critérios que

conferem solidez à sua nomenclatura.  A professora e pesquisadora Maria Nazareth Soares

Fonseca,  em  seu  ensaio Literatura  negra,  literatura  afro-brasileira:  como  responder  à

polêmica? enfatiza que o termo afro-brasileiro se mostra mais adequado para essa proposta

literária. De acordo com Fonseca “[…] a expressão ‘literatura afro-brasileira’ parece seguir

uma tendência que se fortalece com o advento dos estudos culturais. O uso de expressões

como  ‘afro-brasileiro’  e  ‘afro-descendente’  procura  diluir  o  essencialismo  contido  na

expressão “literatura negra” […]” (Fonseca, 2006, p. 30)

Assim, a expressão formulada por Duarte, literatura afro-brasileira, revela-se a mais

apropriada para englobar  essa produção literária.  Além de ser mais  abrangente do que as

denominações  literaturas negra e  literatura negro-brasileira, tal concepção se fundamenta

em cinco pilares: a temática, a autoria, o ponto de vista, a linguagem e o público. A partir

desse ponto, utilizaremos a termo  literatura afro-brasileira para nos referirmos à produção

literária de autoria negra e afrodescendente.

Diversas  autoras  e  autores,  por  meio  da  literatura,  sensibilizam  e  despertam  a

consciência do indivíduo negro sobre seus valores. Fonseca aborda essa conscientização ao

afirmar:

A aceitação consciente de uma corporeidade negra, cujos significantes insistem em
realçar  detalhes  que  a  sociedade  repudia,  faz  parte  de  um  processo  de
autoconscientização que visa a desarticular as marcas persistentes da escravidão do
corpo  discriminado.  Ao afirmar-se “sou negro”  e  insistir  em exibir  no corpo  os
detalhes que o preconceito repudia, o poeta se expõe a um olhar outro que possa
perceber o negro “sem mas ou reticências” (Fonseca, 2011, p. 14).

A pesquisadora discute o processo de autoconscientização e afirmação da identidade

negra,  destacando  como  o  afrodescendente  enfrenta  e  desafia  as  marcas  históricas  da

escravidão e do preconceito racial por meio de uma aceitação consciente de sua corporeidade.

Ao  afirmar  “sou  negro”  e  celebrar  aspectos  físicos  frequentemente  estigmatizados  pela
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sociedade, como traços faciais, textura do cabelo e tonalidade da pele, busca-se desarticular as

normas e estereótipos que historicamente marginalizaram e discriminaram os corpos negros.

Esse ato não é apenas uma declaração de identidade, mas também um desafio às expectativas

e padrões impostos pelo racismo estrutural.

A exposição consciente desses detalhes no corpo representa uma forma de resistência

e de reivindicação de espaço e visibilidade. Ao fazer isso, a autora convida um “olhar outro” -

um olhar que transcende estereótipos e preconceitos arraigados, permitindo uma percepção

mais autêntica e humana do indivíduo negro, sem filtros ou restrições.

Fonseca sugere que a autoconscientização e a celebração da corporeidade negra são

fulcrais  para  uma  reconstrução  positiva  da  identidade  afrodescendente,  promovendo  uma

narrativa de autoaceitação e empoderamento. Destaca a importância de desafiar ativamente as

estruturas de poder e os discursos dominantes que perpetuam a discriminação racial, buscando

criar espaços de reconhecimento e dignidade plena para os indivíduos negros na sociedade.

A literatura de autoria negra não se limita apenas à denúncia das injustiças sociais; ela

também celebra a cultura, espiritualidade e contribuições históricas dos afrodescendentes para

a sociedade brasileira. Ou seja, essa escrita não é apenas um testemunho da resistência negra,

mas também uma fonte de inspiração e reflexão crítica sobre as questões raciais e culturais

que continuam a definir o Brasil contemporâneo. 

A resistência negra na literatura é um tema de extrema importância e profundidade.

Sua narrativa tem servido como um poderoso veículo para expressar essa resistência ao longo

dos anos. Os escritores afrodescendentes utilizam, frequentemente, a literatura como forma de

resistir à opressão, reivindicar sua identidade e contar suas próprias histórias. 

Por meio de romances, contos, crônicas, poesias e ensaios, eles abordam questões

como escravidão, racismo, discriminação e desigualdade social, dando voz às experiências e

lutas do povo negro. Essa resistência se manifesta não apenas na temática das obras, mas

também  na  linguagem,  nos  personagens  e  nas  narrativas  que  desafiam  estereótipos  e

promovem a valorização da cultura afrodescendente.

Assim, a resistência e a trajetória da literatura de autoria negra são um testemunho

poderoso da resiliência humana e um chamado contínuo à ação por uma sociedade onde todas

as vozes sejam ouvidas e todas as histórias sejam valorizadas. Esta literatura é essencial, não

apenas para documentar, mas também contestar e celebrar a experiência negra no Brasil.

O  campo  da  literatura  de  autoria  negra  é  constituído  de  uma  expressão  literária

profundamente arraigada na história e na cultura do Brasil, que aborda temas de memória,

identidade e resistência de maneira crítica e reflexiva. Ao longo dos séculos, escritores afro-
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brasileiros têm utilizado suas obras para resgatar e preservar memórias coletivas, muitas vezes

marginalizadas ou omitidas dos registros históricos dominantes.

A literatura afro-brasileira oferece não apenas um espaço de expressão artística, mas

também uma plataforma  crítica  e  necessária  para  a  reflexão  sobre  questões  de  memória,

identidade e resistência. É por meio dessas narrativas que se constrói um entendimento mais

profundo  e  inclusivo  da  sociedade  brasileira,  reconhecendo  e  celebrando  a  diversidade

cultural e étnica que a caracteriza.

Durante muitos anos, a literatura não contemplava histórias do povo afrodescendente,

de forma que muitas obras não faziam menção à realidade social brasileira, majoritariamente,

constituída de negros ou seus descendentes. A sua menção começou a acontecer a partir do

século  XIX.  Dentro  dessa  narrativa,  Jacques  Le  Goff  (2003)  destaca  a  importância  da

memória  como  elemento  central  na  construção  da  identidade  individual  e  coletiva.  Na

literatura afro-brasileira, a memória é frequentemente utilizada como ferramenta para resgatar

e preservar as histórias e culturas ancestrais, que foram muitas vezes apagadas ou distorcidas

ao longo do tempo. As narrativas resgatadas da memória incentivam a leitura e a criação

literária, ao mesmo tempo que a literatura é um instrumento de preservação da memória, pois

tem a capacidade de eternizar espaços, tempos e memórias.

Um povo sem história não contempla em sua plenitude tudo que foi vivido, e, assim,

consequentemente, a base para formação do seu conhecimento futuro em todas as áreas. As

memórias são essenciais para a experiência de vida e, principalmente, para uma parte que não

pode  ser  esquecida  e  que  contribui,  de  maneira  abrangente,  para  a  evolução  e

desenvolvimento.

A literatura representa uma promessa de imortalidade, pois protege os escritores do

esquecimento,  possibilitando  a  continuidade  e  persistência  das  narrativas.  Essas  histórias

oferecem explicações que, imersas na fantasia, aplacam as inquietações humanas. 

Quando pensamos em literatura para transmitir o conhecimento por meio de estudos

relacionados  à  produção  literária  afro-brasileira,  vemos  que  temos  poucos  materiais  à

disposição, dada as publicações da época e muitas vezes pela falta de público leitor ou até

mesmo pelo desinteresse de autores e publicitários. Uma época em que a memória foi muito

sombria na história brasileira, com a escravidão sendo intensa, e a população negra não sendo

contemplada em suas literaturas.

A  abordagem  histórica  do  século  XX  destaca  a  história  como  uma  narrativa

multifacetada, onde os eventos políticos são apenas uma parte de uma tapeçaria mais ampla.
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Nessa perspectiva,  a história  não se restringe a datas  e fatos,  mas sim reflete  a interação

complexa entre cultura, religião, mentalidades e estruturas sociais.

Ao examinar os registros históricos, o foco não era apenas registrar eventos, mas sim

interpretá-los dentro do contexto cultural e social da época. A compreensão das mentalidades

do passado é necessária para entender as motivações e as ações das pessoas daquela época. 

O foco não era apenas personagens, mas também na vida das pessoas simples no seu

cotidiano, onde traziam histórias corriqueiras do dia a dia, fazendo com que a literatura  se

aproximasse mais do seu público. 

Nessa perspectiva, a história não se restringe a datas e fatos, mas reflete a interação

complexa entre cultura, religião, mentalidades e estruturas sociais, especialmente dentro do

contexto afro-brasileiro.

Ao  explorar  o  passado,  é  possível  trazer  as  lembranças,  a  riqueza  de  detalhes,

principalmente a memória de um povo que ficará eternizada em sua literatura, revelando o

sentimento de pertencimento dentro da sociedade, o que nos remete a um dos ideogramas

utilizados pelos povos da África Central – Sankofa.

Sankofa é uma ave migratória, cuja representação indica que está sempre voltando o

olhar para o passado. Sua imagem descreve que, embora o pássaro siga em direção à frente,

mantém um olhar atento às suas origens, mito que enfatiza a importância de aprender com a

história.  Na filosofia  africana,  há uma concepção de continuidade  dos  saberes,  em que a

compreensão do mundo atual é viável somente por meio dos ancestrais que preservaram fatos

passados. 

A importância de se trabalhar a identidade de um povo reside na compreensão das

marcas que eles carregarão para sempre em sua memória, constituindo uma leitura de mundo

mais  prazerosa.  A literatura,  como espelho da  sociedade,  reflete  não  somente  os  eventos

históricos,  mas  também  as  identidades  em  constante  evolução  das  comunidades

afrodescendentes.

Como expressou Joe Candau (2011), “a literatura é uma das formas privilegiadas de

construção e expressão da identidade”, aspecto que ressoa nas páginas dos romances, poesias

e contos que capturam as experiências, os sonhos e os desafios enfrentados pelas pessoas de

ascendência africana no Brasil.

Dentro dessas narrativas, encontramos um mosaico de identidades: as raízes africanas

entrelaçadas com a experiência brasileira, as lutas pela igualdade e pelo reconhecimento e a

celebração  da  cultura  e  da  resistência.  Cada obra  literária  oferece  uma janela  única  para
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compreender  a  complexidade  e  a  diversidade  das  identidades  afro-brasileiras,  desafiando

estereótipos e ampliando nossos horizontes.

A  importância  da  literatura  como  meio  de  construção  e  expressão  da  identidade

oferece  estudos  valiosos  sobre  as  experiências  e  perspectivas  das  comunidades

afrodescendentes. Em um país marcado pela diversidade cultural, a literatura afro-brasileira

desempenha papel representativo na promoção do diálogo intercultural  e na construção de

uma sociedade mais inclusiva e igualitária.

A sociedade, em sua totalidade, vem se moldando ao longo do tempo, e isso resultou

em uma  identidade  constituída  de  acordo  com  as  experiências  ocorridas,  o  que  levou  a

literatura afro-brasileira a ser efetivamente moldada e receber a devida valorização.

A  literatura  afro-brasileira,  ao  longo  de  sua  história,  tem  sido  um  espaço  de

resistência e subversão das marcas patriarcais que, historicamente,  dominaram a sociedade

brasileira. Desde suas raízes na época colonial até os dias atuais, os escritores afro-brasileiros

têm desafiado e problematizado as estruturas patriarcais que moldaram a vida social, cultural

e política do país.

Na  contemporaneidade,  a  literatura  afro-brasileira  continua  a  desafiar  as  normas

patriarcais,  oferecendo  narrativas  que  celebram  a  diversidade  de  vozes  femininas  e

experiências. Escritoras afro-brasileiras como Conceição Evaristo, Carolina Maria de Jesus,

Geni Guimarães e muitas outras têm sido necessárias na desconstrução de estereótipos de

gênero e na promoção de uma visão mais inclusiva e igualitária da sociedade brasileira.

Além de explorar  as  dinâmicas  familiares  e  de  gênero,  a  literatura  afro-brasileira

também aborda questões mais amplas de poder, hierarquia e violência patriarcal. Essas obras

frequentemente  revelam  as  interseções  complexas  entre  raça,  gênero  e  classe  social,

desafiando os discursos hegemônicos  que marginalizaram as vozes  negras e femininas  ao

longo da história do Brasil.

Nesse sentido, ela não apenas reflete, mas também contesta e transforma as marcas

patriarcais  que  permeiam a  sociedade  brasileira.  Ao ampliar  as  vozes  e  experiências  das

mulheres  negras  e  de  outros  grupos  marginalizados,  contribui  significativamente  para  a

construção de uma narrativa mais justa, inclusiva e plural no panorama literário e cultural do

país.

Desde suas origens, marcadas pela escravidão e pela marginalização social,  até os

movimentos contemporâneos de afirmação cultural e identitária, os escritores afro-brasileiros

têm utilizado suas obras para reconstruir e redefinir as representações de gênero e poder.
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A exclusão social produzida pelo racismo é permeada por discussões e análises que a

literatura de autoria negra apresenta de forma sucinta,  revelando as consequências para os

cidadãos das comunidades negras e seus descendentes. A representação feminina na literatura

de autoria negra é um tema que nos convida a refletir sobre o papel e a voz das mulheres

negras na sociedade contemporânea.

No século XIX, tem início um movimento de ruptura com os padrões estabelecidos

pela tradição literária no Brasil. É nesse contexto que as escritoras negras começam a emergir

no cenário literário brasileiro, ainda que de forma tímida.

Se, por um lado, existe uma literatura que reforça estereótipos e silencia vozes, por

outro, há um discurso literário que busca ressignificar as representações  da mulher negra,

subvertendo convenções narrativas cristalizadas.

Um exemplo notável é a obra  Olhos d’água  (2014), de Conceição Evaristo,  cujas

protagonistas  e  personagens  revelam a  dura  realidade  das  mulheres  negras,  que  vivem à

margem  da  sociedade,  lutando  para  sustentar  suas  famílias  em  meio  à  pobreza  e  à

discriminação.  Seus  relatos  não  apenas  denunciam  as  condições  de  vida  precárias,  mas

também exaltam a força e a dignidade dessas mulheres que resistem às adversidades impostas

pelo patriarcado e pelo racismo estrutural. Ainda que muitas dessas personagens encontrem

destinos trágicos, a obra literária se torna um ato de resistência, registrando suas histórias e

garantindo-lhes um espaço no imaginário dos leitores. 

Autoras como Ana Maria Gonçalves, com sua obra  Um defeito de cor (2006) que

inspirou  o  enredo  de  escola  de  samba  no  carnaval  de  2024;  Cidinha  da  Silva,  escritora

mineira,  premiada  por  obras  como  Um Exu em Nova York  (2018);  e  Eliana  Alves  Cruz,

escritora  e  jornalista  que recebeu o Prêmio Jabuti  em 2022 pelo conto  A vestida  (2021),

exploram com profundidade as temáticas raciais, desafiando estereótipos e promovendo uma

reflexão crítica  sobre  as  estruturas  patriarcais  que sustentam a desigualdade  e  a  exclusão

social. De acordo com Evaristo:

Observando que o imaginário sobre a  mulher  na cultura ocidental  constrói-se na
dialética do bem e do mal, do anjo e do demônio, cujas figuras símbolos são Eva e
Maria;  e  que  o  corpo  da  mulher  se  salva  pela  maternidade,  a  ausência  de  tal
representação  para  a  mulher  negra  acaba  por  fixá-la  no  lugar  de  um  mal  não
redimido. 
[...] O que se argumenta aqui é o que essa falta de representação materna para a
mulher negra na literatura brasileira pode significar. Estaria a literatura, assim como
a história,  produzindo um apagamento  ou  destacando determinados  aspectos  em
detrimento  de  outros,  e  assim ocultando  os  sentidos  de  uma  matriz  africana  na
sociedade brasileira? (Evaristo, 2005, p. 202).
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A citação  de  Conceição  Evaristo  aborda,  de  maneira  provocativa,  a  ausência  de

representação  materna  da  mulher  negra  na  literatura  brasileira,  contrastando-a  com  os

arquétipos estabelecidos na cultura ocidental.

Para a mulher negra na literatura brasileira, a ausência desse tipo de representação

materna pode resultar numa marginalização simbólica e na perpetuação de estereótipos que a

relegam a um espaço de “mal não redimido”, o que sugere que a literatura, assim como a

história,  pode estar  contribuindo  para  o  apagamento  das  experiências  e  contribuições  das

mulheres negras, ocultando aspectos de uma matriz africana, essenciais para a compreensão

da cultura afrodescendente pela sociedade.

Ao questionar  essa  falta  de  representação  materna  para  a  mulher  negra,  Evaristo

provoca uma reflexão sobre o papel da literatura na construção e na perpetuação de narrativas

dominantes que privilegiam certos aspectos culturais e sociais em detrimento de outros, o que

não apenas evidencia a necessidade de ampliar e diversificar as vozes na literatura brasileira,

mas também de reconhecer e valorizar a pluralidade de experiências que compõem a matriz

cultural do país.

Conceição Evaristo convida à reflexão crítica sobre como a representação literária

pode reforçar ou desafiar hierarquias de poder e padrões estabelecidos, especialmente no que

diz respeito às narrativas de gênero e raça. Ela destaca a importância de reconhecer e celebrar

a diversidade de histórias e identidades que compõem o tecido social  brasileiro,  incluindo

aquelas que têm sido historicamente marginalizadas ou omitidas.

Ao ampliar as vozes das mulheres negras e de outros grupos marginalizados,  essa

literatura  contribui  para  a  construção de uma narrativa  mais  inclusiva  e  justa,  ao  mesmo

tempo que celebra a diversidade e a riqueza das experiências afro-brasileiras.

Obras  que  retratam  o  cotidiano  da  mulher  negra  suscitam  debates  sobre  sua

representação  e  exclusão  enraizada  no  contexto  literário.  Por  muito  tempo,  esse  público

permaneceu invisível nas produções literárias brasileiras.

A literatura afro-brasileira tem desempenhado um relevante papel na denúncia das

marcas patriarcais que afetam as mulheres negras em nossa sociedade. Por meio de narrativas

poderosas  e  do  uso  da  pessoalidade,  autoras  afrodescendentes  exploram  as

interseccionalidades  de  raça  e  gênero,  oferecendo  uma  visão  complexa  e  autêntica  das

experiências dessas mulheres.

Nessas obras, encontramos a voz da resistência, da luta e da superação. As autoras

revelam as opressões sofridas pelas mulheres negras, expondo as injustiças e desigualdades

que permeiam suas vidas. Elas desafiam os estereótipos de gênero impostos pelo patriarcado,
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reivindicando sua autonomia, sua sexualidade e sua identidade. Ao longo dessas narrativas,

somos confrontados com a realidade de vidas marcadas pela discriminação, pela violência e

pela invisibilidade.

A  Literatura  Afro-brasileira  escrita  nesse  sistema  é  simultaneamente  Literatura
Brasileira  que  expressa  uma  visão  de  mundo  específica  dos  afro-brasileiros.  A
dinâmica  de  tensões  e  contradições  presentes  nesse  quadro  literário  nos  ajuda  a
compreender as atitudes dos autores que recusam ou que valorizam suas origens
étnicas; nos esclarece também sobre a necessidade de denunciar a opressão social e
de  evidenciar  uma nova sensibilidade  que  apreenda  esteticamente  o universo  da
cultura afro-brasileira (Pereira, 1995, p. 1036).

Essa  literatura  não  apenas  reflete  experiências  individuais,  mas  também  aborda

dinâmicas mais amplas de tensões e contradições dentro da sociedade brasileira. Um ponto

central da citação é a dualidade presente na abordagem dos autores afro-brasileiros em relação

às  suas  origens  étnicas.  Enquanto  alguns  autores  optam  por  recusar  ou  minimizar  suas

identidades  étnicas,  outros  as  valorizam e  as  colocam no centro  de  suas  narrativas.  Essa

dinâmica  reflete  não apenas  questões  pessoais  de identidade,  assim como responde a  um

contexto histórico e social marcado pela opressão e pela luta por reconhecimento e igualdade.

A literatura afro-brasileira, conforme destacado, desempenha um papel representativo

ao denunciar a opressão social vivida pelas comunidades afrodescendentes no Brasil. Mais do

que narrar histórias individuais, ela amplifica as vozes marginalizadas e revela as injustiças

estruturais presentes na sociedade. Ao fazer isso, essa literatura documenta experiências de

marginalização e resistência, bem como propõe uma nova sensibilidade estética que celebra e

valoriza o universo cultural afro-brasileiro.

Além de oferecer um espaço de acolhimento e celebração para as vozes das mulheres

negras,  essa  produção  proporciona  uma  plataforma  para  a  expressão  de  suas  vivências,

anseios e conquistas. Suas narrativas carregam marcas de luta e resiliência, expressando uma

busca contínua por equidade, cada vez mais evidente no cenário atual. Ao dialogar com os

autores presentes na pesquisa, torna-se possível compreender as batalhas travadas ao longo

dos anos pela liberdade de expressão dentro da literatura afro-brasileira.

A presença da mulher na literatura afrodescendente é um tema de profunda reflexão e

relevância.  Este espaço literário revela que suas vozes são significativas na construção de

narrativas que desafiam e subvertem estereótipos historicamente, impostos. A representação

da mulher negra na literatura não se limita à simples inclusão de personagens femininas, mas

envolve  uma  redefinição  dos  paradigmas  literários  e  culturais  dominantes.  Essas  autoras
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desafiam  as  normas  estabelecidas,  revelando  a  complexidade  de  suas  experiências  e

oferecendo uma visão mais ampla e profunda da realidade afrodescendente.

A literatura afro-brasileira questiona estereótipos, bem como celebra a diversidade de

vozes e vivências das mulheres afrodescendentes. Ela se configura como um espaço seguro

para a expressão pessoal e artística, ao mesmo tempo em que promove uma conscientização

pública  sobre  as  questões  de  injustiça  social  e  racial  que  continuam  a  impactar  essas

comunidades.  Ao  destacar  a  multiplicidade  de  experiências  dentro  das  comunidades

afrodescendentes, essas obras desafiam as narrativas dominantes e propõem novos horizontes

de compreensão e empatia.

Nesse sentido, a representação da mulher afrodescendente na literatura vai além da

questão da inclusão ou da diversidade; trata-se de uma afirmação de humanidade plena e de

reconhecimento  cultural.  Suas  histórias  iluminam as  profundezas  da  experiência  humana,

inspirando, educando e promovendo uma reflexão crítica sobre a sociedade contemporânea.

Assim,  as  escritoras  negras  continuam  a  moldar  o  cânone  literário  e  a  influenciar  a

consciência coletiva, deixando um legado rico e essencial para as gerações presentes e futuras.

3.1 Mulher negra: memória e resistência

As temáticas da mulher negra, memória e resistência são centrais para compreender as

lutas  históricas  e  contemporâneas  das  mulheres  negras,  com  a  literatura  e  a  arte

desempenhando papéis imprescindíveis  na construção identitária  e na resistência.  Teóricas

como Lélia Gonzalez, Sueli Carneiro e bell hooks abordam a interseção entre raça, gênero e

classe, destacando como a memória e a resistência são instrumentos relevantes na luta contra

a opressão.

Lélia  Gonzalez  desenvolve  o  conceito  de  “amefricanidade”  para  ressaltar  a

importância da cultura negra no continente americano e como a resistência cultural e política

das  mulheres  negras  está  profundamente  enraizada  em  sua  ancestralidade.  Gonzalez

argumenta que a memória coletiva das mulheres negras não se refere apenas ao passado, mas

é  também  uma  força  presente,  que  atua  como  guia  para  a  luta  contemporânea.  A

amefricanidade  propõe,  portanto,  que  as  mulheres  negras  utilizem sua  herança  cultural  e

histórica como instrumentos de resistência.

Nesse sentido,  Sueli  Carneiro (2003) destaca  a  importância  da construção de uma

“consciência negra feminista”, que vai além das lutas antirracistas e feministas tradicionais,
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ao conectar a história de exploração colonial com as condições atuais das mulheres negras.

Para Carneiro, a resistência não é apenas sobre sobreviver em um mundo racista e patriarcal,

mas sobre conceber novas formas de existência, nas quais a memória das ancestrais funciona

como um fio condutor para a construção de um futuro mais equitativo.

Na obra de bell hooks (1995), a resistência pela memória é explorada como uma forma

de  luta  contra  a  invisibilidade  histórica  e  o  apagamento  das  narrativas  negras.  hooks

argumenta  que  a  arte  e  a  literatura  são  necessárias  para  que  as  mulheres  negras  possam

resgatar  suas  próprias  histórias  e  se  posicionar  como protagonistas  de  suas  narrativas.  A

produção cultural, nesse contexto, é uma forma de resistência ativa, na qual o ato de contar

suas  histórias  e  reescrever  suas  vivências  quebra  o  ciclo  de  silenciamento  imposto  pelas

estruturas opressivas.

A literatura de autoras como Conceição Evaristo, exemplifica de maneira clara essa

resistência  pela  memória.  Sua  obra,  marcada  pela  valorização  da  “escrevivência”,  termo

criado por ela mesma, é um espaço onde a história de mulheres negras é narrada não apenas

como ficção, mas como um resgate de memórias que foram, historicamente,  subjugadas e

silenciadas.  Segundo  Conceição  Evaristo  (2011),  “escrevivência”  é  a  junção  de  escrita  e

vivência, e, por meio dela, as mulheres negras reafirmam sua presença e existência em um

mundo que muitas vezes tenta negá-las.

A arte e a literatura são, portanto, campos imprescindíveis para a ressignificação e a

resistência das mulheres negras. Por meio dessas expressões culturais, elas conseguem não

apenas  resgatar  suas  memórias,  mas  também  criar  novas  formas  de  resistência  que

desconstroem narrativas racistas e sexistas. Como observa Audre Lorde (1984), “a poesia não

é um luxo, é uma necessidade vital” para as mulheres, é por meio da poesia e não somente

dela, que elas podem transformar suas experiências de opressão em fontes de poder e criação.

A intersecção  entre  memória,  identidade  e  resistência  permeia  diversas  obras  da

literatura afro-brasileira, que busca resgatar e reafirmar as histórias e experiências do povo

negro, ao mesmo tempo em que desafia as estruturas opressivas que perpetuam o racismo, a

violência  e a  marginalização.  No contexto social,  frequentemente,  ocorre um processo de

negação por parte dos negros à sua origem, forjando sua ancestralidade.  A relação com o

próprio corpo passa a ser de vigilância, no sentido de mascarar as características indesejáveis.

Esta desqualificação da negritude não pode ser desvinculada da história da escravidão, nem

do fato de o Brasil ter resistido tanto a aboli-la oficialmente. 

A memória na literatura afro-brasileira não se limita apenas à lembrança individual,

mas também engloba memórias compartilhadas de lutas, conquistas e resistências contra a
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violência, a opressão e a discriminação racial. Essas memórias são frequentemente revividas e

reinterpretadas nas obras literárias, oferecendo uma narrativa alternativa e crítica da história

do Brasil, sobretudo da formação dos povos no país. A memória coletiva exerce um papel

central  na  construção  da  identidade  dos  povos  e  grupos  sociais,  sendo  um  instrumento

poderoso para a preservação e transmissão de culturas,  tradições e valores. Neste sentido,

Jacques Le Goff (2003, p. 29) destaca que “a memória coletiva é um instrumento poderoso de

coesão social e de identidade cultural”. Um determinado grupo deve ser constituído de sua

tradição e, principalmente, pela sua riqueza trazida de um contexto social, por mais difícil que

tenha sido; memórias são traços e aprendizagens que, ao longo do tempo, vão emoldurando e

perpetuando a esperança de dias melhores.

O autor ainda cita que “a memória é um fator-chave na construção e na transmissão da

identidade  de um grupo” (Le Goff,  2003, p.  37).  Na literatura  afro-brasileira,  a  memória

emerge como uma ferramenta para resgatar e recontar as histórias e experiências do povo

negro, histórias que, por vezes, foram marginalizadas e silenciadas ao longo da história do

Brasil.

A  identidade  é  um  tema  central  na  literatura  afro-brasileira,  pois  os  escritores

frequentemente exploram as complexidades e as camadas da identidade negra no contexto

brasileiro.  Eles  questionam  e  problematizam  estereótipos,  representações  e  narrativas

dominantes que, historicamente, subjugaram as experiências e as contribuições da população

afrodescendente.

A  resistência  é  um  elemento  crucial  na  literatura  afro-brasileira,  refletindo  a  luta

contínua  por  justiça  social,  igualdade  e  reconhecimento.  Os  textos  literários  não  apenas

documentam  as  resistências  históricas,  como  também  inspiram  e  fortalecem  movimentos

contemporâneos de afirmação racial e cultural, conforme salientado por Evaristo (2005):

Se há uma literatura que nos inviabiliza ou nos ficcionaliza a partir de estereótipos
vários, há um outro discurso literário que pretende rasurar modos consagrados de
representação da mulher negra na literatura.  Assenhoreando-se “da pena”, objeto
representativo do poder falocêntrico branco, as escritoras negras buscam inscrever
no corpus  literário  brasileiro  imagens  de  uma  auto-representação.  Criam,  então,
uma literatura em que o corpo-mulher-negra deixa de ser o corpo do “outro” como
objeto a ser descrito, para se impor como sujeito-mulher-negra que se descreve, a
partir de uma subjetividade própria experimentada como mulher negra na sociedade
brasileira. Pode-se dizer que o fazer literário das mulheres negras, para além de um
sentido estético, busca semantizar um outro movimento que abriga todas as nossas
lutas. Toma-se o lugar da escrita, como direito, assim como se torna o lugar da vida
(Evaristo, 2005, p. 54, grifos da autora).
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Assim, se existe uma literatura que invisibiliza ou ficcionaliza a mulher negra a partir

de estereótipos, há um esforço em desconstituir esses modos estabelecidos de representação,

surgindo assim um novo discurso literário, ou seja, ocupa-se o espaço da escrita como um

direito, assim como se reivindica o seu lugar na sociedade.

Por outro lado, mesmo diante das dificuldades  para realizar  um estudo efetivo da

mulher como protagonista de sua própria história, o feminismo negro procura investigar e

questionar  essas  relações  históricas,  bem como a  formação  e  a  perpetuação  de  discursos

literários que sustentam os estereótipos.
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4  A  CONSTRUÇÃO  DA  IDENTIDADE  FEMININA  NEGRA  EM  CONTOS

SELECIONADOS DE OLHOS D’ÁGUA

A análise da construção da identidade feminina negra na obra Olhos d’água (2014),

de Conceição Evaristo, pode ser desenvolvida a partir de uma perspectiva interseccional, que

considera as intersecções entre raça,  gênero e classe social.  O objetivo é analisar  como a

representação da identidade feminina negra é construída nos contos selecionados, com foco

nos processos de resistência, ancestralidade e nas experiências cotidianas das personagens.

Além disso, é importante considerar os desafios e superações enfrentados em uma sociedade

marcada pelo racismo e machismo.

Conceição Evaristo, uma voz importante na literatura afro-brasileira contemporânea,

utiliza sua escrita como meio de denúncia e afirmação identitária. Suas personagens femininas

são moldadas por suas histórias pessoais, assim como por um legado coletivo de opressão e

luta. A identidade dessas mulheres é formada e transformada a partir de suas experiências,

que  envolvem tanto  a  violência  simbólica  quanto  a  física,  a  memória  e  a  ancestralidade,

elementos centrais na obra de Evaristo.

Em Olhos d'água  (2014), de Conceição Evaristo, a construção da identidade é um

tema central  que permeia os contos. A obra explora como essas mulheres constroem suas

identidades  a  partir  de  experiências  de  dor,  marginalização  e  resistência,  frequentemente

marcadas pela sua ancestralidade e pela busca por dignidade. As identidades, nesta obra, são

configuradas  de  forma  plural,  refletindo  a  complexidade  das  vivências  negras  no  Brasil.

Segundo Hall (2006), a identidade não é fixa ou imutável, mas algo em constante construção,

moldado  pelas  interações  sociais,  pela  cultura  e  pela  história.  Em  Olhos  d'água  (2014),

Evaristo  adota  essa  visão  dinâmica  para  mostrar  como  suas  personagens,  muitas  vezes

silenciadas  e  invisibilizadas  pela  sociedade,  constroem  suas  identidades  por  meio  de

processos de resistência e memória.

A construção da identidade em Olhos d'água (2014) também está vinculada à ideia

de  coletividade.  Evaristo  sugere  que  as  personagens  não  constroem  suas  identidades  de

maneira isolada, mas a partir de suas conexões com outras pessoas, com suas comunidades e

com seus ancestrais. A interação com grupos sociais é essencial para a construção de uma

identidade  forte  e  resistente,  pois  permite  que  as  mulheres  negras  compartilhem  suas

experiências, se apoiem mutuamente e criem espaços de resistência. Se identificar com um

grupo de pessoas, com um lugar, com algum objeto ou com alguma prática social é se sentir

pertencente, é querer preservar e manter tais identidades vivas no presente e para o futuro. 
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4.1 A obra Olhos d’água

Os contos da obra Olhos d'água (2014), de Conceição Evaristo retratam as dinâmicas

psicológicas presentes na vivência do racismo, da violência e da exclusão social. Por meio de

suas  narrativas,  Evaristo  expõe  as  experiências  de  personagens  negros  que  lidam  com a

opressão racial e os conflitos internos decorrentes dessa condição. As histórias evidenciam a

busca por reconhecimento e pertencimento, além das tentativas de negociação de identidade

em um contexto de marginalização e discriminação racial. Grande parte da narrativa se passa

em ambientes marcados pela segregação urbana, e a literatura de Conceição Evaristo focaliza

esses locais como instrumento de crítica social e espaço de reflexão sobre a condição humana,

destacando, especialmente, a privação de direitos humanos.

Olhos d’água (2014) é uma obra que incita profundas reflexões sobre a humanidade.

Em alguns trechos, é possível sentir a intensidade das cenas. A autora habilmente introduz o

drama com uma sutileza poética, e, em outros momentos, somos imersos em profundo pesar,

vivenciando os dramas das personagens.

As  histórias  remetem às  desigualdades  sociais,  raciais,  de  gênero  e  às  opressões

vivenciadas  pela  população  negra  e  periférica,  mas  também protagonizam  narrativas  que

valorizam a cultura afro-brasileira. Essas tramas nos proporcionam empatia, colocando-nos,

enquanto leitores, a refletir sobre o lugar do outro e a entender o mundo pela perspectiva das

personagens. Ela nos permitem pensar as relações de alteridade, possibilitando um dos papéis

centrais na literatura: humanizar o leitor.

Em A literatura e a formação do homem (1972), Antonio Candido argumenta que a

literatura  possui  uma função humanizadora,  uma capacidade  de afirmar  a  humanidade do

homem. Tal humanização divide-se em três instâncias: psicológica, formativa e conhecimento

de mundo e do ser. Na primeira instância, a literatura responde à necessidade universal de

ficção e fantasia,  atendendo às necessidades mais elementares.  Já na segunda, a literatura

oferece uma formação que não segue a pedagogia oficial, mas a partir o impacto da própria

vida, envolvendo a ambivalência e a livre apresentação do bem e do mal. Na terceira e última

instância,  a  literatura  representa  uma  realidade  social  e  humana,  proporcionando  maior

compreensão  do  real,  expondo  a  visão  de  mundo  do autor  e  proporcionando  ao  leitor  a

identificação de seu papel no mundo.

A leitura da obra  Olhos d’água (2014) nos leva a (re)pensar a condição da pessoa

negra na sociedade, que, após tantas lutas por direitos iguais, ainda se vê à mercê de uma



65

evolução social, cultural e religiosa. Precisamos enfrentar e confrontar a realidade do racismo

em  nosso  país,  que,  de  forma  intrigante,  continua  sendo  suavizado  e  cada  vez  mais

naturalizado, criando território propício para sua prática.

A obra de Conceição é um ato de resistência. Além de escrever sobre a condição do

negro na nossa sociedade, ela também enfrenta o sexismo, sendo mulher em um país machista

como o Brasil. É desse lugar de fala - de mulher negra e militante pelos direitos das suas

iguais – que ela escreve.

A seguir, passamos à análise dos cinco contos da coletânea,  nesta ordem: “Olhos

d’água”;  “Maria”;  “A gente combinamos  de não morrer”;  “Zaíta  esqueceu de guardar  os

brinquedos”; “Ayoluwa, a alegria do nosso povo”.

4.2 Olhos afetuosos - em busca do olhar materno

“Olhos d’água”,  conto que dá nome à coletânea,  é a narrativa  inicial  da obra de

Conceição Evaristo. Ele apresenta a história de uma filha que busca se recordar da cor dos

olhos de sua mãe. A personagem principal não tem seu nome identificado e, em determinado

momento  de  sua  vida,  se  questiona  sobre  a  cor  dos  olhos  da  mãe.  Embora  a  narradora-

personagem descreva vários detalhes sobre a mãe, como seus gestos de alegria ou tristeza, e

seus traços físicos, a dificuldade de se lembrar da cor dos olhos de sua mãe a atormenta. No

conto, a narradora-personagem acorda bruscamente e tenta se relembrar da cor dos olhos de

sua mãe, fazendo-se a mesma pergunta diversas vezes: “De que cor eram os olhos de minha

mãe?” (Evaristo, 2016):

Uma noite,  há  anos,  acordei  bruscamente  e  uma  estranha  pergunta  explodiu  de
minha boca. De que cor eram os olhos de minha mãe? Atordoada, custei reconhecer
o quarto da nova casa em eu que estava morando e não conseguia me lembrar de
como havia chegado até ali. E a insistente pergunta martelando, martelando. De que
cor eram os olhos de minha mãe? Aquela indagação havia surgido há dias, há meses,
posso dizer. Entre um afazer e outro, eu me pegava pensando de que cor seriam os
olhos de minha mãe. (Evaristo, 2016, p. 11).

Esse  questionamento  da  narradora-personagem  pode  ser  interpretado  como  uma

maneira de buscar pela sua história e sua representação de pertencimento. Lucas Toledo de

Andrade, em seu artigo: “Ancestralidade, memória e autorrepresentação da mulher negra na

literatura afro-brasileira contemporânea em Olhos d‘água (2014), de Conceição Evaristo” faz

referência a tal fato:
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O assombro da narradora  em não se lembrar  da cor  dos olhos da mãe a leva a
rememorar a infância, a perceber o modo como a sua história se confunde com a da
mãe uma constatação que a filha dela também terá no fim da narrativa, uma vez que
os olhos dessas mulheres são olhos d'água, olhos de prantos, olhos de choro, que
podem  representar,  em  última  instância,  olhos  de  uma  história  de  sofrimento,
renúncias e dor pelo fato de serem mulheres e negras em um país tão excludente e
preconceituoso quanto o Brasil (Andrade, 2018, p. 9).

A  narradora,  quando  não  consegue  recordar  a  cor  dos  olhos  da  mãe,  se  sente

agoniada: “E o que a princípio tinha sido um mero pensamento interrogativo, naquela noite se

transformou em uma dolorosa pergunta carregada de um tom acusativo. Então eu não sabia de

que cor eram os olhos de minha mãe?” (Evaristo, 2014, p. 16). 

O  conto  em análise,  que  em a  figura  feminina  como  foco,  aborda  temas  como

memória,  identidade e ancestralidade.  Ele destaca questões de pobreza e fome que afetam

muitas famílias, especialmente aquelas famílias chefiadas por mulheres, nas quais a matriarca

é responsável, sozinha, por prover o lar.

Este  conto  de  Evaristo  marca,  de  forma contundente,  o  protagonismo da  mulher

negra,  tornando  a  narrativa  um marco  na  literatura  brasileira.  É  um conto  permeado  por

personagens  mulheres  negras.  Ser  protagonista  de  suas  próprias  narrativas  não é  comum

quando se trata de pessoas negras representadas na literatura. No caso da mulher negra, essa

realidade é algo ainda mais distante, pois, quando aparece, é frequentemente estereotipada.

Reconhecer o valor dessas mulheres e sua importância na formação da narradora representa

um ato de autorreconhecimento  e  autodescoberta  da narradora.  A maneira  como a autora

constrói a narrativa emprega elementos que atuam como crítica social, ao mesmo tempo em

que incorpora aspectos identitários dessas mulheres.

De  acordo  com  Hall  (2006),  é  possível  compreender  a  identidade  a  partir  do

reconhecimento étnico-racial,  estendendo-se a questões  linguísticas,  religiosas  e nacionais.

Seguindo o pensamento de Hall,  podemos evidenciar a busca da narradora por rememorar

momentos de seu passado, a lembrança do lugar onde nasceu e as comidas que preparava, que

fazem parte da memória dela, assim como a história familiar se revela com clareza em suas

recordações.

Eu me lembrava também de algumas histórias da infância de minha mãe. Ela havia
nascido em um lugar perdido no interior de Minas. Ali, as crianças andavam nuas
até bem grandinhas. As meninas, assim que os seios começavam a brotar, ganhavam
roupas  antes  dos  meninos.  Às  vezes,  as  histórias  da  infância  de  minha  mãe
confundiam-se com as de minha própria infância. Lembro-me de que muitas vezes,
quando a mãe cozinhava, da panela subia cheiro algum. Era como se cozinhasse, ali,
apenas o nosso desesperado desejo de alimento. (Evaristo, 2016, p. 11).
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Ao rememorar essas lembranças, a narradora-personagem evoca as experiências que

marcaram  sua  infância  e,  neste  jogo  de  recordações,  acaba  por  confundir  suas  próprias

memórias com as lembranças de sua mãe. O conto nos permite compreender que, por meio

das  memórias  são  compartilhados  valores  e  significados,  construindo  identidades,

encontrando nosso lugar de pertencimento. De acordo com Bauman:

O  “pertencimento”  e  a  “identidade”  não  têm  a  solidez  de  uma  rocha,  não  são
garantidos para toda a vida, são bastante negociáveis e revogáveis [...] as decisões
que o próprio indivíduo toma, os caminhos que percorre, a maneira como age – e a
determinação  de se manter  firme a tudo isso – são fatores  cruciais  tanto para  o
“pertencimento” quanto para a “identidade” (Bauman, 2005, p. 17).

A  ideia  de  pertencimento  institui  um  sentimento  de  identidade  no  indivíduo.

Pertencer constitui dividir características, vivências e experiências com outros membros das

comunidades de pertencimento,  constituindo o sentimento de pertença,  o qual,  abrange os

laços familiares, a ser membro de uma igreja, dentre outras relações que vão se estreitando

por meio de vínculos,  referências  e  valores  abrangendo até  mesmo o lugar  vivido.  Nesse

sentido, ao buscar na memória os traços de sua mãe e a forma como se construiu seu convívio

familiar  e  social,  a  personagem  também  procura  seu  lugar  de  pertencimento  e,

consequentemente, ressignifica sua identidade.

Sendo a primeira de sete filhas, desde cedo busquei dar conta de minhas próprias
dificuldades, cresci rápido, passando por uma breve adolescência. Sempre ao lado de
minha mãe, aprendi a conhecê-la. Decifrava o seu silêncio nas horas de dificuldades,
como também sabia reconhecer,  em seus gestos, prenúncios de possíveis alegrias
(Evaristo, 2016, p. 11).

Embora buscasse recordar a cor dos olhos de sua mãe, a personagem se lembrava

com clareza de como a mãe expressava suas emoções. A convivência entre ambas foi intensa

e marcante, e as dificuldades impostas pela pobreza foram ressignificadas. De acordo com Le

Goff (2003), ressignificar o passado, por meio dos recursos da recordação, do esquecimento e

da imaginação - que preenchem as lacunas da memória - permite uma melhor compreensão do

presente,  influenciando  nossa  visão  de  mundo  e  nosso  processo  contínuo  de  construção

identitária.

A  identidade  é  construída  pelo  indivíduo  ao  longo  da  vida,  a  partir  de  sua

convivência em sociedade, não é algo herdado. Embora tenha início no nascimento, ela se

redefine constantemente. Para Hall (2006), as identidades não estão impressas em nosso gene,
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mas se  constituem a  partir  da  cultura  que  experienciamos.  Dessa  forma,  são  formadas  e

transformadas no interior das representações culturais. Essa perspectiva destaca a relevância

das vozes diaspóricas para o enriquecimento cultural, bem como para o resgate da história, da

memória e da ancestralidade dos povos deslocados.

Obras como as de Conceição Evaristo buscam inserir o negro na literatura brasileira,

apresentando as vozes da periferia, da marginalização e da exclusão a partir do eco de suas

memórias, reafirmando sua história cultural antes silenciada. De acordo com Le Goff (2003,

p.  469)  “A  memória  é  um  elemento  essencial  do  que  se  costuma  chamar  identidade,

individual ou coletiva, cuja busca é uma das atividades fundamentais dos indivíduos e das

sociedades de hoje, na febre e na angústia”.

Em  consonância  com  a  perspectiva  de  que  a  memória  constitui  um  elemento

fundamental na formação da identidade,  dedicamo-nos agora a explorar as recordações da

personagem, examinando a questão da memória.

Para Maurice Halbwachs, sociólogo francês, em sua obra Memória Coletiva (1990):

[…] a vida da criança mergulha mais do que se imagina nos meios sociais através dos
quais entre em contato com um passado mais ou menos distante,  e que é como o
quadro dentro do qual são guardadas suas lembranças mais pessoais. É esse passado
vivido, bem mais que o passado apreendido pela história escrita, sobre o qual poderá
mais tarde apoiar-se sua memória (Halbwachs, 1990, p. 71).

Para o sociólogo, a infância constitui um espaço de grande significância neste campo,

pois é nesse grupo que as lembranças primárias são formadas. As memórias registradas nessa

fase geram lugares socialmente marcados, tais como a casa, o jardim, a rua. Dessa forma, o

âmbito social revela-se não apenas como uma dimensão objetiva, mas também como parte

inerente à subjetividade do indivíduo.

Michael  Pollak,  sociólogo  austríaco,  em seu  ensaio  Memória  e  Identidade  Social

(1992),  argumenta  que  os  elementos  constitutivos  da  memória  não  são  apenas  os

acontecimentos  vividos  pessoalmente,  há  outros  elementos  que  ultrapassam  a  existência

temporal e espacial dos indivíduos. Estes elementos seriam os acontecimentos, as personagens

e lugares que as pessoas não necessariamente viveram, viram ou frequentaram, mas que, pela

repercussão, prestígio e relevância que expressam são assimilados ao longo dos tempos com

intensidade e identificação, a ponto de parecerem parte da vivência pessoal.

Existem lugares da memória, lugares particularmente ligados a uma lembrança, que
pode  ser  uma  lembrança  pessoal,  mas  também  pode  não  ter  apoio  no  tempo
cronológico. Pode ser, por exemplo, um lugar de férias na infância, que permaneceu
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muito forte na memória da pessoa, muito marcante, independentemente da data real
em que a vivência se deu (Pollak, 1992, p. 202).

Sobre  essa  questão,  Pollak  (1992)  compreende  que  se  trata  de  lugares  que,

independentemente  de  terem  sido  vivenciados  por  um  indivíduo  ou  um  grupo,  são

transmitidos na memória individual e coletiva. Nessa perspectiva, o pesquisador defende que

um acontecimento de grande repercussão pode ser compartilhado entre diferentes gerações ao

longo dos séculos, preservando um elevado grau de identificação com os fatos.

Dessa forma, compreendemos que a memória constitui um reflexo daquilo que foi

vivido, de recordações, de histórias que não foram vivenciadas, mas observadas e percebidas

por meio de registros. Mesmo  memórias incertas ou fragmentadas integram a narrativa dos

tempos, contribuindo para a construção do passado e da identidade coletiva.

No conto analisado, as lembranças de infância da personagem são constantes, desde

o espaço-casa e outros aspectos, inclusive a ancestralidade, que é revivida a partir das cantigas

e dos aspectos religiosos apresentados por Evaristo:

Lembro-me ainda do temor de minha mãe nos dias de fortes chuvas. Em cima da
cama, agarrada a nós, ela nos protegia com seu abraço. E com os olhos alagados de
prantos  balbuciava  rezas  a  Santa  Bárbara,  temendo  que  o  nosso  frágil  barraco
desabasse sobre nós (Evaristo, 2016, p. 12).

O conto apresenta recordações que ultrapassam o testemunho individual, tornando-se

parte  do  coletivo.  Essas  memórias  são  compartilhadas  por  um  mesmo  grupo  ao  qual  a

personagem pertence, e a protagonista retorna à memória de sua infância, quando brincava

com a mãe e  as irmãs.  “A memória  do indivíduo depende do seu relacionamento  com a

família,  com a classe social,  com a escola,  com a igreja,  com a profissão: enfim, com os

grupos de convívio e os grupos de referência peculiares a esse indivíduo” (Bosi, 1994, p. 54).

A protagonista mergulha em suas memórias e busca pela sua ancestralidade, simbolizada na

cor dos olhos da mãe.

No  artigo  “Ancestralidade,  memória  e  autorrepresentação  da  mulher  negra  na

literatura afro-brasileira contemporânea em “Olhos d´água”, de Conceição Evaristo”, Lucas

Toledo  de  Andrade,  faz  a  seguinte  reflexão  sobre  esse  mergulhar  na  memória  e  na

ancestralidade da personagem:

Desse modo a autorrepresentação da mulher negra, por meio de uma narradora, que
busca saber a cor dos olhos da mãe algo que pode ser entendido como uma metáfora
para um mergulho na própria ancestralidade africana e nas memórias da infância
dessa personagem, traz a figura da negra a uma raiz familiar: a uma raiz profunda e
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se confunde com as raízes do próprio Brasil e da África, o que em certa medida, põe
em evidência a importância da mulher negra e da descendência africana na formação
da  cultura  nacional,  o  que  foi  banalizado  pela  historiografia  nacional  (Andrade,
2018, p. 8-9).

Dessa forma notamos que a protagonista ao mergulhar nas memórias afetivas busca

seu lugar de pertencimento.  De acordo com Halbwachs (1990), a memória individual está

ligada à memória do grupo. Já Ecléa Bosi, em seu livro Memórias e sociedade (1994), fala

sobre  a  memória  como  a  sobrevivência  por  meio  de  lembranças:  “A  lembrança  é  a

sobrevivência do passado. O passado conserva-se no espírito de cada ser humano, aflora à

consciência na forma de imagens, lembranças” (Bosi, 1994, p. 53). Essa busca em recordar a

cor dos olhos da mãe pode ser compreendida como algo maior, um ritual:  “A busca pelo

reencontro com a mãe nesse sentido, se torna um ato ritualístico, um ato de encontro com a

ancestralidade  que  tem  a  capacidade  de  desvelar  segredos  escondidos  e  dar  voz  aos

silenciados” (Andrade, 2018, p. 11). Assim, a ancestralidade tem seus valores representados

nos olhos da mãe.

Além disso, a ancestralidade também se manifesta nas histórias da infância da mãe,

pois, ao escutar os relatos de sua mãe, a protagonista ouvia a voz dos antepassados. Esse saber

se estendia à infância das filhas. “Por mais nítida que nos pareça a lembrança de um fato

antigo, ela não é a mesma imagem que experimentamos na infância, porque nós não somos os

mesmos de então e porque nossa percepção alterou-se e com ela, nossas ideias, nossos juízos

de realidade e de valor” (Bosi, 1994, p. 55). A narrativa da protagonista permite compreender

que,  embora  na  infância  tenha  experimentado  as  dificuldades  da  escassez  e  da

vulnerabilidade, ela traz consigo aquilo que dinheiro não pode comprar: a presença radiante

da mãe, as brincadeiras da infância, a união e o vínculo familiar. O conto aborda questões

sociais, mas também revela o sentimento de afeto, carinho e amor, os quais fortalecem os

laços maternos e familiares, demonstrando a força feminina e a grandeza da maternidade, o

que fica evidente no seguinte trecho do conto:

Mas eu nunca esquecera  a minha mãe.  Reconhecia a importância dela na minha
vida, não só dela, mas de minhas tias e de todas as mulheres de minha família. E
também, já naquela época, eu entoava cantos de louvor a todas nossas ancestrais,
que  desde  a  África  vinham arando  a  terra  da  vida  com as  suas  próprias  mãos,
palavras e sangue (Evaristo, 2016, p. 11).

Essa conexão pode ser vista em vários trechos do conto, demonstrando haver uma

união familiar bem fortalecida pelo amor, respeito e companheirismo. Há um tom afetuoso

nas linhas que embalam o conto, no entanto, não se trata de romantizar as vivências sofridas
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pelo ser humano, mas de perceber que, mesmo em meio à dor, sentimentos nobres podem

surgir, como observado no seguinte trecho:

E era justamente nesses dias de parco ou nenhum alimento que ela mais brincava
com as filhas. Nessas ocasiões a brincadeira preferida era aquela em que a mãe era a
Senhora,  a  Rainha.  Ela  se  assentava  em  seu  trono,  um  pequeno  banquinho  de
madeira. Felizes, colhíamos flores cultivadas em um pequeno pedaço de terra que
circundava o nosso barraco. As flores eram depois solenemente distribuídas por seus
cabelos, braços e colo. E diante dela fazíamos reverências à Senhora. Postávamos
deitadas no chão e batíamos cabeça para a Rainha. Nós, princesas, em volta dela,
cantávamos, dançávamos, sorríamos (Evaristo, 2016, p. 12).

A  protagonista  descreve  muitas  sensações  experimentadas  na  infância,  como  a

comida sem cheiro nenhum, os pedacinhos de nuvens algodão-doce que serviam de alimento:

Às vezes, no final da tarde, antes que a noite tomasse conta do tempo, ela se sentava
na soleira da porta e, juntas, ficávamos contemplando as artes das nuvens no céu.
Umas viravam carneirinhos; outras, cachorrinhos; algumas, gigantes adormecidos, e
havia aquelas que eram só nuvens, algodão doce. A mãe, então, espichava o braço,
que ia até o céu, colhia aquela nuvem, repartia em pedacinhos e enfiava rápido na
boca  de  cada  uma de  nós.  Tudo tinha  de  ser  muito  rápido,  antes  que  a nuvem
derretesse e com ela os nossos sonhos se esvaecessem também (Evaristo, 2016, p.
12).

Percebemos na citação que as intempéries da vida, o medo, a fome, são driblados por

meio de brincadeiras da mãe, e essa forma de fuga se transforma em uma proteção para as

filhas, protegendo-as da dura realidade da pobreza. Camila Morgana Lourenço, em seu artigo

intitulado “O lugar ‘não lugar’ da mulher afro-brasileira na poética de Conceição Evaristo:

uma leitura de Olhos d‘água”, faz uma reflexão sobre como a mãe distrai suas filhas da fome:

E quem é essa “mãe lúdica” que, mesmo sem esconder o desalento da face pois “só
ria  de  uma  maneira  triste  e  com  um  sorriso  molhado”  (Evaristo,  2016,  p.  17)
escolhe, para ludibriar a miséria física,  enredar o imaginário da prole feminina a
infinidade de desenhos ensaiados pelas nuvens no céu até vislumbrar algodões doces
para  trazê-los  em pedacinhos  colhidos  à  mão por  ela,  e  dividi-los  entre  as  sete
herdeiras  de si-  observadoras  da “galeria  céu”  acima do “barraco  moradia”?  Da
velocidade  de  extração  e  destinação  do  “alimento  fantasia”  dependiam daqueles
sonhos pueris residentes na periferia carioca. “Eu sabia desde aquela época, que a
mãe inventava esses e outros jogos para distrair a nossa fome. E a nossa fome se
distraia” (Lourenço, 2018, p. 3912) 

O amor  materno  contorna  toda  a  situação  de  miséria  e  se  torna  um acalento  e

distração para as barriguinhas vazias. A fome, aqui, é descrita docemente, uma abordagem

poética que a escritora utiliza para retratar uma triste realidade presente em nossa sociedade.
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Condizente a essa forma de escrita poética, podemos mencionar o conceito de “ferocidade

poética”.

O termo “ferocidade poética”, cunhado por Franciane Conceição da Silva, foi criado

para representar a situação de vulnerabilidade social vivida pela mulher negra, além de refletir

a representação poética atribuída pela estética de Conceição Evaristo. Em denúncia ao cenário

de violência, a autora empreende um movimento de resistência e esperança para aqueles que

vivem em situação de subalternidade. A ferocidade poética é desenvolvida pela pesquisadora

em sua tese intitulada  Corpos dilacerados: a violência em contos de escritoras africanas e

afro-brasileiras  (2018).  De  acordo  com  Silva  (2018,  p.  164)  “entendemos  a  Ferocidade

Poética como uma estratégia de narrar a violência que constrói uma linguagem “bonita dentro

de algo que é considerado feio”.

Podemos empregar esse termo nos textos de Conceição Evaristo, especialmente no

conto “Olhos d’água”, que revela a face da exclusão e marginalização pela sociedade, mas

que também oferece, no seio familiar, um espaço de acolhimento, o lugar de afeto. “Olhos

d’água” é uma narrativa profunda e tocante, que provoca reflexões sobre a maternidade e a

força protetora que emana dessas mulheres,  que,  apesar dos desafios,  se transformam em

grandes guerreiras. A esperança é renovada pela protagonista em seu retorno à sua cidade

natal:

Minha mãe trazia, serenamente em si, águas correntezas. Por isso, prantos e prantos
a enfeitar o seu rosto. A cor dos olhos de minha mãe era cor de olhos d’água. Águas
de Mamãe Oxum! Rios calmos, mas profundos e enganosos para quem contempla a
vida apenas pela superfície. Sim, águas de Mamãe Oxum (Evaristo, 2016, p. 13).

A descoberta da cor dos olhos da mãe deixa de ser uma dúvida e se transforma em

uma  necessidade,  um  dever  a  ser  cumprido.  Após  uma  longa  viagem,  a  protagonista

reencontra  sua  mãe  e  redescobre  a  cor  dos  olhos,  que  representam o  amor,  regados  por

lágrimas de ancestralidade,  e  que “pode simbolizar  o choro e  pranto diante  da dor  e  das

intempéries da vida de uma mulher negra e pobre em uma sociedade racista e machista como

a brasileira e também a fluidez, a capacidade de resistência dessas mulheres, que como as

águas desviam de obstáculos e regam a vida” (Andrade, 2018, p. 11).

Alcançar os olhos da mãe permite à protagonista alcançar sua história, a história de

sua ancestralidade, assim como, também, alcançar os olhos de sua filha.

E quando jogava o olhar no meu, perguntou baixinho, mas tão baixinho, como se
fosse uma pergunta para ela mesma, ou como estivesse buscando e encontrando a
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revelação de um mistério ou de um grande segredo. Eu escutei quando, sussurrando,
minha filha falou: — Mãe, qual é a cor úmida dos seus olhos?” (Evaristo, 2014, p.
19). 

Os  olhos  da  protagonista  assemelham-se  aos  olhos  da  personagem-mãe:  olhos

úmidos, de resiliência, refletindo a vivência e força transmitidas pela mãe à sua descendência,

como o conto ilustra, de mulheres negras.

4.3 Pôr todas as Marias

“Maria” é mais uma história da violência contra a mulher negra que vive em situação

de  pobreza.  Os  desdobramentos  deste  conto  abordam  diversas  “regalias”  frequentemente

negadas  às  mulheres  negras,  metonimizadas  por  Maria.  As  dificuldades  que  surgem  da

desigualdade social e racial são evidenciadas, e, em mais um conto de Conceição Evaristo,

vemos o protagonismo feminino na luta solitária pela criação dos filhos e pela sobrevivência.

Ganhara as frutas e uma gorjeta. O osso, a patroa ia jogar fora. Estava feliz, apesar
do cansaço.  A gorjeta  chegara  numa hora  boa.  Os dois  filhos  menores  estavam
muito gripados. Precisava comprar xarope e aquele remedinho de desentupir nariz.
Daria para comprar também uma lata de Toddy (Evaristo, 2016, p. 16).

A personagem Maria é um exemplo emblemático de como a autora constrói figuras

femininas fortes, ainda que marcadas por uma vida de privações e desafios. Maria carrega a

realidade  de  muitas  mulheres  negras  no  Brasil,  enfrentando as  dificuldades  cotidianas  da

pobreza e da exclusão social. No entanto, ao longo do conto, a personagem vai revelando uma

força diante da discriminação, característica que Evaristo utiliza para retratar a capacidade de

resistência dessas mulheres.

A literatura de escritoras negras, como Evaristo, busca revelar a identidade feminina

marcada pelas questões raciais e sociais, mas sem estereotipá-las como vítimas, e sim como

sujeitas  de  suas  histórias.  Assim,  Maria,  embora  enfrentando  dificuldades  extremas,  é

representada como uma mulher que tenta manter sua dignidade, mesmo quando confrontada

com a dureza de seu contexto de vida.

A personagem trabalha como empregada doméstica e realiza, diariamente, um longo

percurso entre sua casa e seu trabalho. Em um determinado dia, retornando para casa com

sacolas de sobras de alimentos que ganhou da patroa, ela se depara com seu ex-marido. Este,

por sua vez, sussurra algumas palavras sobre seu sentimento por Maria e, após mandar um
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abraço ao filho, anuncia um assalto no ônibus. Como Maria é a única passageira que não tem

seus pertences roubados, ela acaba sendo acusada de cúmplice:

[…] Foi quando uma voz acordou a coragem dos demais. Alguém gritou que aquela
puta safada lá da frente conhecia os assaltantes. Maria se assustou. Ela não conhecia
assaltante algum. Conhecia o pai de seu primeiro filho. Conhecia o homem que tinha
sido dela e que ela ainda amava tanto. Ouviu uma voz: Negra safada, vai ver que
estava de coleio com os dois (Evaristo, 2016, p. 17).

Maria foi agredida verbal  e fisicamente pelos demais passageiros a ponto de não

resistir aos maus-tratos: “Quando o ônibus esvaziou, quando chegou a polícia,  o corpo da

mulher estava todo dilacerado, todo pisoteado. Maria queria tanto dizer ao filho que o pai

havia mandado um abraço, um beijo, um carinho” (Evaristo, 2016, p. 17).

A história da personagem reflete outras tantas histórias da sociedade brasileira que

marginaliza e faz julgamento das pessoas que não se encaixam nos padrões sociais, estéticos e

financeiros  pré-estabelecidos.  A  violência  sofrida  por  Maria  demonstra  a  discriminação

existente; nesse caso, a violência se duplica, pois, além dela ser mulher, há a questão de ela

pertencer a uma classe social inferior. Conforme podemos notar na análise de Tondo (2018):

Numa  sociedade  marcadamente  desigual,  as  agressões  contra  Maria  podem  ser
explicadas pela herança de uma cultura de violência contra negros e pobres,  que
sempre assinalou a relação dos ocupantes do núcleo e a grande massa de elementos
da  nebulosa.  A  violência  física  e  psicológica  contra  Maria  apenas  espelha  uma
abolição  mal  elaborada,  mas  afeita  a  atender  os  interesses  dos  proprietários,
voltando aos libertos do 13 de maio o desprezo e a falta de inserção social (Tondo,
2018, p. 69).

O conto analisado nos revela o quanto a violência e o preconceito ainda se fazem

presentes  em  nossa  sociedade,  endossando  valores  racistas  e  machistas  e  fortalecendo  a

necessidade  de que  as  lutas  contra  a  discriminação  racial,  de  gênero,  entre  outras,  sejam

ouvidas e respeitadas.

A personagem Maria também reflete a resiliência ancestral, um traço recorrente nas

mulheres  negras  que,  ao  longo  da  história,  têm  encontrado  formas  de  sobrevivência  e

resistência em meio à opressão. Essa ideia se manifesta na própria trajetória de Maria, que,

mesmo diante da adversidade, busca manter-se firme e determinada em suas escolhas e lutas

diárias.

Evaristo  propõe  narrativas  de  mulheres  que,  por  meio  da  resistência  cotidiana,

constroem sua própria voz e identidade. Maria, nesse sentido, é um símbolo dessa construção,
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uma  mulher  que,  apesar  das  adversidades,  continua  sua  jornada,  representando  a  força

silenciosa e transformadora que Evaristo valoriza em suas personagens.

Maria vive a constante luta contra as adversidades impostas pela sociedade. Sua vida

é um campo de batalha onde enfrenta não só o racismo explícito, mas também as sutis formas

de discriminação que permeiam o cotidiano.

A  escritora  Ana  Cláudia  Lemos  Pacheco,  na  obra  Mulher  negra:  afetividade  e

solidão (2013), revela, em suas análises do sofrimento psíquico das mulheres negras, como

essas experiências de marginalização e exclusão contribuem para um profundo sofrimento

emocional. Para Maria, a dor não se limita às experiências externas de preconceito, mas se

intensifica pelo sentimento de desamparo.  A escritora descreve esse fenômeno como uma

internalização do racismo que afeta a autoestima e o bem-estar das mulheres negras, e Maria

personifica essa luta ao lidar com a exclusão.

Maria  não  só  enfrenta  o  preconceito  racial  de  uma  sociedade  mais  ampla,  mas

também lida com a dor da rejeição e da marginalização dentro de seu próprio relacionamento,

o que intensifica seu sofrimento.

A análise de Djamila Ribeiro sobre o racismo estrutural permite entender a situação

de Maria. Ribeiro argumenta que o racismo não é apenas um conjunto de atitudes individuais,

mas está embutido nas estruturas e instituições da sociedade, perpetuando desigualdades que

muitas vezes são invisíveis para aqueles que não são diretamente afetados. Para Maria, isso se

traduz  em  barreiras  institucionais  que  limitam  suas  oportunidades  e  reforçam  sua

marginalização. Suas dificuldades em encontrar um espaço de dignidade e reconhecimento

são  agravadas  por  práticas  discriminatórias  enraizadas  nas  instituições  sociais,  como  o

mercado  de  trabalho  e  o  sistema educacional,  que  perpetuam a  desigualdade  racial  e  de

gênero.

Michel Foucault, com seu conceito de “biopoder”, oferece uma perspectiva adicional

sobre  como  as  instituições  regulam  e  controlam  a  vida  dos  indivíduos,  frequentemente

marginalizando e desumanizando certos grupos. No caso de Maria, o “biopoder” se manifesta

por formas sutis e sistemáticas de controle que moldam suas oportunidades. A maneira como

a sociedade controla e define o espaço disponível para Maria é uma expressão do “biopoder”,

refletindo  práticas  de  exclusão  e  controle  social  que  afetam diretamente  sua  experiência.

Foucault nos ajuda a entender como as normas e instituições sociais moldam o indivíduo,

criando um ambiente em que sua identidade é constantemente desafiada.

Além disso, a teoria da “necropolítica”,  de Achille Mbembe, oferece uma análise

aprofundada sobre como o poder soberano se manifesta na capacidade de decidir sobre quem
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pode viver e quem deve morrer, configurando uma forma extrema de dominação. No caso das

mulheres negras, a teoria de Mbembe permite compreender como determinados grupos são

historicamente desvalorizados e excluídos, tornando-se socialmente descartáveis. No contexto

de  Maria,  essa  perspectiva  auxilia  para  o  entendimento  de  que  o  racismo  estrutural  e

institucional, ao operar dentro das lógicas necropolíticas, impõe formas de controle que não

apenas  restringem direitos  e  oportunidades,  mas também aprofundam sua vulnerabilidade.

Assim,  a  experiência  de mulheres  negras,  como Maria.,  pode ser  analisada  a  partir  dessa

estrutura macropolítica, que reforça dinâmicas ede exclusão e subordinação sistêmica.

A  figura  de  Maria,  portanto,  não  é  apenas  um  retrato  individual,  mas  uma

representação de como o racismo e a desigualdade moldam a vida das mulheres negras de

maneira  ampla  e  sistemática.  A interação  entre  a  análise  de  Pacheco  sobre  o  sofrimento

psíquico, a perspectiva de Ribeiro sobre o racismo estrutural, a teoria de Foucault sobre o

biopoder  e  a  visão  de  Mbembe  sobre  a  necropolítica  oferece  uma  compreensão  rica  e

profunda  das  complexidades  enfrentadas  por  Maria.  Ela  vive  uma realidade  em que  sua

identidade racial e de gênero se encontra em uma intersecção entre opressão e resistência,

moldando cada aspecto de sua vida.

A narrativa de Evaristo não só ilustra a complexidade da identidade da mulher negra,

mas  também  destaca  a  necessidade  de  uma  abordagem  integrada  para  entender  essas

experiências. A luta de Maria é uma manifestação das dinâmicas estruturais e culturais que

afetam  as  mulheres  negras  e  que,  por  meio  das  análises  de  diversos  teóricos,  revela  as

múltiplas camadas de exclusão e resistência que definem sua identidade. Sua história serve

como  um  testemunho  da  luta  contínua  pela  dignidade  e  pela  afirmação,  traduzindo  a

importância de continuar a busca por justiça e equidade em todas as esferas da vida.

O desfecho trágico do conto, com o assassinato de Maria, encena toda violência e

brutalidade da sociedade frente a um corpo negro, sobretudo quando se trata de uma mulher.

Ao leitor, caberia a seguinte reflexão: quem são os verdadeiros bandidos envolvidos na cena

retratada pelo conto? Quem são os verdadeiros assassinos?

4.4 Zaíta onde estão os seus direitos?

Ao considerarmos  a  legislação  brasileira  sobre  medidas  destinadas  às  crianças  e

adolescentes, é possível deduzir que, como seres sociais constituídos de direitos, as crianças

devem  receber  toda  a  assistência  necessária  para  garantir  um  desenvolvimento  digno  e
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harmônico. Com base no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8.069, de 13 de

julho  de  1990,  como  marco  legal  e  regulatório  dos  direitos  humanos  da  criança  e  do

adolescente, a legislação em seu artigo 4º, estabelece que:

É dever  da  família,  da  comunidade,  da  sociedade  em geral  e  do  poder  público
assegurar,  com absoluta prioridade,  a efetivação  dos direitos  referentes  à vida,  à
saúde,  à  alimentação,  à  educação,  ao  esporte,  ao  lazer,  à  profissionalização,  à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária
(Brasil, 1990).

A proteção  legal  concedida  à  criança,  como no caso de  Zaíta,  não é  efetivada  na

prática.  O simples  fato  de  estarmos  falando sobre  crianças  que vivem em favelas  já  nos

permite compreender que esse amparo está longe de ser respeitado. Além disso, a criança

deve  ser  protegida  contra  qualquer  forma  de  negligência,  discriminação,  exploração,

violência, crueldade e opressão.

No conto “Zaíta,  esqueceu de guardar os brinquedos”,  os direitos das crianças  são

violados  junto  à  sua  integridade,  como  retratada  na  narrativa  de  Conceição  Evaristo.  As

personagens  infantis  enfrentam  a  fome,  a  violência,  o  trabalho  infantil,  a  corrupção,  o

preconceito racial, a maldade e até mesmo a morte.

Conceição Evaristo evidencia, por meio do conto, a falta de dignidade e proteção a que

essas crianças estão expostas, aspecto refletido no espaço em que vivem. Isso se manifesta

tanto no ambiente domèstico, sugerido como barraco - “reclamava do barraco pequeno, da

vida  pobre,  dos  filhos,  principalmente  do  segundo” (Evaristo,  2016,  p.  45)  -  quanto  nos

aespaçoes  públicos  de  circulação  -  “Zaíta  andava  de  beco  em beco  à  procura  da  irmã.”

(Evaristo,  2016,  p.  47).  A precariedade  desses  ambientes,  com pouco ou nenhum espaço

adequado  às  atividades  infantis,  impacta  diretamente  no  desenvolvimento  das  crianças,

contrariando, mais uma vez, o que lhes são garantidos por lei: o direito ao lazer. Essa ausência

de espaços dignos para atividades lúdicas na comunidade as expõe diretamente a diversas

situações de perigo.

As  situações  de  risco  são  comuns  nas  favelas,  com frequentes  confrontos  entre

gangues rivais e ações da polícia. As crianças, muitas vezes desacompanhadas, estão sempre

expostas  a  possíveis  eventos  danosos.  A falta  de  compreensão  do  perigo  e  as  condições

financeiras  precárias  das  famílias  contribuem para  essa  vulnerabilidade.  Muitas  vezes,  as

crianças precisam iniciar atividades de trabalho, violando mais um de seus direitos: a proteção

contra o trabalho infantil.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.069-1990?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.069-1990?OpenDocument
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Ao  longo  do  conto,  observamos  que  as  personagens  infantis  sofrem  violência,

mesmo no ambiente familiar.  Esse é um espaço recorrente para tais ocorrências, sendo as

crianças as maiores vítimas. Emoções negativas, crises de raiva e impaciência dos adultos

recaem sobre elas como se fossem uma válvula de escape.

Em diversas passagens da narrativa, a mãe, Benícia, se revela uma figura que gera

medo nas meninas. Um trecho ilustra bem essa dinâmica: “E agora, como fazer? Não poderia

falar com a mãe. Sabia no que daria a reclamação. A mãe ficaria com raiva e bateria nas duas.

Depois rasgaria todas as outras figurinhas, acabando de vez com a coleção.” (Evaristo, 2016,

p. 45). A maneira como a mãe das meninas lida com os conflitos entre as irmãs impede o

estabelecimento de um diálogo baseado na confiança e apoio. Em outro momento, a violência

física é utilizada como punição para as filhas que não cumprem as ordens: “Zaíta olhou os

brinquedos largados no chão e se lembrou da recomendação da mãe. Ela ficava brava quando

isto acontecia. Batia nas meninas, reclamava do barraco pequeno, da vida pobre, dos filhos,

principalmente do segundo.” (Evaristo, 2016, p. 45). A hipótese levantada sobre a violência

familiar é corroborada por mais uma passagem do conto: “Naíta, que estava no barraco ao

lado, escutando os berros da mãe, voltou aflita. Foi recebida com tapas e safanões”. (Evaristo,

2016,  p.  47).  A  violência,  portanto,  se  manifesta  em  diferentes  espaços,  incluindo  a

residência,  as ruas, escolas, e para além desses ambientes.  Quando a criança presencia ou

vivencia essa violência, ela tende a sofrer de forma profunda, muitas vezes deixando marcas

psicológicas  e  emocionais.  Esse  sofrimento  impacta  suas  relações  sociais  e  familiares,

agravando os danos causados.

De acordo com o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP):

A violência  física  contra crianças  e  adolescentes  é  majoritariamente um caso de
violência intrafamiliar. Como tal, também possui alto nível de reincidência, sendo
caracterizada  como  uma  experiência  de  longa  duração  na  vida  da  vítima.
Dificuldades escolares, ansiedade, reprodução da violência e sequelas provenientes
das lesões são algumas das consequências já mapeadas pela literatura especializada
e  dão  conta  da  gravidade  desses  atos,  apesar  de  muitas  vezes  ainda  serem
concebidos por muitos como instrumentos educacionais válidos e legítimos (FBSP,
2023).

No conto,  observa-se  a  utilização  desses  “instrumentos  educacionais”  como uma

forma de lidar com a sobrecarga emocional de Benícia. Esses momentos indicam que tais

ações não tem intenção pedagógica, mas funciona mais como uma forma de descarregar os

ânimos alterados da mãe, em vez de um corretivo. As crianças, assim, se tornam vulneráveis à

violência, inclusive dentro de seus próprios lares, espaços que deveriam ser de acolhimento e
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proteção. O lar, sendo o primeiro ambiente onde o ser humano se desenvolve, deveria atuar

como um refúgio seguro, preparando a criança para a vida adulta.  Portanto,  tudo o que é

apresentado e  vivenciado nesse espaço terá  reflexos  significativos  na formação da pessoa

adulta.

A narrativa também apresenta outra situação conflituosa, relacionada ao irmão de

Zaíta, aquele “que não estava no Exército, mas queria seguir carreira” (Evaristo, 2016, p. 46).

Ao longo do conto,  fica  claro  que o segundo irmão já  se envolvia  com o crime desde a

infância, o que coloca em evidencia dinâmicas de violência e marginalização presentes no

contexto em que essas crianças crescem.

Desde pequeno ele vinha acumulando experiências. Novo, criança ainda, a mãe nem
desconfiava e ele já traçava o seu caminho. Corria ágil pelos becos, colhia recados,
entregava  encomendas,  e  displicentemente  assobiava  uma  música  infantil,  som
indicativo de que os homens estavam chegando (Evaristo, 2016, p. 46).

O segundo-irmão pode ter sentido as privações da condição social da família desde

cedo. Sem visibilidade e não acreditando em oportunidades fora daquele meio, ingressou nas

práticas do crime, fazendo com que sua vontade de não ter sua vida consumida pelo trabalho

árduo o direcionasse em busca de poder em sua comunidade. Esse modo de vida do segundo-

irmão torna-se um símbolo de violência dentro da própria casa, para a sua família:

Um dia Zaíta viu que o irmão, o segundo, tinha os olhos aflitos. Notou ainda quando
ele pegou uma arma debaixo da poltrona em que dormia e saiu apressado de casa.
Assim que a mãe chegou, Zaíta perguntou-lhe porque o irmão estava tão aflito e se a
arma  era  de  verdade.  [...]  Benícia  recomendou  então  o  silêncio.  Que  não
perguntassem nada ao irmão. Zaíta percebeu que a voz da mãe tremia um pouco. De
noite julgou ouvir alguns estampidos de bala ali por perto. Logo depois escutou os
passos apressados do irmão que entrava. Ela se achegou mais para junto da mãe. A
irmã dormia. A mãe se mexeu na cama várias vezes; em um dado momento sentou
assustada, depois se deitou novamente cobrindo-se toda. O calor dos corpos da mãe
e da irmã lhe davam certo conforto. Entretanto, não conseguiu dormir mais, tinha
medo, muito medo, e a mãe lhe pareceu ter passado a noite toda acordada (Evaristo,
2016, p. 46).

Podemos constatar que a passagem descrita se configura como o prenúncio de uma

possível tragédia. Embora não haja sinais evidentes de violência, há objetos que, nas mãos

erradas, simbolizam a destruição e a banalização da vida, o que reforça o envolvimento do

segundo-irmão na criminalidade local. Ele busca uma forma de poder: “Queria, pois, arrumar

a  vida  de  outra  forma.  Havia  alguns  que  trabalhavam  de  outro  modo  e  ficavam  ricos”

(Evaristo, 2016, p. 46).
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Muitos  indivíduos  iniciam  na  criminalidade  ainda  crianças,  tornando-se  adultos

violentos. Esse processo gera um ciclo vicioso que percorre toda a sua formação e construção

pessoal.  A  vulnerabilidade  a  que  estão  expostas,  juntamente  com  a  adversidade  que

vivenciam, tem implicações profundas em sua vida adulta,  especialmente quando não têm

suas trajetórias interrompida na infância, como ocorreu com Zaíta.

Zaíta  seguia  distraída  em  sua  preocupação.  Mais  um  tiroteio  começava.  Uma
criança, antes de fechar violentamente a janela, fez um sinal para que ela entrasse
rápido  em  um  barraco  qualquer.  Um  dos  contendores,  ao  notar  a  presença  da
menina,  imitou o  gesto feito  pelo  garoto,  para  que  Zaíta  procurasse  abrigo.  Ela
procurava, entretanto, somente a sua figurinha-flor... Em meio ao tiroteio a menina
ia.  Balas,  balas  e  balas  desabrochavam  como  flores  malditas,  ervas  daninhas
suspensas no ar. Algumas fizeram círculos no corpo da menina. Daí um minuto tudo
acabou (Evaristo, 2016, p. 48).

O acontecimento da morte, narrado de forma poética, poderia ser mais uma notícia

cotidiana veiculada na imprensa. No entanto, o enredo revela que essa prática não se trata

apenas de mais uma criança atingida por uma bala perdida, mas sim de uma criança com uma

história,  cujos  direitos  são  subtraídos  pela  falta  de  segurança  e  estrutura  social,  além da

negligência do poder público.

O conto revela a inocência da criança em meio ao tiroteio, perdida em seu desejo de

encontrar a figurinha-flor. Por outro lado, nos permite perceber o quanto a falta de políticas

públicas impacta a vida de jovens e crianças, ressaltando a omissão do Estado diante do poder

que  detém.  Taisse  Ferreira  Martins,  no  artigo  “O  conto  "Zaíta  esqueceu  de  guardar  os

brinquedos”,  de  Conceição  Evaristo:  um olhar  sobre a  violência  e  a  desigualdade  social”

(2021) faz a seguinte concepção sobre essa falta de segurança:

Percebe-se  que  a  infância  dessas  crianças  é  baseada  na  sobrevivência,  pois  o
ambiente em que se encontra impede o direito de brincar ou de sonhar. Nota se a
inocência da criança no tiroteio e a crueldade do homem armado e como Evaristo
sem perder a poesia poética, utiliza palavras para enfatizar a perda dessa infância e
da vida,  mostrando a dor,  o desespero,  à frieza do traficante,  e a vida que esses
moradores  da  favela  sofrem,  com a  desigualdades  social  e  a  violência,  onde se
tornou algo cotidiano dos moradores. A maioria das crianças que moram na favela
vão passar por dificuldades, onde terão suas vivências, suas carências baseadas em
seu meio  social,  vivem entre  as  balas  da  polícia  e  dos  bandidos  que  entre  eles
proliferam.  É  nesta  sociedade  injusta  que  crianças  pobres  e  negras  são  criadas
(Martins, 2021, p. 14).

A narrativa expõe o desfecho trágico da personagem Zaíta., refletindo a realidade da

violência  em nosso país, que se apresenta de forma recorrente,  especialmente em espaços
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historicamente negligenciados pelo poder público. Segundo dados do Instituto de Pesquisa

Econômica e Aplicada (IPEA):

Tomando especificamente as agressões contra crianças e adolescentes e as mortes
delas decorrentes, sabe-se que, em países desenvolvidos, as causas mais comuns de
mortalidade entre pessoas de 10 a 19 anos costumam ser a violência autoprovocada
e acidentes de trânsito,  com a violência interpessoal  aparecendo mais abaixo, ou
sequer aparecendo, entre as principais causas, dependendo do país observado. No
Brasil, contudo, a violência interpessoal ainda é a principal responsável pelas mortes
nessa faixa etária,  enquanto aquelas que ocorrem nas estradas ocupam a segunda
colocação (IPEA, 2023).

Os dados fornecidos pelo IPEA destacam as principais causas de mortalidade entre

crianças e adolescentes, sendo a agressão e as maiores responsáveis por esses óbitos. Esse

quadro contrasta com o diagnóstico dos países desenvolvidos, reforçando que a violência no

Brasil afeta toda a população, incluindo as crianças. Esse cenário nos leva a uma análise ,ais

profunda das noções de biopoder, conforme formuladas por Michel Foucault. O biopoder, em

sua essência, envolve formas de governança da vida humana que podem se manifestar tanto

na preservação quanto na subordinação da vida, sendo utilizado para exercer controle sobre a

existência  das  populações,  visto  que,  abrange uma série  de  dispositivos  e  tecnologias  de

poder, que regulam e administram os corpos e as vidas das pessoas, atuando principalmente

por meio de biopolíticas estatais que não apenas buscam organizar a vida social, mas também

hierarquizar a mortalidade, determinando sob quais condições as vidas são geridas.

O biopoder é definido por Foucault como:

o conjunto de mecanismos, pelos quais aquilo que, na espécie humana, constitui suas
características  biológicas  fundamentais,  vai  entrar  numa  política,  numa  estratégia
geral  de  poder.  Em  outras  palavras,  como  a  sociedade,  as  sociedades  ocidentais
modernas,  a  partir  do  século  XVIII,  voltaram  a  levar  em  canta  o  fato  biológico
fundamental de que o ser humano constitui Este ano gostaria de começar o estudo de
algo que eu uma espécie humana. É em linhas gerais o que chamo, o que chamei, para
lhe dar um nome, de biopoder” (Foucault, 2008b, p. 3).

Como visto, o biopoder busca assegurar a sobrevivência e a continuidade da espécie

humana, utilizando mecanismos que administram as vidas de indivíduos e populações. Por

sua vez, a biopolítica visa regular e gerenciar o bem-estar social, garantindo a segurança do

seu território  assim como da sua população,  implementando estratégias  que organizam as

relações sociais e políticas dentro de um dado contexto.

Achillie Mbembe (2018), por sua vez, expande o conceito de biopoder ao relacioná-

lo ao racismo estrutural presente nas sociedades contemporâneas. Para o filósofo, o biopoder é
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insuficiente para explicar todas as formas de dominação, especialmente aquelas que envolvem

a produção sistemática da morte. Ele introduz, então, o conceito de necropolítica, que define o

poder de determinar  sobre a vida da população.  No âmbito da necropolítica,  a morte não

apenas se configura como um evento aceitável, mas também é seletiva, visando corpos que,

em razão  de  parâmetros  raciais,  sociais  ou  econômicos,  são  considerados  “matáveis”.  A

necropolítica,  portanto,  atua  por  meio  de  uma  lógica  de  exclusão,  na  qual  determinados

corpos são expostos a um risco constante  de morte,  alimentando um ciclo de violência  e

marginalização.

Para Mbembe (2018, p. 5) descreve a soberania como controle sobre a mortalidade,

afirmando que “ser soberano é exercer controle sobre a mortalidade e definir a vida como a

implantação e manifestação do poder”.  Essa ideia  de soberania está intimamente ligada à

gestão das populações, à manipulação de quem tem o direito de viver e quem está sujeito à

morte, com base em um a série de dinâmicas de poder.

No  contexto  nacional,  a  necropolítica  manifesta-se  no  racismo  estrutural,  com a

população  que  reside  na  periferia  sendo  a  principal  vítima  dessa  lógica.  A  violência,

exacerbada pela disputa de poder entre facções criminosas e o combate ao tráfico de drogas,

representa  um  claro  exemplo  da  política  da  morte,  na  qual  corpos  marginalizados  são

eliminados sistematicamente, pois são considerados descartáveis pelo sistema.

Dentro desse cenário, Zaíta emerge como mais uma vítima desse sistema de exclusão

e  violência,  tornando-se  uma  estatística  de  morte  prematura,  consequência  tanto  da

negligência do poder público quanto das disputas de poder travadas dento das comunidades.

Sua morte,  como outras,  é o reflexo de um sistema que falha em garantir  a proteção e a

dignidade dos mais vulneráveis, perpetuando o ciclo de marginalização e violência.

4.5 “A gente combinamos de não morrer”

“A  gente  combinamos  de  não  morrer”  é  uma  narrativa  elaborada  acerca  das

trajetórias  de  vida  de  indivíduos  que  se  encontram  à  margem  da  sociedade.  O  texto  é

composto por situações cotidianas que dialogam com a vivência social das pessoas negras e

serve como meio de denunciar as táticas de violência sistemáticas promovidas pelo Estado, as

quais  funcionam  como  instrumentos  de  subordinação  e  controle  sobre  os  corpos  das

populações periféricas.
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No  contexto  social,  observa-se  que  as  atitudes  em  relação  à  comunidade  negra

frequentemente revelam um desinteresse generalizado em diversos aspectos. A narrativa, por

sua vez, expõe a realidade das pessoas negras no Brasil, utilizando cenas e personagens que

ilustram  os  modos  pelos  quais  o  racismo  mantém  um  sentimento  constante  de

vulnerabilidades, além de sustentar uma política de morte.

O  conto  se  constrói  por  meio  de  múltiplas  vozes  narrativas.  Os  narradores-

personagens Bica, Dona Esterlina e Dorvi, compartilham suas reflexões sobre as situações

que  os  envolvem,  alternando  suas  perspectivas  e  conduzindo  os  quadros  narrativos  que

compõem a trama. Esse entrelaçamento gradual de vozes enriquece a construção do sentido

da  história.  Desse  modo,  multiplicidade  de  vozes  permite  ao  leitor  acessar  diferentes

perspectivas sobre os mesmos acontecimentos, com cada personagem oferecendo uma visão

única de sua vida e da experiência de (sobre)viver na favela.

O título “A gente combinamos de não morrer” remonta a um pacto que Dorvi e seus

amigos estabeleceram na juventude, compartilhavam a mesma faixa etária e cresceram juntos

em uma favela. O acordo tinha como fundamento o enfrentamento da morte, com a promessa

de preservação da vida. No entanto, esse pacto se reverte ao ser quebrado, questionando a

lealdade  entre  os  amigos.  Ana  Cláudia  Dias  Ribeiro,  em  seu  artigo  “Heterogeneidade

narrativa em “A gente combinamos de não morrer” (2020), de Conceição Evaristo” expõe a

dinâmica desse pacto e a interrupção que ocorre com sua violação, destacando os conflitos

que surgem a partir da quebra desse compromisso:

Assim, no conto há um trato de pacto-de-vida, o que leva a priori a um combinado
de uma intensa afirmação da vida,  mas no jogo dessa “afirmação” atravessa um
(des)trato que se entranha pelas faces da morte, destarte, a sobrevivência perigosa do
estar no mundo aqui e agora, sob o signo da margem da exclusão ou da luta dos
menos favorecidos (Ribeiro, 2020, p. 272).

A sobrevivência é uma luta constante para os indivíduos que vivem em um ambiente

de exclusão; dessa forma, o grupo de Dorvi, ao firmar um pacto, fortalece seu ambiente, mas

a guerra travada diariamente impede que essa aliança se estabeleça por longo tempo.

O artigo de Victor Hugo Neves Oliveira, intitulado ““A gente combinamos de não

morrer”: necropolítica e produção artística” (2020), aborda o ato combinado entre amigos,

que é descrito como uma estratégia de resistência em favor da vida. Segundo oliveira: “O ato

de combinar de não morrer, convocado por Conceição Evaristo (2015), representa um gesto

de resistência  em favor  da vida,  uma política  que  se dá na  própria  existência,  apesar  do

recrudescimento  das  desigualdades,  das  injustiças  e  das  opressões  sociais.”  O  conto  nos



84

desperta para a criminalidade existente dentro das favelas, sobre o quanto as pessoas estão

vulneráveis à violência diante de conflitos oriundos de comunidades, das brigas entre grupos

rivais e dos enfrentamentos, abordando temas centrais como resistência, identidade e exclusão

social.  A narrativa  explora a vida de personagens imersos em um ambiente  de pobreza e

violência urbana, onde a sobrevivência é um ato contínuo de resistência. O título do conto já

sugere uma postura de resistência:

— A gente combinamos de não morrer.
— Deve haver uma maneira de não morrer tão cedo e de viver uma vida menos
cruel. Vivo implicando com as novelas de minha mãe. Entretanto, sei que ela separa
e separa com violência os dois mundos. Ela sabe que a verdade da telinha é a da
ficção. Minha mãe sempre costurou a vida com fios de ferro (Evaristo, 2016, p. 68).

A reflexão da personagem Bica sobre a vida na favela e a violência que os cercam

possibilita  uma  compreensão  mais  profunda  da  realidade  vivida  pelas  pessoas  excluídas

socialmente.  Os  caminhos  que  muitas  vezes  escolhem são,  na  verdade,  as  únicas  opções

viáveis diante das circunstâncias. Como Elen Karla Sousa da Silva e Daniel Conte afirmam no

artigo  “Margens:  poéticas  da  exclusão  em  ‘A  gente  combinamos  de  não  morrer’,  de

Conceição Evaristo” (2022, p. 7): “Delírios pessoais, frequentemente invadidos por um anseio

escapista, de fuga imediata do contexto social no qual esses sujeitos se encontravam, busca

por outras perspectivas de vida”.

Os personagens de Evaristo não apenas lutam contra a morte física, mas contra uma

espécie  de  morte  simbólica,  tentando  manter  sua  dignidade  em  um  contexto  que

frequentemente os desvaloriza. A ideia de "combinamos de não morrer" pode ser interpretada

a  partir  de  Michel  Foucault  (2008a),  em seus  estudos  sobre  biopolítica,  onde a  vida  das

populações marginalizadas é constantemente ameaçada, mas que se transforma em um espaço

de resistência  frente  ao poder  que tenta  controlá-la.  Nesse sentido,  Silva e Conte (2022),

ilustram a realidade de dor, exclusão e violência da população negra no Brasil, rotineiramente

negligenciada:

A morte por ingerências de um sistema estruturalmente racista que controla corpos
minoritários, vide os dados de mortes do povo negro no Brasil, uma necropolítica
(Mbembe,  2018),  provém de  um agenciamento  de  poder  acerca  dos  corpos,  um
domínio sobre a vida da população negra (Silva; Conte, 2022, p. 6)

A dominação que atinge a população negra impacta de forma drástica a vida dos

moradores de favela. Judith Butler (2004) também contribui para essa discussão ao falar sobre
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a precariedade da vida, especialmente das vidas que são consideradas "menos vivíveis" por

serem vulneráveis à violência. A exemplo disso, temos o personagem Dorvi, que diante das

alternativas impostas escolhe servir ao tráfico:

A personagem Dorvi escolhe a revolta e envolve-se com o tráfico de drogas. Esse
texto, de forma específica, revela e evidencia questões que se permeiam às relações
sociais provocadas pelo tráfico de drogas, pelos laços familiares e pela afeição das
personagens que são, também, atravessadas por questões oriundas da violência deste
mercado ilegal e as garantias frágeis de sobrevivência desta população, bem como o
genocídio da população negra (Silva; Conte, 2022, p. 6).

A escolha de Dorvi em integrar o grupo de traficantes reflete muitas outras histórias

de jovens, adolescentes e até crianças que veem nessa opção a única alternativa para escapar

da escassez e precariedade que os cercam, mesmo cientes dos riscos envolvidos, tanto para si

quanto  para  suas  famílias.  No  conto,  essa  precariedade  é  evidente,  mas  os  personagens

resistem,  tentando  afirmar  suas  existências  diante  das  condições  adversas.  A relação  dos

personagens com a morte permeia toda a narrativa. Esta não é apenas uma ameaça física, mas

também um símbolo da exclusão social. Giorgio Agamben (1995), em seu conceito de "vida

nua",  discute como certos grupos de pessoas são reduzidos a um estado de sobrevivência

mínima, onde sua existência é constantemente ameaçada, sem que tenham direito a uma vida

plena. No conto, os personagens enfrentam essa "vida nua", mas o pacto de "não morrer"

simboliza uma resistência a essa condição de vulnerabilidade e exclusão. Eles se recusam a

serem apagados,  tanto física quanto  simbolicamente,  e essa resistência  à  morte  é  um dos

principais motores da narrativa.

A  exclusão  social  e  a  pobreza,  retratadas  neste  conto,  refletem  a  desigualdade

estrutural que caracteriza a sociedade brasileira, conforme descrito por Silva (2022, p. 9) “A

narrativa enfatiza a violência a que estão expostos sujeitos que moram na periferia, dando

ênfase a sua quase morte em vida, isto é, sua contínua expectativa de morte. A situação de

violência  é  evidenciada  sobretudo  nas  falas  de  Dorvi.”  Esses  indivíduos,  moradores  da

periferia,  são  deixados  à  margem,  presos  em uma  situação  que  não  lhes  oferece  muitas

alternativas de ascensão ou melhoria de vida. Essa exclusão vai além da dimensão material;

ela também é cultural  e simbólica,  como discutido por Pierre Bourdieu.  Para o sociólogo

(1989, p. 7), a violência simbólica é aquela não visível: “O poder simbólico é, com efeito,

esse poder invisível o qual só pode ser exercido com a cumplicidade daqueles que não querem

saber que lhe estão sujeitos ou mesmo que o exercem”. O conceito de "violência simbólica"

de  Bourdieu  ajuda  a  compreender  como os  personagens  de  Evaristo  estão  sujeitos  a  um
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sistema que os desvaloriza não só materialmente, mas também em termos de reconhecimento

social.

As temáticas que permeiam as experiências de vida dos personagens são diversos, ao

passo  que  as  dificuldades  nesses  ambientes  refletem  a  realidade  distante  da  minoria

privilegiada.  Podemos  destacar  várias  situações  e  personagens,  cada  um  com  suas

peculiaridades.  No  entanto,  apesar  das  diferentes  circunstâncias,  o  desfecho  é  sempre  o

mesmo, limitado pelas condições da vida nas periferias.

Bica e Dona Esterlinda simbolizam a força, resiliência e resistência das mulheres

negras em um cenário adverso. Elas exemplificam como a solidariedade feminina é essencial

para superar desafios, demonstrando que o amor e o cuidado são, ao mesmo tempo, atos de

resistência e de construção de identidade. Essa representação ressoa as ideias de Angela Davis

em  Mulheres,  Raça  e  Classe (1981),  em que se  discute  a  importância  da  resistência  das

mulheres negras frente à opressão.

Construir estratégias de resistência para o enfrentamento das práticas de violências

contra  as  mulheres  é  uma tarefa  extremamente  complexa  para  qualquer  mulher.  Quando

fatores como a cor da pele e o espaço de moradia, sendo este a favela, são adicionados, essa

tarefa  se  torna  ainda  mais  árdua.  Para  mulheres  da  favela,  resistência  é,  antes  de  tudo,

sobreviver às violências diárias.

No conto, o contexto narrativo apresentado por Dona Esterlinda e a descrição de sua

trajetória de vida se entrelaçam com a narrativa da novela. A personagem se ocupa da ficção

para se distrair do barulho e das tensões que a vida na favela proporcionam:

Saraivadas  de  balas,  de  instantes  em  instantes,  retumbam  no  interior  da  casa,
ameaçando a diversão da mãe de Bica e de Idago. Dona Esterlinda levanta irritada e
muda de canal de televisão. Lá fora, balas e balas, independente do desejo da mulher,
executam continuadamente a mesma e seca sonata. Uma programação mais amena vai
entorpecendo os sentidos da mulher (Evaristo, 2016, p. 63).

A ficção serve como seu meio de fuga para Dona Esterlinda, que recorre à novela

como uma forma de evasão da realidade que a cerca. Sua vida, marcada pela violência, busca

alternativas para subsistir em ambientes permeados pela pobreza e pela morte.

É tão bom ver novela. Não gosto de ver os crimes, roubos e nem noticiários de guerra.
Novela me alivia, é a minha cachaça. Hoje, me lembro que exatamente hoje, há cinco
anos, meu filho desceu o morro e caiu. Idago era tão bonito! […] A babá Lidiane, da
novela das oito, acabou sozinha. Não gostei do final. Assisti outra novela em que a
babá casou com o filho do patrão.  Bonito,  tudo muito bonito.  Chorei  de emoção.
Quando choro diante de novela, choro também por outras coisas e pela vida ser tão
diferente. Choro por coisas que não gosto nem de pensar (Evaristo, 2016, p. 65).
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No  trecho  descrito,  a  fala  de  Dona  Esterlina  está  carregada  de  desejos  que  se

distanciam da realidade  imposta  a  ela.  A tentativa  de silenciar,  ao longo da história,  não

conseguiu  apagar  as  lutas  femininas,  que  continuam  conquistando  novos  territórios  e  se

fortalecendo  nos  espaços  sociais.  A favela,  assim,  se  revela  como um ambiente  que  tem

mostrando a força da mulher que resiste à precariedade imposta.

No  artigo,  “Territorialidade  feminina:  resistência  na  favela  da  Rocinha,  Rio  de

Janeiro”, a autora Fernanda Sobrero e Cruz analisa a vida das mulheres moradoras da Favela

da Rocinha, no Rio de Janeiro, discutindo as possibilidades de atuação e resistência diante dos

processos cotidianos de opressão. Cruz também explora a influência da mulher que, apesar da

violência  e da ausência planejada do Estado, molda o território estigmatizado da favela  e

resiste à opressão que as moradoras daquele espaço enfrentam. Segundo a autora:

A resistência  feminina  levada  ao  nível  político  se  revela  em  figuras  que  não  se
recolhem diante dos problemas socioeconômicos da favela, erguendo suas vozes para
criticar a maior das violências contra o corpo-território (CRUZ HERNÁNDEZ, 2017)
favelado:  o projeto de ausência do Estado,  de forma deliberada  e planejada  pelas
elites políticas. Existe uma dimensão imaterial do território que é criada e modificada
pela rede de mulheres de favela. O sentimento de pertencer é somado ao senso de
dever  político  para  com este  lugar  ao  qual  se  pertence.  É  a  identidade  unida  ao
território, mas que não se limita a ele; a identidade que se carrega consigo –para o
bem e para o mal –e que dita a luta diária da mulher contra o sistema (Cruz, 2022, p.
85).

Essas  mulheres  representam  a  manifestação  da  resistência,  presença  e  potencial,

assumindo um papel central em um contexto repleto de conflitos, insegurança e incertezas.

Suas  narrativas  são impregnadas  de historicidade,  atravessadas  por  dificuldades,  limites  e

exclusões, mas também marcadas por lutas e conquistas. Em sua grande maioria, mulheres

negras — e, quando não são negras, igualmente oriundas de camadas sociais empobrecidas

—, isso nos leva a reconhecer sua condição de subalternidade.

Para mulheres da favela a resistência é sobreviver às violências diárias, as tragédias

que as cercam: “combinamos de não morrer”. Embora o pacto de “não morrer” não tenha sido

feito  pelas  personagens  femininas,  ele  nos  permite  compreender  a  complexidade  da

sobrevivência nesse espaço. Em muitas histórias, o amor aos filhos sustenta a força dessas

mulheres  periféricas,  que muitas  vezes  atuam como cuidadoras,  gestoras e mediadores  de

conflitos. “Minha mãe sempre costurou a vida com fios de ferro. Tenho fome, outra fome.

Meu  leite  jorra  para  o  alimento  de  meu  filho  e  de  filhos  alheios.  Quero  contagiar  de

esperanças outras bocas” (Evaristo, 2016, p. 68). A frase de Bica nos faz compreender que a
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força de Dona Esterlinda não a torna somente resiliente,  mas também resistente,  pois ela

continua a ser acolhimento, amor e proteção em um ambiente hostil. O silêncio, por vezes, é

um ato de resistência, assim como escrever, que é uma predileção de Bica:

E só faço escrever, desde pequena. Adoro inventar uma escrita. Um dia na escola,
com meus sete ou oito anos, a professora passou um exercício. Era o de dividir as
palavras em sílabas e a partir daí formar novas palavras. [...] Mas escrever funciona
para mim como uma febre incontrolável, que arde, arde, arde... A professora olhava
querendo ser natural, a turma ria e eu escrevia. Gosto de escrever palavras inteiras,
cortadas, compostas, frases, não frases. Gosto de ver as palavras plenas de sentido ou
carregadas  de  vazio  dependuradas  no  varal  da  linha.  Palavras  caídas,  apanhadas,
surgidas,  inventadas  na corda  bamba da vida.  Outro dia,  tarde  da noite,  ouvi  um
escritor dizer que ficava perplexo diante da fome do mundo. Perplexo! Eu pedi para
ele ter a bondade, a caridade cristã e que incluísse ali todos os tipos de fome, inclusive
a minha, que pode ser diferente da fome dos meus (Evaristo, 2016, p. 67).

Enquanto Dona Esterlinda utiliza a ficção como ferramenta de distração, sua filha,

Bica faz uso da escrita como meio de compreender e externar sua realidade. Por meio da

escrita, Bica consegue representar, interpretar e, consequentemente, enfrentar a dura realidade

que experimenta, marcada pelo risco e pela violência.

Gizele Martins, jornalista, moradora de uma favela no Rio de Janeiro, no artigo “Ser

mulher e favelada é resistir!”, pauta poeticamente a questão do ser mulher e favelada:

Ser mulher favelada é resistir dia a dia! São os muros que nos cercam, são os tiros que
atingem os nossos filhos, são as nossas casas que nos são tiradas dia a dia, somos
arrastadas pela polícia. Ser mulher e favelada é lutar e resistir diariamente a uma vida
que nos obrigaram a ter só por causa do espaço que nascemos, moramos e da cor que
esta maioria tem (Martins, 2016, online).

A partir  do texto acima,  podemos compreender  que as personagens Bica e Dona

Esterlinda representam a resistência dessas mulheres, cada uma a seu modo. A diversidade da

vida cotidiana nas favelas, imersas em seus conflitos, advém de longa data. A percepção de

marginalidade desses lugares e, principalmente das mulheres que ali residem, foi construído

no  imaginário  social.  As  favelas  são  vistas  como  espaços  externos  à  cidade,  tendo  sua

existência recusada enquanto parte integrante do território urbano, aspecto que decorre de sua

imagem negativa, associada a sinônimos de insegurança e violência.

Embora  nosso  foco  principal  sejam  as  personagens  femininas  dos  contos,  não

podemos  deixar  de  mencionar  o  personagem  Dorvi,  que  ilustra  a  complexidade  da  luta

masculina  na  sociedade.  Ele  se  encontra  em  um  dilema  entre  a  sobrevivência  e  a

conformidade com as expectativas  sociais,  que frequentemente  levam à criminalização.  A

trajetória  de  Dorvi  e  Idago  revela  como  o  racismo  estrutural  força  jovens  a  adotarem
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comportamentos  que  os  afastam  de  suas  aspirações  legítimas,  é  a  materialização  das

consequências  mais  brutais  do  racismo.  A  falta  de  políticas  públicas  efetivas  que

proporcionem  alternativas  viáveis  para  jovens  negros  os  empurra,  muitas  vezes,  para  a

criminalidade,  tornando-os indivíduos em constante  vulnerabilidade à violência  e à morte.

Refletindo a análise de Mbembe, em Crítica da Razão Negra (2013), o autor discute como a

vida  dos  negros  é  marcada  por  uma constante  luta  pela  afirmação  da  identidade  em um

sistema que os marginaliza.

O sistema,  em vez  de oferecer  inclusão  e  oportunidades,  expõe pessoas  ao risco

constante de uma morte prematura, física ou social. Sua trajetória exemplifica como o racismo

estrutural cria ciclos de exclusão quase inescapáveis, perpetuando uma realidade de falta de

perspectivas e oportunidades para a juventude negra.

As vozes dos personagens se entrelaçam em uma narrativa poderosa que destaca a

complexidade das experiências de marginalização e resistência enfrentadas pela população

negra  no Brasil.  Evaristo,  por  meio  de Bica,  Dona Esterlina  e  Dorvi,  oferece  uma visão

multifacetada das lutas da comunidade, revelando tanto as dificuldades cotidianas quanto as

formas de resistência que emergem em meio à opressão. Através dessa análise, a obra se torna

uma reflexão sobre a dignidade e a luta pela sobrevivência em um contexto social que ainda

enfrenta as consequências do racismo estrutural.

Embora  o  conto  retrate  a  violência  e  o  sofrimento,  é  importante  destacar  a

valorização  das  relações  humanas  e  da  solidariedade.  Frantz  Fanon,  em  Pele  Negra,

Máscaras Brancas, discute como a solidariedade entre os marginalizados pode se constituir

como uma forma de resistência  ao poder  opressor.  No conto de Evaristo,  os personagens

constroem entre si uma rede de apoio e solidariedade que lhes permite resistir à opressão e à

exclusão. O “combinado” entre eles vai além da sobrevivência física,  sendo também uma

estratégia  para  criar  laços  que  possibilitam  a  continuidade  da  vida  em  um  mundo  que

frequentemente  os  rejeita.  Nesse sentido,  os vínculos  entre  os  personagens se apresentam

como uma forma de resistência, permitindo a sobrevivência e a afirmação da dignidade frente

à violência e ao desamparo.

A linguagem do conto também merece destaque. Evaristo utiliza uma fala popular e

coloquial,  que  reflete  a  identidade  dos  personagens  e  desafia  as  normas  linguísticas  da

sociedade dominante. Antonio Candido (1989), em A Literatura e a Formação do Homem,

discute  como  a  literatura  pode  ser  um  espaço  de  afirmação  da  identidade  cultural,

especialmente para grupos marginalizados. Nos últimos anos, temos visto o surgimento, ou



90

melhor, a visibilidade, de autores que abordam os problemas sociais de dentro desses espaços

pouco assistidos pelo Estado:

Ao  longo  dos  últimos  anos,  movimentos  culturais  organizados  das  periferias
brasileiras estão ganhando visibilidade e tornando-se uma importante plataforma de
debates para problemas sociais como a violência, o racismo e o descaso do poder
público. Na literatura, projetos de formação de autores e leitores estão estimulando a
produção literária da periferia e o surgimento de novos escritores brasileiros (Silva,
2022, p. 2).

Assim como Conceição Evaristo, hoje temos vários nomes de escritores que foram

ou ainda são moradores da periferia e têm suas obras reconhecidas pelo público. São obras

que falam sobre o cotidiano da vida de pessoas, da violência e dos problemas enfrentados por

aqueles que vivem à margem da sociedade. Ao dar voz a personagens da periferia, Evaristo

participa do processo de resistência cultural, mostrando que a cultura popular e marginalizada

tem valor, significado e representa essa parcela da população.

A literatura e a periferia associam-se à concepção de perspectiva e, assim, à noção
de  representatividade  (Dalcastagnè,  2002),  compreendida,  sobretudo,  como
possibilidade de acesso à palavra por grupos sociais subalternizados, bem como sua
inclusão como sujeitos do processo simbólico (Silva, 2022, p. 2).

A  linguagem,  portanto,  não  é  apenas  um  meio  de  comunicação  no  conto,  mas

também uma forma de resistência, afirmando a dignidade e a identidade dos personagens em

um mundo que tenta silenciá-los.

4.6 Uma esperança chamada Ayoluwa

“Ayoluwa, a alegria de nosso povo” é o conto que encerra a célebre obra  Olhos

d’água (2014), de Conceiçao Evaristo. O conto apresenta uma narrativa rica em simbolismo e

profundidade  cultural,  explorando  temas  como  resistência,  identidade,  ancestralidade  e

esperança.  A trama estabelece  uma conexão  entre  o  passado e  o presente,  fomentando  a

discussão acerca da construção da identidade do país. Além disso, ressalta a importância do

respeito às diversidades e revela uma interação entre a África e o Brasil.

O título sugere uma trama intimamente ligada ao conceito de “alegria”, representada

pela personagem Ayoluwa, cujo nome, na língua iorubá, de origem africana, significa “alegria

de Deus”. A linguagem da narrativa é um fator que chama a atenção, pois, além do título,
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percebemos ao longo da história,  o recorrente uso de palavras da língua africana enaltece

sentidos e valores identitários étnico-raciais oriundos da cultura africana. Como relatado por

Andresa Karine Rodrigues Novais de Jesus em sua dissertação “Canto de evocação das yabás

para o feminino preto nos contos: ‘Olhos d’água’, ‘Luamanda’ e ‘Ayoluwa, a alegria do nosso

povo’ na obra  Olhos d’água  (2014), de Conceição Evaristo”,  a linguagem no conto serve

como um meio de fortalecimento da identidade e resistência cultural.

Os  nomes  das  personagens  entre  outros  termos  na  escrita,  desde  preâmbulo
“Ayoluwa”, traz a Língua Iorubá – 70% dos povos de África que chegaram à Bahia,
na  época  da  colonização,  eram  falantes  dessa  Língua/dialeto,  situados  na  parte
ocidental  do  continente  africano  e  principalmente  nigerianos  e  os  brasileiros
responsáveis por manter essa linguagem viva se encontram em maioria nos terreiros
do país (Jesus, 2023, p. 59).

Ao incorporar termos que remetem à cultura africana, a narrativa reafirma as vozes

afro-diaspóricas e evidencia a resistência da língua africana.

Podemos compreender que o conto se divide em duas fases, expondo sentimentos

opostos: a falta de esperança e a alegria da vida. Assim, notamos que o tom da narrativa é

alterado em certo ponto. Na primeira parte, o conto nos apresenta um cenário em decadência,

onde até mesmo os recursos naturais começam a se tornar escassos, conforme salienta Jesus

(2023), que destaca que a natureza flui de acordo com o ambiente:

Se o ambiente não é fluído e harmonioso, o efeito que causa na vida das pessoas é
proporcional ao que acontece com os elementos da natureza quando são deturpados:
rios  secam  e  morrem,  florestas  queimam,  as  chuvas  se  tornam  facilmente
tempestades que alagam tudo. O equilíbrio entre o homem e a natureza sempre foi
um entendimento dos antigos povos africanos, aqui, na América do Sul, podemos
citar  que  os  povos ameríndios  detém a  mesma preocupação.  Voltando-se para  a
matriz africana, os Orixás se manifestam por meio da natureza, relevante mente cada
um cuida de um domínio que faz parte das necessidades básicas e do processo de
vida de um ser (Jesus, 2023, p. 61).

A natureza parece figurar como um personagem ativo na história, desempenhando

um  papel  significativo  na  narrativa.  Ela  exprime  os  estados  emocionais  e  espirituais  da

comunidade, o que se reflete na vida das pessoas, que, consumidas pela falta de esperança,

permitem  que  suas  forças  se  esvaiam.  A  tristeza  que  assola  a  comunidade  pode  ser

compreendida como resultado da perda de identidade, refletida nas mudanças em seu modo de

vida:

Com a diáspora  africana,  a  racionalização  e  a  consequente  exploração  do corpo
negro, as populações colonizadas tiveram as suas identidades originais solapadas. A
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escravização  retirou-lhes  a  humanidade,  e,  portanto,  a  possibilidade  de amar,  de
sonhar  e  de  viver.  O  corpo  escravizado  e,  pois,  um  corpo  sem  matéria,  sem
substância,  sem movimento. Um corpo que não tem permissão para  existir,  pois
trata-se tão somente de um corpo que não é (Silva, 2024, p. 3).

Na narrativa, destaca-se a menção a acontecimentos que distanciam o ser humano de

sua essência, inserindo-o em uma experiência superficial, servindo como uma metáfora para o

contexto que observamos na contemporaneidade:

E até eles, os moços, começaram a se encafuar dentro deles mesmos, a se tornarem
infelizes.  Puseram-se a matar uns aos outros, e a tentarem contra a própria vida,
bebendo líquidos maléficos ou aspirando um tipo de areia fininha que em poucos
dias acumulava e endurecia dentro de seus pulmões. Ou então se deixavam morrer
aos poucos, cada dia um pouquinho, descrentes que pudesse existir outra vida senão
aquela, para viverem (Evaristo, 2016, p. 70).

Os jovens simbolizam o futuro e a continuidade da cultura, sendo responsáveis por

manter  vivos  os  valores  e  conhecimentos  transmitidos  entre  gerações.  No  entanto,  eles

também  foram  vítimas  da  colonização,  passando  por  um  processo  que  deixou  marcas

profundas em suas existências. Marcos Aparecido Pereira e Eliane da Silva Deniz, no artigo

“O anunciar da esperança em ‘Ayoluwa, a alegria do nosso povo’”,  realizam uma análise

sobre o apagamento precoce dos jovens daquela comunidade:

Assim, o brilho da juventude, responsável por manter viva as alegrias, as chamas da
esperança, o bastão das heranças culturais e identitárias estava sendo vencido pela
entrada na comunidade de “líquidos maléficos” ou por “um tipo de areia fininha que
em  poucos  dias  acumulava  e  endurecia  dentro  de  seus  pulmões”,  ou  pela
desesperança que as (os) enfraqueciam, apagando-os aos poucos (Pereira, 2023, p.
9).

Dessa forma, vemos que os mais jovens também foram afetados pela infelicidade. Se

o ambiente não for harmonioso e inspirador, o efeito que causará na vida das pessoas será

proporcional.

O que caracterizamos como a segunda fase da narrativa está associada à esperança

que se estabelece nos habitantes da comunidade. O leitor é envolvido por uma atmosfera de

celebração e pertencimento, em que o nascimento da personagem Ayoluwa se torna esperança

para sua comunidade através do resgate dos valores tradicionais. O conto é uma celebração da

resistência  cultural  por  meio  da  alegria,  simbolizada  pelo  nascimento  de  Ayoluwa,  cuja

presença irradia força, esperança, que, articulada à memória e ancestralidade, reconstroem a

identidade daquela comunidade. Ao conectar o indivíduo com sua ancestralidade, a narrativa
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nos convida a refletir sobre nossas próprias conexões com o passado e o presente. Ayoluwa

representa o elo que mantém viva a chama da tradição, oferecendo uma visão de mundo onde

a alegria não é algo isolado, mas uma força compartilhada que sustenta e guia a todos.

[…]  a  narrativa  de  Evaristo  desempenha  o  papel  de  resgatar  a  ancestralidade
africana,  recuperando a genealogia  negro-brasileira,  sobretudo,  negra  feminina,  e
consolidando a ancestralidade enquanto mecanismo de liberdade para enunciar a si
mesma e contar a história com suas próprias palavras, uma história na qual quando
se fala “eu”, está dizendo, ao mesmo tempo, “nos” (Silva, 2024, p. 2).

Conceição Evaristo não resgata apenas a ancestralidade, mas a força da resistência

negra, ao mesmo tempo que enobrece o dom da vida, fruto do feminino. Essas narrativas

promovem a valorização da diversidade étnico-racial. As lutas empreendidas pela população

negra, visando o respeito e o reconhecimento como iguais a outros indivíduos, bem como a

equidade racial, tiveram início há séculos, mas se mantêm vigente nos dias atuais. Trata-se de

uma  luta  coletiva,  representativa  de  comunidades,  caracterizando-se  como  um  fenômeno

plural.

Essa  reverência  pela  ancestralidade  serve  como  uma  crítica  sutil  à  sociedade

moderna, que frequentemente negligencia ou perde suas conexões com o passado em favor de

um progresso rápido e, muitas vezes, superficial. Por meio de Ayoluwa, o conto sugere que é

nas raízes culturais  e no respeito aos antepassados que se encontra  a verdadeira  alegria  e

sentido de pertencimento. Para Munanga (apud Oliveira, 2008):

A ancestralidade é praticamente o ponto de partida de todo processo de identidade
do ser, para você criar sua identidade coletiva você tem que estabelecer um vínculo
com a ancestralidade. Lá é sua existência como ser individual e coletivo. Então a
ancestralidade  para  nós  é  muito  importante.  É  tão  importante  que  você  não  vai
encontrar, na visão africana do mundo, os templos dedicados ao Deus único, para
Olorum, para Zambi. Ele é invocado, sabe-se que Ele existe, mas ele não recebe
culto diretamente. Os cultos são para os ancestrais, os ancestrais são importantes na
vida,  para  manter  a  vida  da  sociedade,  a  fertilidade,  a  fecundidade.  Nascem os
filhos, toda evocação é dirigida aos ancestrais (p. 244).

A ancestralidade está constituída tanto no visível quanto no invisível, naquilo que é

evidente e no oculto. A partir dela, os valores e princípios dos negros são consolidados. Esses

valores são diferentes dos valores impostos pelo colonizador, e a matriz religiosa africana foi

cruelmente subjugada, sendo colocada em um posto de negação.

Dessa forma, compreendemos que a ancestralidade é significativa para a construção

identitária. Ela está arraigada aos antepassados e às heranças culturais herdadas, levando em

conta as contribuições e evolução da comunidade ao longo de sua existência.
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O nascimento  de Ayoluwa tem um papel  relevante  na manutenção da identidade

cultural  de seu povo, sendo capaz de transmitir  uma sensação de esperança e vitalidade a

todos daquela comunidade. O conto nos possibilita refletir sobre o valor da busca das raízes

negras,  evidenciando  a  contribuição  da  ancestralidade  na  constituição  de  uma identidade

negra.  A  voz  na  narrativa  expressa  a  coletividade  que  une  os  afrodescendentes  à  sua

ancestralidade,  destacando  o  reconhecimento  da  força  de  resistência  de  um  povo  e  sua

capacidade  de  buscar  alternativas  de  ações  construtivas  em prol  da  vida.  Esse  recomeço

ocorreu a partir do nascimento de uma criança, não por acaso de uma menina.

“Ayoluwa, a alegria do nosso povo” nos proporciona uma reflexão profunda sobre o

papel  da  mulher  na  perpetuação  das  culturas  tradicionais.  A  representação  de  Ayoluwa

ressalta  a  importância  das  mulheres  como guardiãs  da memória  e  da identidade  coletiva.

Nesse sentido, a narrativa nos mostra que as mulheres têm um papel vital na formação e na

manutenção das comunidades.

A  esperança  que  nasce  junto  à  Ayoluwa  é  uma  fonte  de  resistência  e  reflete  a

importância das ações cotidianas na preservação de culturas afro-brasileiras e suas tradições,

especialmente em um mundo onde muitas comunidades estão ameaçadas pela modernidade e

pela homogeneização. Neste contexto, acreditamos que implementar essas ações na educação

é uma das formas de proporcionar a alegria e respeito às vozes afro-diaspóricas, cultivando a

esperança na juventude negra e criando oportunidades para discussões sobre gênero, raça e

classe de maneira interseccional e emancipatória.

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e

para  o  Ensino  de  História  e  Cultura  Afro-Brasileira  e  Africanas  (DCNERER)  foram

publicadas em 2004, em virtude da Lei n. 10.639/2003, que tornou obrigatório o ensino de

História  e  Cultura  Afro-Brasileira  na  Educação  Básica.  A  DCNERER  constitui  um

documento que, além de tornar obrigatório o tema na formação dos professores e na educação

básica, é composto por orientações que buscam apoiar a luta antirracista no país, por meio do

fortalecimento da identidade negra, das políticas de reparação e de ações afirmativas.

Como o objetivo de contribuir para o processo de conscientização racial, propomos o

desenvolvimento  de uma iniciativa  de extensão,  que por meio de recursos  pedagógicos  e

espaços de reflexão, visa fortalecer o reconhecimento da identidade negra entre os estudantes

do Ensino Médio da Educação Básica.
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5  PROJETO  DE  LEITURA-ENSINO-EXTENSÃO:  A  BIBLIOTECA  ENQUANTO

AGENTE TRANSFORMADOR

Como  sabemos,  a  literatura  desempenha  um  papel  significativo  na  vida  do  ser

humano, influenciando não apenas o desenvolvimento intelectual, mas também o emocional e

o  social  do  indivíduo.  Ao  mergulharmos  em diferentes  narrativas,  somos  apresentados  a

diversas  culturas,  perspectivas  e  experiências  de  vida,  o  que  nos  ajuda  a  ampliar  nossa

compreensão do mundo e a cultivar a empatia.

Por meio da leitura, podemos explorar dilemas morais, questionar valores e refletir

sobre nossas crenças. As histórias nos permitem vivenciar emoções e situações que, de outra

forma, talvez nunca experimentaremos, o que enriquece nossa capacidade de nos conectar

com os outros e de entender as complexidades da condição humana.

Além disso, a literatura estimula o pensamento crítico e a criatividade. Ao analisar

personagens,  enredos e  estilos,  desenvolvemos  habilidades  analíticas  que são valiosas  em

diversas áreas da vida. A escrita literária também inspira a expressão pessoal, encorajando-

nos  a  articular  nossos  próprios  pensamentos  e  sentimentos  de  maneira  mais  clara  e

significativa.

A literatura enriquece o vocabulário e a habilidade de comunicação dos alunos. Ler

diferentes gêneros e autores expõe os estudantes a novas palavras e estruturas, melhorando

sua capacidade de se expressar.

Como visto, a literatura não é apenas uma forma de entretenimento; é uma ferramenta

poderosa para a formação do ser humano, moldando nossa identidade,  valores e visão de

mundo. Ao nos engajarmos com as histórias contadas e celebradas por autores, nos tornamos

mais conscientes, empáticos e, em última análise, mais humanos.

Na obra  O Direito à Literatura (2011), o sociólogo Antonio Candido provoca uma

reflexão profunda sobre o direito ao acesso à literatura, destacando sua importância para a

sociedade.  Ele  levanta  a  discussão  sobre  a  implementação  de  políticas  que  assegurem as

condições necessárias para a vida digna e humana. Para Candido, o direito à literatura é tão

relevante  quanto  os  direitos  básicos  de  sobrevivência  e  bem-estar.  Ele  defende  que  a

literatura, assim como a arte em geral, desempenha um papel crucial na humanização do ser

humano.  A  literatura,  para  ele,  deve  ser  considerada  como  um  direito  inalienável,

intrinsecamente ligado à dignidade e ao desenvolvimento pleno do indivíduo. Dessa forma,

Cândido afirma que:
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[...]  são  bens  incompressíveis  não  apenas  aqueles  que  garantem a  sobrevivência
física em padrões adequados, mas também os que preservam a integridade espiritual.
A alimentação, a moradia, o vestuário, a educação, a saúde, a liberdade individual, a
proteção  da  justiça  pública,  a  resistência  à  opressão,  entre  outros,  são  bens
incompressíveis; igualmente, o direito à crença, à opinião, ao lazer e, por que não, à
arte e à literatura (Candido, 2011, p. 176). 

De  acordo  com  as  reflexões  do  autor,  podemos  compreender  que  a  literatura  é

essencial para o indivíduo, proporcionando impactos significativos como meio de inclusão. 

A  literatura  busca  promover  a  aquisição  de  ferramentas  que  contribuam  para  o

desenvolvimento de competências adequadas para satisfazer as demandas que emergem em

diferentes contextos de utilização da linguagem literária, tanto oral quanto escrita, inserindo o

indivíduo em situações reais de comunicação. Conforme afirma Cândido (2011):

Os  valores  que  a  sociedade  preconiza,  ou  os  que  considera  prejudiciais,  estão
presentes nas diversas manifestações da ficção, da poesia e da ação dramática. A
literatura  confirma  e  nega,  propõe  e  denuncia,  apoia  e  combate,  fornecendo  a
possibilidade de vivermos dialeticamente  os  problemas.  Por isso é indispensável
tanto a literatura sancionada quanto a literatura proscrita; a que os poderes sugerem
e  a  que  nasce  dos  movimentos  de  negação  do  estado  de  coisas  predominante
(Candido, 2011, p. 177).

De  acordo  com  o  sociólogo,  a  leitura  literária  se  revela  como  um  elemento

fundamental  na  formação  psicológica  do  indivíduo,  colaborando  na  constituição  e

desenvolvimento da personalidade.

A  literatura,  enquanto  um  direito,  pode  mediar  outros  direitos;  por  essa  razão,

entende-se que a prática literária atua como um processo formativo do indivíduo social, que

acessa, reivindica e luta pela ampliação de direitos. Nesse contexto, para Candido:

A função  da  literatura  está  ligada  à  complexidade  da  sua  natureza,  que  explica
inclusive  o  papel  contraditório  mas  humanizador  (talvez  humanizador  porque
contraditório).  Analisando-a,  podemos distinguir  pelo menos três  faces:  (1)  ela  é
uma construção de objetos autônomos como estrutura e significado; (2) ela é uma
forma de expressão, isto é, manifesta emoções e a visão do mundo dos indivíduos e
dos grupos;  (3)  ela  é  uma forma de conhecimento,  inclusive como incorporação
difusa e inconsciente (Candido, 2011, p. 178-179).

O autor esclarece essas três dimensões para caracterizar a complexidade inerente à

natureza da literatura, destacando como elas se entrelaçam dentro de um processo que confere

um caráter artístico a partir ao fenômeno literário. Pode-se considerá-lo humanizador, pois

permite  que  a  forma  literária  revele  as  contradições  da  realidade,  tornando-as  mais

compreensíveis por meio dos aspectos cotidianos. Dessa forma, percebe-se que a leitura de
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obras  literárias  vai  além  de  uma  mera  apreciação  da  retórica  de  eventos  literários,

convidando-nos a estabelecer conexões entre os elementos internos e externos da obra.

A literatura é considerada por Antonio Candido como uma necessidade universal e,

por ter atuado ao longo dos anos como um meio de denúncia da opressão social, configura-se

como um direito humano. O acesso à literatura não deve ser restrito a uma minoria, mas  deve

incluir diversos níveis culturais e sociais.

Para grande parte da população brasileira, a escola é o primeiro ambiente de contato

com a literatura. Não podemos restringir esse acesso somente à sala de aula, mas ampliá-lo

também para a biblioteca, visto que esta é um espaço de estudos que abriga diversos meios de

informação  –  livros,  pesquisas,  materiais  audiovisuais,  obras  de  artes  -  sendo  as  obras

literários parte do acervo.

Em um mundo cada vez mais complexo, a capacidade de ler e interpretar informações

é essencial. A literatura prepara os alunos para enfrentar desafios do futuro, proporcionando-

lhes habilidades que ultrapassam os limites da sala de aula.

As  instituições  de  ensino  podem  promover  a  valorização  da  cultura  literária,

incentivando  a  apreciação  de  obras  clássicas  e  contemporâneas,  de  autores  renomados,

desconhecidos, além de autores locais, o que enriquece a formação cultural dos alunos.

Ao apoiar atividades de leitura, as instituições de ensino não apenas promovem o amor

pela  literatura,  mas  também  contribuem  significativamente  para  a  formação  integral  dos

alunos, preparando-os para se tornarem cidadãos mais conscientes e empáticos.

A instituição  de  ensino  deve  promover  o  vínculo  direto  do  estudante  com a  obra

literária,  guiando-o na escolha de livros,  com base na capacidade  que os  textos  literários

possuem de fomentar a formação de leitores engajados e críticos. É importante que “[...] a

seleção tem de desafiar o leitor e desarmar seus desejos de consumo iniciais. O critério da

facilidade, quando um fim em si mesmo, gera consumidores, não leitores críticos” (Cechinel,

2018, p. 15).

A instituição de ensino desempenha um papel fundamental no processo de formação

acadêmica e pessoal dos alunos, proporcionando um ambiente propício ao aprendizado e à

troca de conhecimentos. Nesse contexto, a biblioteca surge como um recurso indispensável,

oferecendo acesso a uma ampla variedade de materiais e informações.

As bibliotecas devem ser vistas como espaços dinâmicos, que promovem atividades

lúdicas, educativas e sociais, visando atrair  a comunidade e destacar seu papel cultural no

contexto em que estão inseridas “[...] a biblioteca não pode ser algo distante da população [...]

Ela deve ser um local de encontro e discussão, um espaço onde é possível aproximar-se do
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conhecimento registrado e onde se discute criticamente esse conhecimento” (Milanesi, 1983,

p. 93).

As bibliotecas desempenham um papel crucial como espaços de leitura e formação de

leitores,  oferecendo  um  ambiente  acessível  e  inclusivo  que  promove  a  diversidade  e  a

equidade. São espaços que possuem acesso à informação, dessa forma, elas oferecem uma

ampla gama de materiais  que abordam questões raciais, culturais  e sociais,  livros, artigos,

documentários  e  recursos  digitais,  que ajudam a educar  os  usuários  sobre a  história  e  as

experiências de diferentes grupos étnicos e raciais.

Ao disponibilizar obras que retratam as vivências de pessoas de diferentes origens, as

bibliotecas ajudam os leitores a desenvolverem empatia e compreensão em relação às lutas e

conquistas de comunidades marginalizadas, contribuindo para a construção de uma sociedade

mais justa.

Esses  espaços  também  podem  servir  como  locais  de  encontro  para  discussões  e

eventos que abordam temas relacionados ao racismo e à desigualdade, incentivando a reflexão

crítica  sobre  questões  raciais  e  promovendo  o  diálogo aberto,  permitindo  que  as  pessoas

compartilhem suas experiências e aprendam umas com as outras. 

Ao promover e destacar autores de diversas origens, as bibliotecas ajudam a valorizar

vozes  frequentemente  marginalizadas  no  discurso  literário,  enriquecendo  o  acervo  e

inspirando novos escritores e leitores a se identificarem com as histórias contadas.

Por  meio  da  educação  antirracista,  as  bibliotecas  incentivam  os  indivíduos  a  se

tornarem cidadãos ativos e engajados na luta contra o racismo. Nesse sentido, ela têm um

papel  central  na  promoção  de  uma formação  antirracista,  oferecendo  recursos,  espaços  e

oportunidades para aprendizado e diálogo. Elas têm o poder de transformar a maneira como as

comunidades entendem e enfrentam questões de racismo e desigualdade, contribuindo para a

formação de cidadãos mais conscientes e engajados.

Esses espaços também promovem a comunicação e conectividade entre seu público,

além  de  contribuírem  para  a  democratização  dos  laços  sociais  e  para  a  inserção  das

comunidades no conhecimento e nas suas práticas. A biblioteca é um espaço de incentivo à

leitura, que estimulam a pesquisa e contribuem para a formação de leitores. Logo, a biblioteca

escolar é um ambiente de aprendizagem que estimula a leitura, a pesquisa, a imaginação e a

criatividade dos alunos.

Consideramos que, ao adotar um papel pedagógico, a biblioteca se estabelece como

um  aliado  na  formação  dos  alunos,  contribuindo  de  maneira  ativa  para  o  ensino  e  a
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aprendizagem,  estabelecendo  uma conexão integradora  entre  a  sala  de  aula  e  o  currículo

pedagógico. 

Nessa perspectiva, Barbosa, Mata e Pereira (2020, p. 114) salientam que “a biblioteca

escolar  tem  como  desafio  ser  um  espaço  potencial  difusor,  mediador  da  informação  e

educativo”.  As  autoras  enfatizam  ainda  que  a  biblioteca  é  “um  espaço  dinâmico,  que

potencializa a formação do leitor crítico e contribui para o aprendizado acerca do universo

informacional,  bem  como  para  a  transformação  social,  cultural  e  educacional  de  todo

cidadão”.

A articulação dos recursos  e serviços  da biblioteca  com os  conteúdos curriculares

contribui  para  uma  educação  mais  contextualizada,  significativa  e  interdisciplinar,

promovendo uma conexão mais robusta entre teoria e prática.

Segundo Campello (2009) as atividades das bibliotecas não devem ser executadas de

maneira isolada e desprovidas de objetivos definidos. A autora salienta que deve existir uma

integração efetiva com os conteúdos curriculares, ou seja, a biblioteca deve estar em sintonia

com as necessidades e demandas do currículo escolar, visando complementar e enriquecer o

processo de ensino-aprendizagem.

Campello (2005, p. 11) pontua que “[…] ao reproduzir o ambiente informacional da

sociedade contemporânea, a biblioteca pode, através de seu programa, aproximar o aluno de

uma realidade que ele vai vivenciar no seu dia-a-dia, como profissional e como cidadão [...]”.

A  biblioteca  deve  ser  um  espaço  que  proporcione  o  desenvolvimento  e  o

fortalecimento das competências necessárias para sobreviver na sociedade da informação.

Pereira, Cola e Costa (2021, p. 812) pontuam que “[...] as bibliotecas tornam-se cada

vez mais uma necessidade para os sistemas de educação no Brasil”, por serem instrumentos

importantes no desenvolvimento das políticas nacionais de educação e que “com a atuação de

bibliotecários comprometidos, competentes e conhecedores da pluralidade de ações efetivadas

nessa ambiência, sabem oferecer conteúdo agregador na vida dos estudantes, transformando o

espaço em lugar de reconhecimento” (Pereira; Cola; Costa, 2021, p. 819).

Nesse  contexto,  o  bibliotecário  deve,  além  de  realizar  suas  funções  técnicas

(catalogação, classificação e indexação), também atender ao seu aspecto humanista e social da

profissão, promovendo na biblioteca iniciativas voltadas à cidadania, à cultura e ao lazer.

Corroborando  com esse  pensamento,  Dudziak  (2001,  p.  102)  complementa  que  a

combinação “[...] entre as atividades desenvolvidas pela biblioteca e os programas de ensino,

pesquisa e extensão implementados pelas instituições educacionais” é um fator determinante

do seu real sentido.
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Uma biblioteca que possui um programa de atividades bem estruturado e alinhado aos

projetos  curriculares  oferece  oportunidades  significativas  para  seus  usuários/alunos,

ampliando sua atuação pedagógica, o que contribui para a formação integral do indivíduo.

Estimulados a trazer relatos de experiências relacionados à nossa proposta de leitura,

realizamos uma pesquisa online para de investigar a existência de iniciativas semelhantes à

apresentada neste trabalho. Como resultado, encontramos, entre outras, os seguintes projetos:

- “Leituras e Encantos Africanos e Afro-brasileiros: Uma Proposta Afrocêntrica de

Afirmação  Identitária”,  composto  por  estudantes  do  curso  de  Pedagogia  da  Universidade

Federal  da  Paraíba  (UFPB),  é  coordenado  pela  bibliotecária,  com  colaboração  de  uma

professora do Centro de Educação, que propôs levar as atividades de leitura de textos sobre

África para os estudantes da rede pública de ensino. O projeto busca promover a afirmação

identitária  do  negro  na  escola,  sensibilizando  os  alunos  a  respeito  da  própria  identidade

cultural,  e  enfatiza  a  cultural  e  o  processo  histórico  dos  povos  que  fazem  parte  da

miscigenação do Brasil por meio da valorização dos textos literários.

- A Biblioteca Universitária Maria Auxiliadora Feio Gomes, da Universidade Federal

Rural da Amazônia de Capitão Poço, realiza diversas ações junto à comunidade externa. Entre

ela, destaca-se o projeto de incentivo à leitura, realizado em parceria como a Caravana da

Leitura, que permitiu atividades lúdicas de incentivo à leitura em escolas públicas infantis.

- O Instituto Federal Farroupilha – Campus Santo Augusto, sob a coordenação de uma

bibliotecária,  desenvolve  o  projeto  de  extensão  “Biblioteca  em  Ação:  contar,  encantar  e

educar”. O projeto, que existe desde 2011, busca incentivar a leitura e promover a cultura

entre as crianças e demais envolvidos do município de Santo Augusto e região, por meio de

contações de histórias, com o apoio de professoras e técnicas administrativas do campus e a

participação de diversos estudantes.

-  O  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  de  Rondônia  (IFRO),

Campus Porto Velho Zona Norte, conta com projeto de extensão “Biblioteca Escolar: Lugar

de ação cultural e incentivo à leitura”, desenvolvido pela bibliotecária do campus. O projeto

realiza  visitas  em  escolas  públicas  e  tem  como  objetivo  sensibilizar  professores,  equipe

pedagógica  e  gestores  sobre  a  importância  de  desenvolver,  no  ambiente  escolar,  ações

culturais, principalmente voltadas para o incentivo à leitura. O projeto conta com a parceria da

Biblioteca Itinerante do SESC/RO e desenvolve atividades de contação de história, exposição

literária de artistas, exibição de curtas e oficinas que ressaltam a importância da leitura e da

preservação do livro.
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- O projeto de extensão do Campus Alvorada do Instituto Federal do Rio Grande do

Sul, apresenta como uma ação de extensão literária cultural com o objetivo de dar visibilidade

a escritoras  brasileiras  negras  e  suas  obras,  sob a  ótica  do feminismo negro.  A partir  de

leituras de obras escolhidas, o projeto busca promover debates sobre questões referentes à

mulher negra, ao racismo e suas consequências na sociedade brasileira.  A ação tem como

proposta a realização de rodas de leitura quinzenais.

- O projeto de extensão: “Livros, arte, (em)canto: círculo de leitura da Biblioteca do

IFRJ/Campus  Niterói”,  elaborado  e  coordenado  pela  bibliotecária  do  campus,  teve  como

ponto de partida a necessidade de disseminar o uso de livros recentemente adquiridos pela

biblioteca, que abordam a história e a cultura africana e afro-brasileira. Foram promovidos

círculos de leituras de textos selecionados em encontros extensionistas nos espaços internos e

externos  do  Campus  Niterói.  Em  determinados  momentos,  atividades  lúdicas  artístico

culturais e as performances artísticas variadas foram realizadas, incluindo leitura dramatizada

e encenação de textos com a colaboração de artistas amadores e leitores voluntários.

O  processo  da  busca  por  projetos  extensionistas  de  leitura  resultou  em  uma

diversidade de informação. Grande parte desses projetos são desenvolvidos e coordenados por

bibliotecárias,  em sua  maioria  contando  com apoio  de  outros  setores  e  profissionais  das

instituições  -  discentes,  docentes  e  técnicos  administrativos  -  também,  se envolveram nas

atividades. Os resultados obtidos não apenas fortaleceram nossa proposta de Leitura-Ensino-

Extensão  como  nos  possibilitaram  outras  ideias  para  serem  adotadas  quando  estiver

consolidada a aplicação desta proposta.

5.1 A biblioteca no âmbito dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia

Os  Institutos  Federais  foram  criados  a  partir  da  integração  de  Escolas  Técnicas

Federais,  Escolas  Agrotécnicas  Federais  e  Centros  Federais  de  Educação  Profissional  e

Tecnológica,  configurando-se  no  contexto  da  Educação  Brasileira  como  um  modelo  de

instituição de ensino singular. Estes Institutos Federais estão distribuídos por todo o território

brasileiro,  com  autonomia  administrativa,  patrimonial,  financeira  didático-pedagógica  e

disciplinar,  com estrutura  organizada  em Reitoria  e  Campus,  especializados  na  oferta  de

educação profissional e tecnológica nas diferentes modalidades e níveis de ensino e com a

missão  intrínseca  de  formação  humana  integral  de  seus  estudantes,  cujas  atividades  são

pautadas na tríade: ensino, pesquisa e extensão. Nessa perspectiva, torna-se necessária que a
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atuação da biblioteca,  bem como a oferta de seus produtos e serviços sejam repensados e

reestruturados, com a finalidade de atender, de forma satisfatória, a demanda informacional de

seus usuários e contribuir com o cumprimento da missão educativa e social da intitutição.

A trajetória das bibliotecas dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia

está intrinsecamente ligada à fundação dessas instituições da Rede Federal de Ensino, que

passou a abranger diversos níveis e modalidades de ensino, promovendo a oferta do ensino

médio técnico,  cursos tecnológicos e superiores, atuando nos aspectos: Ensino, Pesquisa e

Extensão. Essa transformação também impactou as estruturas das bibliotecas, a composição

dos  acervos  e  a  prestação  de  serviços,  uma  vez  que  passaram  a  atender  a  um  público

diversificado,  oriundo  de  cursos  de  nível  básico,  técnico  e  superior,  além  de  cursos  de

formação continuada e comunidade externa.

É relevante ressaltar que as bibliotecas dos institutos federais atendem, em um mesmo

espaço, usuários com diversos interesses e níveis acadêmicos no âmbito de uma organização

pública de ensino, que também realiza pesquisa e extensão, além de abrir as portas para a

comunidade  em  geral.  Assim,  elas  reúnem,  em  uma  única  biblioteca,  características  de

bibliotecas escolares, universitárias, especializadas, comunitárias e públicas. Essa afirmação

pode ser observada no artigo “As bibliotecas dos Institutos Federais de Educação, Ciência e

Tecnologia:  uma  análise  de  literatura  científica”  (2018),  apresentado  pelos  pesquisadores

Maria Aparecida Brito Santos, Luciana de Souza Gracioso e Roniberto Morato do Amaral:

Cabe ressaltar que as bibliotecas dos Institutos Federais, por atenderem a um público
distribuído em diferentes níveis de ensino, recebem uma demanda informacional que
somada ao compromisso social  da instituição,  não permite que elas se enquadrem
perfeitamente nos conceitos de tipologias de bibliotecas já estabelecidos na literatura,
identificados  como:  biblioteca  escolar,  universitária,  especializada,  pública  e
comunitária. O ajustamento dos produtos e serviços às peculiaridades e singularidades
existentes nas bibliotecas dos Institutos Federais configuram-se como lacuna (Santos;
Gracioso; Amaral, 2018, p. 29).

Essas bibliotecas foram criadas para apoiar a missão educativa dos Institutos Federais.

Assim como os institutos federais têm o compromisso com a formação de jovens e adultos no

contexto  acadêmico,  com a inovação e  o desenvolvimento  tecnológico.  Nesse  sentido,  as

bibliotecas  assumem uma responsabilidade  social,  alinhando a disponibilidade de acervos,

produtos, serviços e ações à educação e profissionalização oferecidas pelas instituições.

Entre  as  concepções  e  fundamentos  de  uma educação  profissional  voltada  para  a

formação integral do ser humano, destaca-se a integração de todas as dimensões da vida no

processo educativo, com o objetivo de promover a formação dos indivíduos. As dimensões
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em questão incluem: o trabalho, a ciência,  a cultura e a tecnologia,  conforme apontam as

autoras Maria Chiavatta e Marise Ramos, no artigo “A “era das diretrizes”: a disputa pelo

projeto de educação dos mais pobres”:

[...]  a  educação  profissional  não  é  meramente  ensinar  a  fazer  e  preparar  para  o
mercado  de  trabalho,  mas  é  proporcionar  a  compreensão  das  dinâmicas  sócio
produtivas das  sociedades  modernas,  com as suas  conquistas  e  os seus revezes,  e
também habilitar as pessoas para o exercício autônomo e crítico de profissões, sem
nunca se esgotar a elas (2012, p. 25).

Entendemos  que  as  habilidades  e  competências  dos  estudantes  de  instituições  de

educação profissional, não devem se limitar ao ingresso no mercado de trabalho, mas focar na

formação  integral  do  ser  humano,  capacitando-o  a  atuar  plenamente  na  sociedade.  Nesse

contexto,  a  Educação  Profissional  e  Tecnológica  surge  como  uma  possibilidade  para  a

formação humana, estruturada nos eixos: trabalho, ciência, tecnologia e cultura.

A formação humana integral deve ser o objetivo da educação profissional, visando

“[...]  a integração de todas as dimensões  da vida no processo formativo”  (Ramos, 2014).

Assim,  os  Institutos  Federais  têm  como  finalidade  oferecer  educação  profissional  e

tecnológica em suas diversas modalidades e níveis, com o propósito de formar e qualificar

cidadãos.  Nesse  sentido,  destacam-se  as  ações  de  extensão,  alinhadas  aos  princípios  e

finalidades  da educação  profissional  e  tecnológica,  com ênfase na produção e  difusão de

conhecimentos científicos e tecnológicos.

Para Garrafa (1989, p.  109) “extensão é conceituada como um processo educativo

cultural e científico que articula o ensino e a pesquisa de forma indissociável e viabiliza a

relação transformadora entre universidade e sociedade”. O desenvolvimento de projetos de

extensão pela biblioteca, portanto, é de grande relevância.

Por  meio  da  extensão,  são  atendidas  as  necessidades  informacionais  e  sociais  da

comunidade,  e  os  bibliotecários  se  tornam  agentes  de  intervenção,  contribuindo

significativamente na compreensão das condições de vida dos indivíduos.

Na medida em que a biblioteca assume a função de casa da cultura, que mantém
uma infraestrutura que permite o exercício de uma série de atividades no campo das
artes, tornando-se claro que a biblioteca abrigue também o fazer. Isso significa uma
transformação radical, uma vez ela sempre se caracterizou como a instituição que
organiza a informação, colocando-a a disposição do público. Agora o que se propõe
é a transformação da biblioteca em um espaço também do fazer criativo (Milanesi,
1983, p. 103).
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Neste  último  capítulo  da  dissertação  apresentamos  um Projeto  de  Leitura-Ensino-

Extensão com propostas  de leituras  pedagógicas  de obras  afro-brasileiras,  com ênfase  na

escritora  Conceição  Evaristo.  A partir  de  uma abordagem reflexiva,  buscamos  evidenciar

como as leituras pedagógicas podem contribuir para formação de leitores e leitoras, além de

proporcionar  um  olhar  sobre  o  tecido  social  brasileiro,  por  meio  das  representações  de

histórias  de  mulheres  negras  que  escrevem e  enunciam suas  vivências  a  partir  de  outros

mundos. A pesquisa destaca que a obra de Conceição Evaristo possui um forte potencial para

a  prática  da  leitura  pedagógica,  uma  vez  que  seu  conteúdo  aborda  questões  sociais

importantes que precisam ser introduzidas na sala de aula por meio da literatura.

Além da reflexão proposta, apresentaremos um Projeto de Leitura-Ensino-Extensão

para ser implementado em bibliotecas públicas do país.

5.2 Plano de Leitura-Ensino-Extensão

Um plano de leitura de literatura afro-brasileira pode ser muito rico e diversificado,

proporcionando um mergulho nas vozes e  histórias  de autores  que exploram temas como

identidade,  resistência,  ancestralidade  e  a  experiência  negra  no  Brasil.  Esse  plano  será

estruturado para um semestre letivo, em escolas de ensino médio, com encontros presenciais e

no formato híbrido, sendo um encontro quinzenal e atividades complementares.  A partir de

leituras de obras selecionadas, o projeto promoverá, por meio de círculos de leitura, debates

sobre  questões  referentes  à  mulher  negra,  ao racismo e suas  consequências  na  sociedade

brasileira. Em determinados momentos serão realizadas atividades lúdicas artísticos culturais

e  performances  artísticas,  incluindo  leitura  dramatizada  e  encenação  de  textos.  O projeto

buscará  o  apoio  de  professores,  técnico-administrativos  e  leitores  voluntários  para  sua

implementação.

Título do Projeto: “Vozes da Resistência: Leitura e Reflexão com Conceição Evaristo”

Objetivo geral:

 Promover a leitura e a discussão de obras de Conceição Evaristo, destacando temas

como  identidade,  resistência,  ancestralidade  e  a  experiência  da  mulher  negra  na

sociedade brasileira.
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Objetivos específicos:

 Incentivar a leitura das obras de Conceição Evaristo entre estudantes do ensino médio

técnico integrado e a comunidade;

 Promover debates e rodas de conversa sobre os temas abordados nas obras;

 Estimular a produção de textos e criações artísticas inspiradas nas leituras;

 Fomentar a reflexão crítica sobre questões sociais e culturais contemporâneas.

Público-Alvo:

Estudantes do ensino médio técnico, professores e membros da comunidade externa.

Atividades propostas:

Módulo 1: Introdução e contexto

 Objetivo:

Familiarizar-se com o contexto histórico e social da literatura afro-brasileira.

 Sugestão de leitura:

Becos da memória (2006): dialoga com o resgate histórico da diáspora negra. Aborda

temas  como violência  e  exclusão social,  mostrando a trajetória  dos  que saíram da

senzala para habitar espaços marginalizados pela sociedade.

 Sugestão de atividade extra:

Solicitar  aos participantes a formação de grupos para apresentação de atividade no

final do projeto.

Módulo 2: Literatura contemporânea e identidade

 Objetivo:

Explorar leitura que expressa identidade e questões raciais.

 Sugestão de leitura:

Ponciá Vicêncio (2003) - A narrativa explora as adversidades enfrentadas por questões

de classe social, identidade e pertencimento. Este romance conta a trajetória de uma

mulher  negra  que  luta  contra  a  opressão,  principalmente  em  um  contexto  de

desigualdade racial e de gênero.

 Sugestão de atividade extra:
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Realizar entrevista com participantes, mulheres negras, com intuito de explorar como

são enfrentadas suas dificuldades e conhecer suas experiências na sociedade.

Módulo 3: Literatura contemporânea e resistência

 Objetivo:

Explorar como a autora se expressa nas questões relacionadas à resistência.

 Sugestão de leitura:

Olhos  d’água (2014)  -  Uma  coletânea  de  contos  que  exploram  a  vivência  de

personagens negros e o peso da discriminação.

 Sugestão de atividade extra:

Solicitar aos participantes que desenvolva pesquisa sobre a violência e opressão em

mulheres negras, em sua comunidade, com o intuito de aproximar a realidade do texto

à realidade da vida.

Módulo 4: Literatura contemporânea e ancestralidade

 Objetivo:

Aprofundar o entendimento sobre a conexão com as raízes africanas.

 Sugestões de leitura:

Poemas da Recordação e Outros Movimentos (2008) - Conceição Evaristo: uma obra

poética que explora as memórias e a ancestralidade.

 Sugestão de atividade extra:

Solicitar  aos  participantes  o  desenvolvimento  de  atividade  escrita:  texto,  conto  ou

poesia, inspirados na leitura da obra analisada.

Módulo 5: A mulher negra em evidência

 Objetivo:

Focar em vozes femininas que abordam a dupla opressão de raça e gênero.

 Sugestões de leitura:

Insubmissas lágrimas de mulheres (2011): Essa coletânea aborda sobre as dificuldades

enfrentadas pelas mulheres negras, mas sobretudo as formas de resistência inventadas

por essas mulheres.
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 Sugestão de atividade extra:

Solicitar  aos  participantes  o  desenvolvimento  de  atividade  escrita:  texto,  conto  ou

poesia, inspirados na leitura da obra analisada.

Módulo 6: Reflexões atuais e perspectivas futuras

 Objetivo:

Discutir  temas  atuais  e  como  a  literatura  afro-brasileira  está  se  reinventando  e

adaptando.

 Sugestão de leitura:

“Macabéa,  Flor de Mulungu” (2023) - o conto foi parte de um projeto da série de

personagens  reescritos,  que  objetivava  uma  releitura  de  obras.  Este  conto  é  uma

releitura da obra  A hora da estrela, de Clarice Lispector. O conto retrata de forma

sensível e realista a vida das mulheres negras e marginalizadas no Brasil, abordando

temas como racismo, pobreza e solidão, dando voz e visibilidade a personagens que

muitas vezes são invisibilizados pela sociedade.

Metodologia:

1. Debates 

 Apresentação  das  principais  obras  de Conceição  Evaristo,  como:  Ponciá  Vicêncio,

Insubmissas, Beco da memória entre outras;

 Discussão sobre a relevância da autora na literatura contemporânea e a contribuição de

suas obras para o movimento literário afro-brasileiro;

 Análise de como Conceição Evaristo trata a questão do racismo, da luta de classes e da

opressão das mulheres negras.

2. Leitura guiada e discussões temáticas

 Leitura e discussão de uma obra por mês;

 Durante os encontros serão feitas leituras de trechos selecionados da obra em estudo;

 Cada encontro deve abordar um tema central, como a violência contra a mulher negra,

memória, identidade, ancestralidade, etc.

3. Atividades artísticas e performáticas
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 O projeto contará com outras atividades, como escrita criativa, inspiradas em temas

abordados por Conceição Evaristo, estimulando os participantes a escreverem contos

ou poesias relacionadas às suas próprias experiências ou reflexões;

 Apresentação de leituras dramáticas de trechos de suas obras ou adaptações, com a

participação de atores ou grupos locais, para vivenciar o impacto de seus textos no

palco.

4. Cine-debate: a literatura de Conceição Evaristo em cena

 O projeto poderá realizar a exibição de documentários que abordam a obra e a vida da

autora Conceição Evaristo, assim como, documentários sobre a mulher negra.

5. Palestras e convidados

 Serão convidados professores, acadêmicos e escritores locais que possam abordar a

relevância das obras de Evaristo para a literatura negra, o feminismo e a literatura de

resistência.

Orientações práticas para o Plano de Leitura

 Intervalo: Ler um livro por mês, dependendo da extensão das obras;

 Reflexão:  Escrever  relatórios  para  registrar  reflexões/apontamentos  realizados  pelo

grupo de estudo;

 Intercalar: Verificar a possibilidade de alternar entre gêneros, como contos, romances,

poesia e teatro, para uma experiência mais diversificada;

 Debates e roda de conversa: Sessões de debate e rodas de conversa para que os alunos

possam expressar suas impressões e fazer conexões com o mundo atual;

 Produção textual e criativa: Atividades de criação literária que incentivem os alunos a

escreverem suas próprias narrativas e poemas inspirados nos textos lidos;

 Audiovisuais  e  entrevistas:  Exibição  de  documentários,  entrevistas  com  autores  e

vídeos sobre a literatura afro-brasileira e/ou o autor (a) estudado, para enriquecer o

conteúdo em debate;

 Sarau literário: Evento no final do semestre para que os alunos possam compartilhar

produções inspiradas nas obras estudadas, celebrando a literatura afro-brasileira.

Propostas para avaliação
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 Análise  de  textos:  Produção  de  resenhas  e  ensaios  sobre  as  obras  estudadas,

demonstrando compreensão e análise crítica;

 Debates e participação oral: Avaliação da participação e argumentação dos alunos nas

rodas de conversa e debates;

 Produção criativa: Valorização das produções de contos, poemas e diários fictícios,

considerando a originalidade e o engajamento com os temas abordados;

 Projeto  final:  Os  alunos  podem  desenvolver  um  trabalho  integrador  (ensaio,

apresentação ou projeto multimídia) que explore a relevância e a contemporaneidade

da literatura afro-brasileira.

Resultados Esperados:

 Ampliação do conhecimento sobre a obra de Conceição Evaristo e seus temas centrais;

 Estímulo à reflexão crítica sobre questões sociais e raciais através da literatura;

 Formação de leitores engajados e críticos, capazes de compreender e discutir temas de 

relevância social e cultural;

 Fortalecimento da literatura negra como parte essencial do cânone literário brasileiro. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise  da  construção  da  identidade  nos  contos  de  Olhos  d'água  (2014),  de

Conceição  Evaristo,  nos  permite  compreender  a  complexidade  da  identidade  feminina,

considerando suas interseccionalidades com aspectos históricos, sociais e culturais. A obra

revela  as  nuances  da  experiência  de  mulheres,  suas  dores,  resistências  e  trajetórias  de

afirmação identitária em um país marcado por desigualdades raciais e de gênero.

A construção  da  identidade,  conforme retratada  nos  contos,  é  atravessada  por  um

processo de ressignificação das experiências individuais e coletivas, as vozes das personagens

ecoam  as  vivências  de  muitas  mulheres  negras  na  sociedade  brasileira,  revelando  um

entrelaçamento entre subjetividade e condição social. Esse movimento contribui para ampliar

a  compreensão  sobre  os  impactos  do  racismo  estrutural  e  da  desigualdade  de  gênero,

reforçando a necessidade de políticas públicas que promovam a equidade e a justiça social.

Ao  longo  dos  contos,  observamos  que  a  identidade  é  uma  construção  dinâmica,

atravessada pelo contexto social  e  pelas experiências  vividas.  As personagens de Evaristo

enfrentam violências estruturais, mas, também, encontram formas de resiliência por meio das

relações comunitárias e da ancestralidade.

Dessa  forma,  Olhos  d'água (2014)  não apenas  denuncia  as  opressões  impostas  às

mulheres  negras,  mas  também  valoriza  suas  histórias,  seus  sentimentos  e  suas  vozes.  A

literatura de Conceição Evaristo se configura,  assim, como um importante instrumento de

educação e conscientização, promovendo a reflexão sobre questões identitárias e sociais, este

estudo  evidencia  que  a  construção  da  identidade  nos  contos  de  Olhos  d'água (2014)  se

fundamenta na articulação entre história, memória e resistência. A obra reafirma a importância

da representação da experiência negra na literatura, contribuindo para uma visibilidade maior

das  subjetividades  que,  historicamente,  foram  marginalizadas.  Assim,  a  análise  dessas

narrativas amplia o debate sobre identidade e pertencimento, essenciais para a construção de

uma sociedade mais justa.

Além disso, ao apresentar personagens que desafiam estereótipos e reivindicam seus

espaços na sociedade, Evaristo confere à sua literatura um papel político e transformador. As

histórias  narradas  evidenciam as  consequências  da  marginalização  histórica  da  população

negra, mas também apontam para caminhos de luta por equidade, essa dinâmica reafirma a

importância da literatura afro-brasileira como um espaço de memória, resistência e afirmação

identitária.
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A pesquisa,  também,  apontou  outras  pautas  importantes,  como  a  valorização  da

literatura afro-brasileira. As histórias geralmente contam as vivências da mulher negra, uma

maneira de usar a literatura como meio político e social, para denunciar mazelas e reforçar a

magnitude da sua representatividade.  Sendo assim,  valorizar  a  literatura afro-brasileira  de

autoria feminina, foi um dos incentivos determinantes para uma proposta de Leitura-Ensino-

Extensão. Uma vez que os meios opressivos não estejam somente em meio à sociedade em si,

e as leituras e discussões no espaço acadêmico pode ser uma forma de lutar contra a cultura

racista impregnada em nossa sociedade.

Antônio  Candido  constata  que  o  homem  pode  ser  humanizado  e  adquirir

conhecimento através  da leitura literária,  sendo o acesso à  obra literária  um direito  a ser

garantido. Assim, novos horizontes podem ser traçados acerca da literatura na percepção de

Candido, o poder que ela possui em transformar o homem, tanto individual como socialmente.

Dessa  maneira,  Olhos  d'água (2014)  transcende  a  literatura  ao  se  tornar  um

instrumento de resistência e expressão de subjetividade. Os contos que compõem a obra de

Evaristo evidenciam a urgência de narrativas que retratem a diversidade das  experiências

negras e que contribuam para uma visibilidade mais ampla dessas trajetórias.

Diante  da  riqueza  de  Olhos  d'água  (2014),  a  obra  torna-se  como  uma  leitura

necessária, a literatura da autora vai além da ficção, tornando-se um instrumento de reflexão e

luta, essencial para a compreensão das dinâmicas sociais que estruturam a identidade negra

feminina. Seu trabalho literário contribui para a reafirmação da identidade, ressignificando

dores  e,  sobretudo,  exaltando  a  força  e  a  resistência  de  um  povo,  historicamente,

marginalizado.

A cada dia, torna-se mais urgente e imprescindível a valorização de obras literárias que

confrontam a sociedade, que desconstroem estereótipos e promovem um olhar mais atento às

experiências da população negra. A literatura deve ser compreendida como uma ferramenta de

emancipação e  transformação social,  capaz  de  dar  voz  aos  que  foram silenciados e  abrir

espaço para novas narrativas, o legado de Conceição Evaristo deve ser difundido e discutido

em todos os espaços, pois sua contribuição transcende as páginas dos livros e se inscreve na

história de resistência da cultura afro-brasileira. Isso vem ao encontro da proposta de Leitura-

Ensino-Extensão apresentada nesta dissertação, evidenciar por meio de leitura o racismo e a

exclusão social  que  estruturam a  nossa  sociedade,  enquanto  ao  passo  da  conscientização,

promover o reconhecimento e valorização da história e cultura afro-brasileira.

A biblioteca enquanto espaço de transformação tem um papel importante a cumprir

junto à instituição a qual é pertencente e para com a comunidade. Por meio da construção de
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práticas de leituras a biblioteca poderá criar estratégias que promovam a conscientização da

sociedade sobre os efeitos catastróficos que a discriminação e exclusão social pode causar.

Entre as estratégias supõe disponibilizar formas que implicam no conhecimento da história e

da cultura africana e afro-brasileira e implementar ações afirmativas voltadas para a temática

racial, isto é, romper com o mito da democracia racial.

Por fim, reafirma-se a importância do estudo da obra de Conceição Evaristo para a

compreensão  das  questões  identitárias  e  sociais  que  permeiam  a  realidade  brasileira,  a

literatura  tem  o  poder  de  transformar  percepções,  questionar  paradigmas  e  fomentar  a

conscientização crítica. Assim, que este trabalho possa contribuir para um olhar mais sensível

e reflexivo sobre as questões discutidas, reforçando a necessidade de continuar dando espaço

às vozes que historicamente foram silenciadas.



113

REFERÊNCIAS

ALMEIDA, S. S. (org.).  Violência doméstica: bases para formulação de políticas públicas.
Rio de Janeiro: Revinter, 2003.

ANDRADE,  L.  T.  Ancestralidade,  memória  e  autorrepresentação  da  mulher  negra  na
literatura afro-brasileira contemporânea em “Olhos d´água”, de Conceição Evaristo.  Revista
Entrelaces,  v.  1,  n.  14.  out.dez.  2018.  Disponível  em:
https://repositorio.ufc.br/bitstream/riufc/39801/1/2018_art_ltandrade.pdf.  Acesso  em:  2  out.
2024.

ARENDT, H. Sobre a violência. Trad. André Duarte. Rio de Janeiro: Relume Dumará, 1994.

BASILIO,  A.  L.  Djamila  Ribeiro:  “Somos  um  país  que  nunca  aboliu  materialmente  a
escravidão.  (Entrevista).  2020.  Disponível  em:
https://www.cartacapital.com.br/sociedade/djamila-ribeiro-somos-um-pais-que-nunca-aboliu-
materialmente-a-escravidao/.Acesso em: 5 jan. 2025.

BAUMAN, Z.  Identidade.  Entrevistas  a  Benedetto  Vecchi.  Rio  de Janeiro:  Jorge  Zahar,
2005. 

BENEDITO, L.  V.  Literatura  negro-brasileira.  São Paulo:  Selo  Negro,  2010.  (Coleção
consciência em debate/ coordenada por Vera Lúcia Benedito).

BONICCI, T. Avanços e ambiguidades do pós-colonialismo no limiar do século 21. Légua &
Meia:  Revista  de  literatura  e  diversidade  cultural,  v.  4,  n.  3,  2005.  Disponível  em:
https://periodicos.uefs.br/index.php/leguaEmeia/article/download/1983/1359/8767.  Acesso
em: 23 mar. 2024 

BOSI, A. História concisa da literatura brasileira. São Paulo: Cultrix, 1970. 

BOSI,  A.  Por  um  historicismo  renovado:  reflexo  e  reflexão  em  história  literária.  In:
Literatura e resistência. São Paulo: Cia das Letras, 2002.

BOSI, E.  Memória e sociedade: lembranças de velhos. São Paulo: Companhia das Letras,
1994.

BHABHA. K. O local da cultura. Belo Horizonte-MG, 1994.

CALDAS, C. Teoria geral do estado. São Paulo: Ideias & Letras, 2018.

CARNEIRO, S. Racismo, sexismo e desigualdade no Brasil. São Paulo: Selo Negro, 2011.

CARNEIRO, S. Mulheres em movimento.  Estud. av., São Paulo, v. 17, n. 49, p. 117-133,
dez.  2003.  Disponível  em:  SciELO  Brasil  -  Mulheres  em  movimento  Mulheres  em
movimento. Acesso em: 20 dez. 2024.

CASTRO, S. O que é o feminismo decolonial? Princípios: Revista de Filosofia, Natal, v. 27,
n. 52, jan.abr. 2020.

https://www.scielo.br/j/ea/a/Zs869RQTMGGDj586JD7nr6k/
https://www.scielo.br/j/ea/a/Zs869RQTMGGDj586JD7nr6k/
https://periodicos.uefs.br/index.php/leguaEmeia/article/download/1983/1359/8767
https://www.cartacapital.com.br/sociedade/djamila-ribeiro-somos-um-pais-que-nunca-aboliu-materialmente-a-escravidao/.Acesso
https://www.cartacapital.com.br/sociedade/djamila-ribeiro-somos-um-pais-que-nunca-aboliu-materialmente-a-escravidao/.Acesso
https://repositorio.ufc.br/bitstream/riufc/39801/1/2018_art_ltandrade.pdf


114

CHAUÍ, M. Ensaio ética e violência. Revista Teoria e Debate, ano 11, n. 39, 1998.

CORTÁZAR, J. Valise de cronópio. Trad. Davi Arrigucci Júnior; João Alexandre Barbosa.
São Paulo: Perspectiva, 2006.

COSTA, M. I. S.; IANNI, A. M. Z. A dialética do conceito de exclusão/inclusão social.  In:
Individualização, cidadania e inclusão na sociedade contemporânea: uma análise teórica
[online]. São Bernardo do Campo, SP: UFABC, 2018. p. 75-101.

CRENSHAW, K. Documento para o encontro de especialistas em aspectos da discriminação
racial relativos ao gênero.  Estudos Feministas, Florianópolis, v. 10, n. 1, p. 171-188, jan.
2002. 

CUTI, L. S. Literatura negro-brasileira. São Paulo: Selo Negro, 2010.

DAVIS, A. Mulheres, raça e classe. São Paulo: Boitempo, 2016.

DUARTE,  E.  A.  Literatura  afro-brasileira:  um  conceito  em  construção.  Estudos  de
Literatura Brasileira Contemporânea, Brasília, n. 31, p. 11-23, jan.jun. 2008.

DUARTE,  E.  A.;  FONSECA,  M.  N.  S.  (Org.).  Por  um  conceito  de  literatura  afro-
brasileira.  Belo Horizonte:  UFMG, 2011. v. 4. História,  teoria,  polêmica.  Disponível em:
http://www.letras.ufmg.br/literafro/arquivos/artigos/teoricos-
conceituais/Artigoeduardo2conceitodeliteratura.pdf. Acesso em: 5 jan. 2024.

DUARTE, E. de A.; FONSECA, M. N. S. (Org). Literatura e afrodescendência no Brasil:
antologia crítica. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2011. 

DUARTE,  E.  A.  Literafro.  Disponível  em:
http://www.letras.ufmg.br/literafro/artigos/artigos-teorico-conceituais/148-eduardo-de-assis-
duarte-por-um-conceito-de-literatura-afro-brasileira. Acesso em: 20 mar. 2023.

DUARTE, E. A.;  FONSECA, R.; EVARISTO, C. Olhares distintos sobre a violência.  In:
DUARTE,  C.  L.;  CORTÊS,  C.;  PEREIRA,  M.  R.  Escrevivências:  identidade,  gênero  e
violência na obra de Conceição Evaristo. Belo Horizonte: Idea, 2016. p. 209-219.

DUARTE,  E.  A.  O  bildungsroman  afro-brasileiro  de  Conceição  Evaristo.  Estudos
Feministas, v. 14, n.1, p. 305-8, jan./abr. 2006.

EVARISTO, C. Olhos d'água. Rio de Janeiro: Pallas, 2016.

EVARISTO,  C.  Conceição  Evaristo  por  Conceição  Evaristo.  Disponível  em:
http://www.letras.ufmg.br/literafro/data1/autores/43/dadosatualizados3.pdf  2009.  Acesso:  20
mar. 2023.

EVARISTO, C. Gênero e etnia: uma escre(vivência) de dupla face.  In: MOREIRA, N. M.
Barros; SCHNEIDER, L. Mulheres no mundo: etnia, marginalidade, diáspora. João Pessoa:
Ideia; UFPB, 2009.



115

EVARISTO, C. Literatura negra:  uma poética de nossa afro-brasilidade.  SCRIPTA,  Belo
Horizonte, v. 13, n. 25, p. 17-31, 2009.

EVARISTO, C. Poemas da recordação e outros movimentos. Rio de Janeiro: Língua Geral
2008.

FANON, F. Pele negra, máscaras brancas. Salvador: EDUFBA, 2008. 

FENSTERSEIFER, D. P.; PORTO, L.T. Literatura e direitos humanos: uma relação descrita
em contos brasileiros contemporâneos. Revista Literatura em Debate, v. 12, n. 22, p. 57-74,
jan.jul.  2018.  Disponível  em:
https://revistas.fw.uri.br/index.php/literaturaemdebate/article/viewFile/2905/2454. Acesso em:
12 fev. 2024.

FLAUZINA, A. L. P. Corpo negro caído no chão: o sistema penal e o projeto genocida do
Estado  brasileiro.  Rio  de  Janeiro:  Contraponto,  2008.  Disponível  em:
https://bradonegro.com/content/arquivo/11122018_193933.pdf. Acesso em: 20 fev. 2024.

FONSECA, M. N. S.  In:  Literatura e afrodescendência no Brasil: antologia crítica. Belo
Horizonte: UFMG, 2011.

FONSECA,  M.  N.  S.  In:  Souza.  F.;  Lima.  M.  N.  (Org.).  Literatura  afro-brasileira.
Salvador:  Centro  de  Estudos  Afro-Orientais,  2006.  Disponível  em:
https://biblioteca.clacso.edu.ar/Brasil/ceao-ufba/20170829041615/pdf_257.pdf.  Acesso  em:
21 fev. 2024.

FOUCAULT, M. Vigiar e punir: nascimento da prisão. Petrópolis, RJ: Vozes, 1987.

FOUCAULT, M. Microfísica do poder. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1995.

FOUCAULT, M. Nascimento da biopolítica: curso dado no College de France (1978-1979).
São Paulo: Martins Fontes, 2008a.

FOUCAULT, M. Segurança, território, população: curso dado no College de France (1977-
1978). São Paulo: Martins Fontes, 2008b.

FOUCAULT, M. Em defesa da sociedade. São Paulo: Martins Fontes, 2010.

FOUCAULT, M. As palavras e as coisas. São Paulo: Martins Fontes, 2016.

FREITAG, S. A.; WINKLER, A. D. O negro e a literatura infantil.  Interfaces: Educação e
Sociedade, n. 1, 2014.

GARRIDO, M. C. M. A emergência das discussões de Achille Mbembe no Brasil. Faces da
história,  Assis/SP,  v.  7,  n.  1,  p.  498-500,  jan./jun.  2020,  Disponível  em:
https://seer.assis.unesp.br/index.php/facesdahistoria/article/download/1562/1433/. Acesso em:
30 mar. 2024.

GOMES, N. L. Trajetórias escolares, corpo negro e cabelo crespo: reprodução de estereótipos
ou ressignificação cultural?.  Revista Brasileira de Educação, Belo Horizonte, n. 21, p. 40-

https://seer.assis.unesp.br/index.php/facesdahistoria/article/download/1562/1433/
https://biblioteca.clacso.edu.ar/Brasil/ceao-ufba/20170829041615/pdf_257.pdf
https://bradonegro.com/content/arquivo/11122018_193933.pdf
https://revistas.fw.uri.br/index.php/literaturaemdebate/article/viewFile/2905/2454


116

51,  2002.  Disponível  em:  https://www.scielo.br/j/rbedu/a/D7N3t6rSxDjmrxrHf5nTC7r/?
format=pdf. Acesso em: 15 fev. 2024.

GOMES, N. L. Alguns termos e conceitos presentes no debate sobre relações raciais no
Brasil:  uma  breve  discussão.  [s.d.].  Disponível  em:  https://www.geledes.org.br/wp-
content/uploads/2017/03/Alguns-termos-e-conceitos-presentes-no-debate-sobre-Relações-
Raciais-no-Brasil-uma-breve-discussão.pdf. Acesso em: 04 jan. 2025.

GOMES, N. L. Educação e identidade negra. ALETRIA, 2002. Disponível em: Disponível
em: http://www.letras.ufmg.br/poslit. Acesso em: 04 jan. 2025.

GOMES, N. L. Educação, identidade negra e formação de professores/as: um olhar sobre o
corpo negro e  o  cabelo  crespo.  Educação e  Pesquisa,  São Paulo,  v.  29,  n.1,  p.  167-182,
jan./jun.  2003.  Disponível  em:
https://www.scielo.br/j/ep/a/sGzxY8WTnyQQQbwjG5nSQpK/?format=pdf&lang=pt.
Disponível em: 04 jan. 2025.

GONZALEZ, L. A categoria político-cultural da amefricanidade.  Tempo Brasileiro, Rio de
Janeiro, n. 92/93, p. 69-82, jan./jun. 1988.

GONZALEZ,  Lélia.  Por  um Feminismo  Afro-Latino-Americano:  Ensaios,  Intervenções  e
Diálogos. Rio Janeiro: Zahar, 2020.

GUIMARÃES, A. S. A. Como trabalhar com “raças” em sociologia.  Educação e Pesquisa,
São  Paulo,  v.  29,  n.  1,  p.  93-107,  jan./jun.  2003.  Disponível  em:
https://www.scielo.br/j/ep/a/DYxSGJgkwVyFJ8jfT8wxWxC/?format=pdf&lang=pt.  Acesso
em: 15 mar. 2024.

GUIMARÃES, A. S. A. Preconceito e discriminação. 2. ed. São Paulo: editora 34, 2004.

GUIMARÃES, A. S. A. Racismo e anti-racismo no Brasil. São Paulo: 34, 1999.

HALBWACHS, M. A Memória coletiva. São Paulo, Vértice/Revista dos Tribunais, 1990.

HALL,  S.  A  identidade  cultural  na  pós-modernidade.  Rio  de  Janeiro:  DP&A,  2006.
Tradução de Tomaz Tadeu da Silva e Guacira Lopes Louro.

HALL,  S.  Quem precisa  da  identidade? In:  Tomaz  Tadeu  da  Silva  (Org.).  Identidade e
diferença. 15 ed. Rio de Janeiro: Editora Vozes, 2014.

INSTITUTO  DE  PESQUISA  ECONÔMICA  APLICADA.  Atlas  da  Violência  2020.
Brasília, DF, 2020. Disponível em: https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/download/24/atlas-
da-violencia-2020. Acesso em: 16 mar. 2024.

INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA.  Retrato das desigualdades de
gênero  e  raça.  Brasília:  IPEA,  2011.  Disponível  em:
https://www.ipea.gov.br/retrato/pdf/revista.pdf. Acesso em: 16 mar. 2024.

INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA. Atlas da violência 2018. Rio de
Janeiro:  IPEA;  FBSP,  2018.  Disponível  em:

https://www.ipea.gov.br/retrato/pdf/revista.pdf
https://www.scielo.br/j/ep/a/DYxSGJgkwVyFJ8jfT8wxWxC/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/ep/a/sGzxY8WTnyQQQbwjG5nSQpK/?format=pdf&lang=pt
http://www.letras.ufmg.br/poslit
https://www.geledes.org.br/wp-content/uploads/2017/03/Alguns-termos-e-conceitos-presentes-no-debate-sobre-Rela%C3%A7%C3%B5es-Raciais-no-Brasil-uma-breve-discuss%C3%A3o.pdf
https://www.geledes.org.br/wp-content/uploads/2017/03/Alguns-termos-e-conceitos-presentes-no-debate-sobre-Rela%C3%A7%C3%B5es-Raciais-no-Brasil-uma-breve-discuss%C3%A3o.pdf
https://www.geledes.org.br/wp-content/uploads/2017/03/Alguns-termos-e-conceitos-presentes-no-debate-sobre-Rela%C3%A7%C3%B5es-Raciais-no-Brasil-uma-breve-discuss%C3%A3o.pdf
https://www.scielo.br/j/rbedu/a/D7N3t6rSxDjmrxrHf5nTC7r/?format=pdf
https://www.scielo.br/j/rbedu/a/D7N3t6rSxDjmrxrHf5nTC7r/?format=pdf


117

https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/8398/1/Atlas%20da%20viol
%c3%aancia_2018.pdf. Acesso em: 17 mar. 2024.

JESUS, A. K. R. N.  Canto de evocação das yabás para o feminino preto nos contos:
“Olhos d’água”, “Luamanda” e “Ayoluwa, a alegria do nosso povo” na obra Olhos D’água, de
Conceição  Evaristo.  Recife:  2023.  Disponível  em:
http://www.tede2.ufrpe.br:8080/tede2/bitstream/tede2/9236/2/Andresa%20Karine
%20Rodrigues%20Novais%20de%20Jesus.pdf. Acesso em: 5 out. 2024.

LE GOFF, J. Memória. In: História e memória. 5 ed. Campinas: Unicamp, 2003.

LIMA,  F.  Vidas  pretas,  processos  de  subjetivação  e  sofrimento  psíquico:  sobre  viveres,
feminismo,  interseccionalidades  e  mulheres  negras.  In:  PEREIRA,  M.  O.;  GOUVEA,  R.
(org.).  Luta manicomial e feminismos: discussões de gênero, raça e classe para a reforma
psiquiátrica brasileira Rio de Janeiro, RJ: Autografia, 2017. p. 70-85.

LIMA, F. Bio-necropolítica: diálogos entre Michel Foucault e Achille Mbembe.  Arq. bras.
psicol.,  Rio  de  Janeiro,  v.  70,  n.  spe,  p.  20-33,  2018.  Disponível  em:
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1809-
52672018000400003&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 30 mar. 2024.

LOPES, J.  R.  Processos  sociais  de  exclusão e  políticas  públicas  de enfrentamento da
pobreza.  2008.  Disponível  em:
https://www.scielo.br/j/ccrh/a/3RS9jb7QxSLVHnyTqqJZwvG/?lang=pt.  Acesso  em:  4  out.
2024.

LUGONES, M. Colonialidade  do gênero e  feminismos  descoloniais.  Debate Rev. Estud.
Fem.,  n.  22,  v.  3,  dez.  2014.  Disponível  em:
https://www.scielo.br/j/ref/a/QtnBjL64Xvssn9F6FHJqnzb). Acesso em: 20 dez. 2024.

MARTINS,  G.  Ser  mulher  e  favelada  é  resistir! 2016.  [online].  Disponível  em:
https://www.geledes.org.br/viva-luta-e-resistencia-da-mulher-favelada/.  Acesso  em:  17  jan.
2025.

MARTINS, T.  F.  O conto “Zaíta esqueceu de guardar os  brinquedos”,  de Conceição
Evaristo:  um  olhar  sobre  a  violência  e  a  desigualdade  social.  Porto  Nacional:  2021.
Disponível  em:  https://repositorio.uft.edu.br/bitstream/11612/3105/1/Taisse%20Ferreira
%20Martins%20-%20Artigo.pdf. Acesso em: 15 out. 2024.

MBEMBE, A. Crítica da razão negra. Lisboa: Antígona, 2014.

MBEMBE, A. Necropolítica. São Paulo: N-1 edições, 2018.

MELO, P. B. (org.). Descolonizar o feminismo. VII Sernegra. Brasília: Instituto Federal de
Educação,  Ciência  e  Tecnologia  de  Brasília,  2019.  Disponível  em:
https://d1wqtxts1xzle7.cloudfront.net/62012692/Descolonizar_o_feminismo20200206-17204-
11n76sx-libre.pdf?1581006045=&response-content-disposition=inline%3B+filename
%3DDescolonizar_o_feminismo.pdf&Expires=1737563363&Signature=b8XBscKmsDasSVf
hDxNMVHayOEuNHtw. Acesso em: 5 jan. 2025

https://d1wqtxts1xzle7.cloudfront.net/62012692/Descolonizar_o_feminismo20200206-17204-11n76sx-libre.pdf?1581006045=&response-content-disposition=inline%3B+filename%3DDescolonizar_o_feminismo.pdf&Expires=1737563363&Signature=b8XBscKmsDasSVfhDxNMVHayOEuNHtw
https://d1wqtxts1xzle7.cloudfront.net/62012692/Descolonizar_o_feminismo20200206-17204-11n76sx-libre.pdf?1581006045=&response-content-disposition=inline%3B+filename%3DDescolonizar_o_feminismo.pdf&Expires=1737563363&Signature=b8XBscKmsDasSVfhDxNMVHayOEuNHtw
https://d1wqtxts1xzle7.cloudfront.net/62012692/Descolonizar_o_feminismo20200206-17204-11n76sx-libre.pdf?1581006045=&response-content-disposition=inline%3B+filename%3DDescolonizar_o_feminismo.pdf&Expires=1737563363&Signature=b8XBscKmsDasSVfhDxNMVHayOEuNHtw
https://repositorio.uft.edu.br/bitstream/11612/3105/1/Taisse%20Ferreira%20Martins%20-%20Artigo.pdf
https://repositorio.uft.edu.br/bitstream/11612/3105/1/Taisse%20Ferreira%20Martins%20-%20Artigo.pdf
https://www.geledes.org.br/viva-luta-e-resistencia-da-mulher-favelada/
https://www.scielo.br/j/ref/a/QtnBjL64Xvssn9F6FHJqnzb
https://www.scielo.br/j/ccrh/a/3RS9jb7QxSLVHnyTqqJZwvG/?lang=pt
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1809-52672018000400003&lng=pt&nrm=iso
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1809-52672018000400003&lng=pt&nrm=iso
http://www.tede2.ufrpe.br:8080/tede2/bitstream/tede2/9236/2/Andresa%20Karine%20Rodrigues%20Novais%20de%20Jesus.pdf
http://www.tede2.ufrpe.br:8080/tede2/bitstream/tede2/9236/2/Andresa%20Karine%20Rodrigues%20Novais%20de%20Jesus.pdf
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/8398/1/Atlas%20da%20viol%C3%AAncia_2018.pdf
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/8398/1/Atlas%20da%20viol%C3%AAncia_2018.pdf


118

MUNANGA, K. O negro no Brasil de hoje. São Paulo: Global, 2006.

MUNANGA, K. Negritude: usos e sentidos. Belo Horizonte: Autêntica, 2009.

MUNANGA, K. Origens africanas do Brasil contemporâneo: histórias, línguas, culturas e
civilizações.São Paulo: Global, 2009.

OLIVEIRA,  J.  M.  Africanidades  e  educação:  ancestralidade,  identidade  e  oralidade  no
pensamento de Kabengele Munanga. São Paulo: s.n., 2009. 

OLIVEIRA, V. H. N.  “A gente combinamos de não morrer”:  necropolítica e produção
artística. Campinas-SP, v. 9, 2020. Disponível em: 

PACHECO, A. C. L. Mulher negra: afetividade e solidão. Salvador: ÉDUFBA, 2013. 

PATRÍCIO, C. M. S.; SOUZA, F. A.; CAVALCANTE, L. S. O racismo como expressão da
questão social: sob os olhares dos discentes da Universidade Estadual do Ceará – UECE. IV
Seminário  Cetros,  Neodesenvolvimentismo,  Trabalho  e  Questão  Social.  Fortaleza,  2013.
Disponível  em:  https://www.uece.br/eventos/seminariocetros/anais/trabalhos_completos/69-
12729-08072013-173815.pdf. Acesso em: 20 fev. 2024.

PAVIANI, J. Conceitos e formas de violência. In: Modena, M. R. (org.). Conceitos e formas
de  violência.  Caxias  do  Sul,  RS:  Educs,  2016.  Disponível  em:
https://www.ucs.br/site/midia/arquivos/ebook-conceitos-formas_2.pdf.  Acesso  em:   3  out.
2024.

PEREIRA, E. A. Panorama da literatura afro-brasileira.  Callaloo. John Hopkins University
Press, v. 18, n. 4, p. 1035-1040, 1995.

PIOVESAN, F. Ações afirmativas da perspectiva dos direitos humanos.  Cad. Pesqui., São
Paulo,  v.  35,  n.  124,  abr.  2005.  Disponível  em:
https://www.scielo.br/j/cp/a/3bz9Ddq8YpxP87fXnhMZcJS/?lang=pt.  Acesso  em:  29  mar.
2024. 

POLLAK, M. Memória e identidade social.  Estudos históricos, Rio de janeiro, v.5, n.10, p.
200-212, 1992. Disponível  em:  https://periodicos.fgv.br/reh/article/view/1941/1080. Acesso
em: 20 dez. 2024.

QUIJANO,  Aníbal.  Colonialidad  y  Modernidad-racionalidad.  In:  BON  ILLO,  Heraclio
(comp.). Los conquistados. Bogotá: Tercer Mundo Ediciones; FLACSO, 1992, pp. 437-449.
Tradução de wanderson flor do nascimento.

REIS FILHO, J. T. Negritude e sofrimento psíquico.  Pulsional:  Revista de Psicanálise,  v.
185, p. 150-156, 2006.

RIBEIRO, A. C. D.; APINAGÉ, M. D. B. S.; TESTA, E. C. Heterogeneidade narrativa em “A
gente combinamos de não morrer”, de Conceição Evaristo.  Revista Letras Raras, Campina
Grande, v. 9, n. 4, p. 270-286, dez. 2020.
Disponível  em:  https://revistas.editora.ufcg.edu.br/index.php/RLR/article/view/1368.  Acesso
em: 3 out. 2024.

https://revistas.editora.ufcg.edu.br/index.php/RLR/article/view/1368
https://periodicos.fgv.br/reh/article/view/1941/1080
https://www.ucs.br/site/midia/arquivos/ebook-conceitos-formas_2.pdf
https://www.uece.br/eventos/seminariocetros/anais/trabalhos_completos/69-12729-08072013-173815.pdf
https://www.uece.br/eventos/seminariocetros/anais/trabalhos_completos/69-12729-08072013-173815.pdf


119

RIBEIRO, D. O que é lugar de fala? Belo Horizonte: Letramento, 2017.

RIBEIRO, D. Djamila Ribeiro: Somos um país que nunca aboliu materialmente a escravidão.
Entrevistador:  Ana  Luiza  Basilio.  Carta  capital.  2020a.
https://www.cartacapital.com.br/sociedade/djamila-ribeiro-somos-um-pais-que-nunca-aboliu-
materialmente-a-escravidao/. Acesso em: 05 jan. 2025.

RIBEIRO, D. O racismo estrutura a sociedade brasileira, está em todo lugar. Entrevistador:
Edison  Veiga.  Instituto  Humanitas  unisinos,  2020b. Disponível  em:
https://www.ihu.unisinos.br/categorias/605015-o-racismo-estrutura-a-sociedade-brasileira-
esta-em-todo-lugar-entrevista-com-djamila-ribeiro  Acesso em: 05 jan. 2025.

SANTOS, M. A.  B.;  GRACIOSO, L.  S.;  AMARAL, R.  M. As bibliotecas  dos  Institutos
Federais  de Educação,  Ciência  e  Tecnologia:  uma análise  de literatura  científica.  Revista
Brasileira de Biblioteconomia e Documentação, v. 14, n. 2, maio/ago. 2018. Disponível
em: https://rbbd.febab.org.br/rbbd/article/view/668. Acesso em: 29 dez. 2024.

SCHUCMAN,  L.  V.  Entre  o  encardido,  o  branco  e  o  branquíssimo:  branquitude,
hierarquia e poder na cidade de São Paulo. São Paulo: Annablume, 2015.

SCHUCMAN, L. V. Famílias interraciais: tensões entre cor e amor. Salvador: UFBA, 2018.

SCOTT, J.  In: HOLLANDA, B. H. Pensamento feminista: conceitos fundamentais. Rio de
Janeiro: Bazar do Tempo, 2020.

SILVA, F. G. A. da. Subjetividade, individualidade, personalidade e identidade: concepções a
partir da psicologia histórico-cultural. Psicol. educ., São Paulo, n. 28, p. 169-195, jun. 2009.
Disponível  em  http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-
69752009000100010&lng=pt&nrm=iso. Acesso em 04 jan. 2025. 

SILVA, A. N. A.; CAMARGO, F. P. A palavra que movimenta a existência: ancestralidade,
memória  e  resistência  em Ayoluwa,  a  alegria  de nosso povo,  de Conceição  Evaristo.  In:
PETROT, P. P.; MANDAGARÁ, P.; BORGES, L. (org.). Dossiê: literatura negra e indígena
no  Brasil:  oralidades,  ancestralidades,  resistências,  Brasília,  v.  33,  n.  65,  ago.  2024.
Disponível  em:  https://periodicos.unb.br/index.php/cerrados/article/view/53629/41013.
Acesso em: 5 out. 2024.

SILVA, E. K. S.; CONTE, D. Margens: poéticas da exclusão em ‘A gente combinamos de
não morrer’, de Conceição Evaristo. Acta Scientiarum. Language and Culture, v. 44, n. 2.
Disponível  em:  https://periodicos.uem.br/ojs/index.php/ActaSciLangCult/article/view/62351.
Acesso em: 3 out. 2024.

SOBREIRO, F. Territorialidade feminina: resistência na favela da Rocinha.  V!RUS, Rio de
Janeiro,  n.  25,  2022.  Disponível  em:
http://www.nomads.usp.br/virus/papers/v25/633/633pt.php. Acesso em: 20 dez. 2024.

VEIGA, E. “O racismo estrutura a sociedade brasileira, está em todo lugar”. Entrevista com
Djamila  Ribeiro.  2020.  Disponível  em:  https://www.ihu.unisinos.br/categorias/605015-o-

https://periodicos.uem.br/ojs/index.php/ActaSciLangCult/article/view/62351
https://periodicos.unb.br/index.php/cerrados/article/view/53629/41013
https://rbbd.febab.org.br/rbbd/article/view/668
https://www.ihu.unisinos.br/categorias/605015-o-racismo-estrutura-a-sociedade-brasileira-esta-em-todo-lugar-entrevista-com-djamila-ribeiro
https://www.ihu.unisinos.br/categorias/605015-o-racismo-estrutura-a-sociedade-brasileira-esta-em-todo-lugar-entrevista-com-djamila-ribeiro


120

racismo-estrutura-a-sociedade-brasileira-esta-em-todo-lugar-entrevista-com-djamila-ribeiro.
Acesso em: 5 mar. 2023.

VELHO, G.; ALVITO, M. (org.). Cidadania e violência. Rio de Janeiro: UFRJ, 1996.

WANDERLEY,  M.  B.  Refletindo  sobre  a  noção  de  exclusão.  In:  Sawaia,  B.  (Org.).  As
artimanhas da exclusão: análise psicossocial e ética da desigualdade social.  2.ed. Editora
vozes:  Petrópolis,  2001.  Disponível  em:
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/5648113/mod_resource/content/1/Mello
%20%282001%29%20-%20A%20viol%C3%AAncia%20urbana%20e%20a%20exclus
%C3%A3o%20de%20jovens%20%5Bleitura%20principal%5D.pdf. Acesso em: 1 out. 2024.

ZAMORA, M. H. R. N. Desigualdade racial, racismo e seus efeitos. Fractal, Rev. Psicol., v.
24, n. 3, p. 563-578, set./dez. 2012. Disponível em: v24n3a09.indd. Acesso em: 7 jan. 2025.

https://www.scielo.br/j/fractal/a/Qnm4D67j4Ppztvz3tfb4kwx/?format=pdf&lang=pt
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/5648113/mod_resource/content/1/Mello%20(2001)%20-%20A%20viol%C3%AAncia%20urbana%20e%20a%20exclus%C3%A3o%20de%20jovens%20%5Bleitura%20principal%5D.pdf
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/5648113/mod_resource/content/1/Mello%20(2001)%20-%20A%20viol%C3%AAncia%20urbana%20e%20a%20exclus%C3%A3o%20de%20jovens%20%5Bleitura%20principal%5D.pdf
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/5648113/mod_resource/content/1/Mello%20(2001)%20-%20A%20viol%C3%AAncia%20urbana%20e%20a%20exclus%C3%A3o%20de%20jovens%20%5Bleitura%20principal%5D.pdf

	Conceição Evaristo
	Resultados Esperados:

